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Em  menos  de  10  segundos  a centrí- 
fuga "COMPACT"  carrega  650  kg  de 
massa  cozida,  e 130  segundos  depois 
está  pronta  para  outra  carga.. 

. . . e mais  ! 

• Estabilidade  perfeita 

• Rendimentos  elevados 

• Economia  de  instalação 

• Limpeza  rigorosa 

• Segurança  absoluta 

• Fácil  manutenção 

• Carga  regular 

• Ótima  centrifugação 

• Freiagem  rápida 

• Descarga  completa 
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ftv.  Presidente  Vargas,  417-A  • 21’  andar  • Tels.:  243-5564  e 223-4847  e GB 
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INI  EIR  AMENTE  AUTOMÁTICA 





Onde 

há 

cana 

de 

acucar 

jsaníaL 

está 

presente 

mecanizando, 
na  lavoura, 

0 PLANTIO 
O CORTE 
0 

CARREGAMENTO 


REDUÇÃO 
DA  MÃO  DE  OBRA 

AUMENTO  DA 
PRODUTIVIDADE 

MAIORES  LUCROS 
POR  ÁREA  CULTIVADA 


Peça-nos 
OS  FOLHETOS 
DISCRIMINATIVOS 


COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  LIDA. 


kl  dos  fiondeiranles  38Hones:2835-5395-7800 
ÍEUGR:  SAHTflL-Cx.  Postal  58  - Rlhelíâo  PfêlD.  SP. 

■~--6  - 


PLT-2/F 

Plantadeira  de 
Cana  SANTAL,  com 
aspersor  de 
fungicidas  e/ou 
inseticidas 
líquidos. 
Produção 
de  2,4  hectares 
por  dia. 


CTD-2 


Cortadeira  de 
Cana  SANTAL 


com 

capacidade  de 
200  toneladas 
por  dia. 


CMP-5/B 

Carregadeira  de 
Cana  SANTAL 
com  capacidade 


superior  a 
250  toneladas 
por  dia. 


industria  da 
cana  de  açúcar 


completa  mente 
esgotada  pelo 
DIFUSOR 

DE  SMET 


• Investimento  menor 

• Produção  maior 

• Menor  consumo  de  energia 

• Enorme  redução  das  despesas 
de  manutenção 


’ ■ 

' 

DIFUSÃO  DA  CANA 

(depois  de  cortadores  de  cana  e desfibrador) 


Solicite  nosso  novo  folheto  ilustrado 


DIFUSÃO  DO  BAGAÇO 

(depois  de  uma  primeira  moenda) 


EXTRACTION  DE  SMET  S.A.  ® 

EDEGEM  - ANTUÉRPIA  - BÉLGICA  </) 

Remetam  o boletim  técnico  ilustrado  da 
DE  SMET  sobre  a sua  Divisão  Cana. 


DE  SMET 


EXTRACTION  DE  SMET 


EDEGEM  - ANTWERP  - BELGIUM 


NOME 

FIRMA 

ENDEREÇO 

CIDADE 

I 


TÍTULO 


ESTADO  PAÍS  i 


TELEX:  31 824 


CABLES : EXTRAXSMET  ANTWERP 


Zanini  foi  a Holanda  e a 
Alemanha  para  que  você 
não  precise  mais  importar 
qualidade  internacional. 


WERKSPOOR 

ZANINI  está  multo  interessada  em  produzir  no  Brasil  o mais 
alto  gabarito  internacional  de  qualidade.  ZANINI  vinha 
pesquisando,  há  muitos  anos,  o comportamento  dos  equipamentos 
WERKSPOOR  e SALZGITTER.  Depois  de  comprovar  que-no 
mundo  inteiro-  nenhuma  outra  indústria  tinha  condições  de  fabricar 
cristalizadores  como  o WERKSPOOR  ou  centrífugas  como  a 
SALZGITTER,  ZANINI  celebrou  dois  contratos  de  fabricação 
sob  licença,  com  exclusividade:  ZANINI-WERKSPOOR 
e ZANINI-SALZGITTER,  para  todo  Brasil 

Agora,  a sua  indústria  açucareira  já  pode  se  atualizar  em  tèrmos 
de  equipamento  e de  lucros,  sem  necessidade  de  importação. 
ZANINI  acha  que  esta  é a fórmula  mais  doce  que  sua  usina  de 
açúcar  poderá  fornecer  ao  Brasil  na  economia  de  divisas 


SERTÂOZINHO  - SP  - Km  2 da  Rodovia  da  Laranja 
Bairro  São  João  - Cx.  Postal139- Tels:  10,  53  e 265 
SÃO  PAULO  - SP  - Rua  Boa  Vista,  280  - 14."  andar 
tels.:  34-2233,  33-3839  e 32-3272 
RECIFE  - PE  - Av.  Conde  da  Bôa  Vista,  85  - 1.-  andar 
conj.  1004  - fone:  2-1035 

RIO  DE  JANEIRO  - GB  - Rua  Ipiranga,  13  - VG-01 
fone  - 225-5970  e 225-2445 


OFICINA  ZANINI  S.  A. 


SALZGITTER. 


í ir 


O Difusor  DDS  para  Cana 
garante  o rendimento  máximo 
de  açúcar  no  saco. 

A Moagem-Difusão  DDS  para  Cana 
já  se  firmou  como  o processo  mais 
eficiente  no  mundo  para  a extração 
de  sacarose  da  Cana-de-Açucar. 

Se  V.  S.  ainda  não  recebeu  o nosso 
novo  catálogo,  dirija-se  ao  nosso 
representante  no  Rio  de  Janeiro, 
solicitando  um  exemplar 
em  português  sôbre  o 
Difusor  DDS  para  Cana. 


nnc  DIFUSORES 
uuo  PARA  CANA 


A/S  DE DANSKE SUKKERFABRIKKER - 5 LANGEBROGADE - DK-1001  COPENHAGUE  K- DINAMARCA 

TELEFONE:  ASTA  6130  - TELEGRAMAS:  SUKKERFABRIKKER  COPENHAGUE  - TELEX:  5530  SUKKER  KH 

Representante  Exclusivo  no  Brasil:  P. G.  Hansen  Representações,  Rua  do  Ouvidor  63  - sala  313 
Rio  de  Janeiro  ZC-00  - Telefone:  231-0427  - Telegramas:  Hansenrep  Riojaneiro. 


COMPANHIAS  ANCHIETA 

NORDESTE 
SUL  BRASIL 

OPERANDO  NOS  RAMOS  ELEMENTARES 


SEDE: 

Barão  de  Itapetininga,  151  - 79 
Telefone:  32-3154 
SÃO  PAULO  S.P. 


SUCURSAL: 

Rua  do  Carmo,  9-7’  andar 

Telefone:  31-0135 

RIO  DE  JANEIRO  G,b. 


jjajaia]aiaiaiajaiaisi3jajajajaMajajajg®(aiajajaMSMi3i3]3J3jaM3i3iÈ!JBi3J3í3J3iai3i3i3M3isi3i3M3i3iaiai3i3i3Mais®iaM3®3iS!Ê 

Açúcar  Cristal  de  Alta  Qualidade  Tipo  Americano 

produzido  com 

FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO 

num  PH  adequado,  realmente  medido  e registrado 

GARANTE: 

— caldo  decantado  ABSOLUTAMENTE  BRILHANTE 

— máxima  DESMINERALIZAÇÃO  — menor  INCRUSTAÇÃO 

— mínima  quantidade  de  LÔDO 

ÊSTES  OS  TRÊS  EFEITOS  PRINCIPAIS  QUE  SE  CONSEGUE  COM  A DOSAGEM 
CORRETA  DO  FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO 
Exemplo  de  um  AÇÚCAR  DE  ALTA  QUALIDADE  fabricado  com  FOSFATO  TRIS- 
SÕDICO  — 3 Massas  em  usina  moderna  do  parque  produtor  de  açúcar  de  São  Paulo: 


UMIDADE  . . . 
POLARIZAÇÃO 
REDUTORES  . 

CINZA  . . 

TELA  14 

TELA  20 

TELA  28  


0,032 
99,9 
0,005 
0,035 
0,1% 
0,2% 
13  % 


FUNDO  85,8% 

MATÉRIA  ORGÂNICA  — NÃO 

AÇÚCAR 0.028 

CÔR-TRAN SMITÃN CIA  LB  . . 6,63 

REFLETÂN CIA  . 75,3 

PH  . . 6,0 

ÍNDICE  DE  FILTRABILIDADE  275 
FATOR  SEGURANÇA  0,032 


Literatura,  assistêncra  técnica  e amostras: 

ADMINISTRAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DA  MONAZITA 
Avenida  Santo  Amaro  4 . 693  — Cxa.  Postal  Escritório  APM-RIO 

21.152  Fone:  61.1146  Rua  General  Severiano,  90  — Botafogo 

£j  Endereço  Telegráfico  APROMON  Fone:  246-2926 

5 SÃO  PAULO  RIO  DE  JANEIRO  — GB 


iSISISlãlKli 


GRUPO  SEGURADOR 

Gompanhm 

'7jqrico/a 

PÔRTO  SEGURO 

^ 

/—jJ 

e 

5hduslricd/j 

rcaqa/hães 

COMPANHIAS : 

USINA  BARCELOS 

- 

AÇÚCAR  E ÁLCOOL 

PÔRTO  SEGURO 

BARCELOS  - ESTADO  DO  RIO 

ROCHEDO 

i|  j 

t 

G V «o  /I 

| X^UIL O»/  3 

SEDE 

MATRIZ: 

PRAÇA  PIO  X,  98  - 7 ° AND 

Rua  São  Bento,  500 

END.  TEL.  •■BAHCÍLDOUBO" 

TELS.  43-3410  e 430863 

São  Paulo 

1 

RIO  OE 

JANEIRO  - GE. 

EMULSAN  - JUr2  - CONCENTRADO 


(aplicação  pat.  sob  n.’  53.464) 

Fermentações  mais  puras  e rápidas,  produtos  destilados  com  maior  uniformidade  e 
melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  aparelhamento. 
Utilizado  na  limpeza  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita  infecções  bacterianas. 


VálIOY  326 


Agente  de  floculação  nas  operações  de  purificação  do  caldo  de  cana 

Fabricante:  AGROTEX  S/A  — INDUSTRIA  E COMÉRCIO 

Rua  João  Pessoa.  1097 

Barra  do  Pirai  — Est.  do  Rio 

Inscrição:  03.005.461  — Recebedoria  7.’  zona 

Tel.  2-3778  — C.G.C.  — 28565968 

Representantes:  Klingler  S/A  ANIT.INAS  E PROD.  QUÍMICOS 

Av.  Ipiranga,  104,  13«  andar  — S.  Paulo 
Inscr.  24.841  — C.G.C.  — 60.401.346/1 
Tels.:  35-4156 
35-4157 
35-4158 

Rua  Senador  Dantas,  117  s/917/8  — 

Rio  — GB 

Inscr.:  115.665  — C.G.C.  — 60.401.346/3 
Tels.:  42-0516 
42-0862 

TÉCNICA  COMÉRCIO  E REPRESENTAÇÕES  I/TDA  — RECIFE  — PERNAMBUCO 

Rua  do  Apoio,  161  — 1» 

Tel.  4-0434 


«COVADIS»  — COMÉRCIO  DE 
VIDROS  E ACCESSÓRIOS 
INDUSTRIAIS  LTDA. 

COLLARES  MOREIRA  & CIA.  LTDA. 

Aparelhes  para  Laboratórios  de 
Usinas: 

AÇÚCAR 

DIGESTOR  para  análises  de  Cana  e 
Bagaço 

MICRO-TURBINA  para  análises  das 
massas 

End.  Telegráfico:  JOCOLMO 

ESTUFA  para  determinação  de  umi- 
dades  do  demerara  e cristal. 

fv  de  Março,  1 - grupo  502 
Caixa  Posíal  44U4  ZC  21 

DROGAS  E VIDRARIAS 

Itio  de  Janeiro  GB. 

Solicitem  catalagos 

Av.  Armando  Salles  de  Oliveira,  N9  1938. 
Caixa  Postal,  204 
Fones:  — 4929  e 6924 
PIRACICABA  — São  Paulo 

BRASIL 

m 


Orgão  Oficial  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool 
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On  demande  Vèoha/nge. 

We  a 8k  Jor  exclumge. 
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Si  nchiede  lo  sccnnbio. 

Man  bittet  um  Austausoh. 

Intershangho  dezvrata. 
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NOTAS  e COMENTÁRIOS 


CICLAMATOS 

A DECISÃO  adotada  pelo  Govêrno  dos  Estados  Unidos, 
suspendendo  a fabricação  e estabelecendo  escala  para 
a retirada  do  mercado  de  alimentos,  refrigerantes  e 
medicamentos  que  contenham  ciclamatos,  bem  como 
estipulando  que,  daquele  momento  em  diante,  o uso 
dessa  droga  somente  poderia  ser  feito  mediante  surpervisão  médi- 
ca, resultou  de  pesquisas  que  vinham  sendo  conduzidas,  paciente- 
mente, há  quase  dez  anos,  tendo  em  vista  as  dúvidas  quanto  à ino- 
cuidade dos  adoçantes  sintéticos  preparados  à base  de  ciclamatos . 

Os  índicios  que  vinham  sendo  arrolados  nos  laboratórios  dos 
países  mais  desenvolvidos,  mediante  a aplicação  de  ciclamatos  na 
alimentaÇão  de  cobaias,  eram  mais  que  suficientes  para  a adoção  de 
uma  medida  de  prevenção,  especialmente  levando  em  conta  que 
refrigerantes,  chocolates,  doces,  balas,  caldas  de  frutas  e outros  ali- 
mentos vendidos  livremente,  estavam  ao  alcance  de  crianças  e pes- 
soas de  menor  discernimento,  para  as  quais  uma  simples  advertên- 
cia do  possível  risco  não  chegava  a ter  qualquer  sentido . 

Já  em  1963  a “Medicai  Letter”,  publicação  técnico-científica 
norte-americana,  do  mais  alto  conceito,  reclamava  persistentes  in- 
vestigações oficiais  sôbre  todos  os  possíveis  efeitos  dos  sintéticos 
no  feto  humano  e nas  enfermidades  crônicas.  Mais  recentemente, 
a revista  “Nature”,  da  Grã-Bretanha,  explorava  a controvérsia  sô- 
bre possíveis  efeitos  do  uso  dos  ciclamatos  na  reprodução,  ocupan- 
do-se posteriormente,  num  outro  artigo,  da  relação  do  uso  de  cicla- 
matos com  o processo  do  metabolismo.  Pesquisadores  do  Institu- 
to Paracelso,  da  cidade  de  Band-Hall,  na  Áustria,  divulgaram  resul- 
tados de  trabalhos  realizados  segundo  os  quais  “pacientes  com  pro- 
blemas cardíacos,  circulatórios  e de  fígado,  pareceram  estar  em  pe- 
rigo quando  fizeram  uso  não  controlado  de  ciclamatos”. 

Pesquisadores  japonêses,  por  seu  turno,  há  cêrca  de  dois  anos, 
chegavam  à conclusão  de  que  a ingestão  de  ciclamatos  pelos  ratos 
aumentava  a freqüência  de  adenoma  nesses  animais.  Conforme  o 
testemunho  de  especialistas  brasileiros,  perante  a Comissão  Parla- 
mentar de  Inquérito  Mista  que  funcionou  em  1968,  constituída 
a requerimento  do  Deputado  Maurício  Goulart,  certos  pacientes 
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são  sensíveis  a determinado  tipo  de  distúrbio  digestivo,  caracteri- 
zado por  surtos  diarréicos,  ou  acusaram  dermatite  limitada  de  áreas 
expostas  à luz. 

A pá  de  cal  foi  lançada  pela  National  Academy  of  Science, 
dos  Estados  Unidos,  confirmando  a hipótese  de  que  ciclamatos  ha- 
viam provocado  câncer  em  animais,  conforme  está  no  “statemsnt” 
do  Secretário  de  Saúde  e Assuntos  Científicos,  Sr.  Robert  H. 
Finch.  Em  face  do  verificado,  não  havia  outra  alternativa,  no  res- 
guardo da  saúde  e do  bem-estgr  dos  cidadãos,  a não  ser  o banimen- 
to dos  ciclamatos  do  consumo  humano,  não  obstante  tendo  plena 
consciência  das  grandes  implicações  econômicas  que  adviriam  des- 
sa decisão. 

Na  medida  em  que  se  tornaram  conhecidas,  as  razões  do  Go- 
verno dos  Estados  Unidos  geraram  uma  reação  em  cadeia:  país 
após  país  seguiram-lhe  as  pégadas,  inclusive  o Brasil.  Alguns,  de 
forma  objetiva,  outros,  em  têrmos  condicionantes.  O Brasil  optou 
pela  última  forma,  na  expectativa  da  evolução  de  novas  pesqui- 
sas . 
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MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA 
E DO  COMÉRCIO 
TEM  NÔVO  TITULAR 


O general  Edmundo  de  Macedo  Soares  e Silva  transmitiu  o 
cargo  de  Ministro  da  Indústria  e do  Comércio,  em  31/10/69,  ao 
sr.  Fábio  Yassuda  afirmando  que  o nôvo  titular  da  pasta  terá  a 
missão  de  conduzir  a atuação  de  um  autêntico  Ministério  da  Eco- 
nomia, tal  a amplitude  de  suas  atribuições  e suas  responsabilida- 
des sôbre  o bom  funcionamento  dos  mais  diversos  setores  da  pro- 
dução nacional. 

Após  fazer  referência  à longa  carreira  do  sr.  Fábio  Yassuda 
na  iniciativa  privada  e na  administração  pública,  o general  Edmun- 
do de  Macedo  Soares  e Silva  desejou-lhe  êxito  em  sua  gestão  e 
declarou : “ O primeiro  período  da  Revolução  foi  de  formulação;  o 


segundo,  de  implantação;  e 

É o seguinte  o texto,  na  íntegra,  do 
discurso  de  transmissão  de  cargo  pro- 
nunciado pelo  general  Edmundo  de  Ma- 
cedo Soares  e Silva: 

Senhor  Ministro: 

Os  homens  demonstram  vocação  pú- 
blica através  de  suas  vidas.  Lendo  sua 
biografia,  Sr.  Ministro,  descobre-se,  des- 
de logo,  propensão  firme  para  o traba- 
lho organizado,  de  grupo,  e,  nêle,  para 
funções  de  direção  que  muito  têm  a ver 
com  o interêsse  geral.  Daí,  julgo,  a atra- 
ção de  Vossa  Excelência  pela  agricultu- 
ra já  em  1948,  numa  Cooperativa,  bem 
antes  de  completar  30  anos  de  idade. 
Sua  formação  fôra  tôda  nesse  sentido, 
com  passagem  pela  “Escola  Superior  de 
Agricultura  Luiz  de  Queiroz”. 

Na  Cooperativa  de  Cotia  ocupou  Vos- 
sa Excelência  grandes  postos,  subindo 
sempre,  até  atingir  a Superintendência. 
Cotia  é um  centro  de  experiências  ex- 
traordinárias, projetado  não  mais  ape- 
nas em  São  Paulo,  ou,  mesmo,  no  Bra- 


o terceiro  será  de  plena  execução ”. 

sil,  mas  no  Mundo.  Nas  vêzes  que  tive- 
mos ocasião  de  conversar,  pude  apreciar 
sua  compreensão  dos  problemas  gerais 
da  indústria  ligados  ao  amanho  da  ter- 
ra, e de  sua  estreita  ligação  com  técni- 
cos afamados  da  Europa  e dos  Estados 
unidos. 

Em  nenhum  período  de  suas  ativida- 
des, deixou  Vossa  Excelência  de  estar 
vinculado  a funções  de  caráter  público, 
ou  mesmo,  puramente  publicas.  Assim 
foi,  em  São  Paulo,  no  exercício  da  vice- 
presidência  da  Associação  Rural  do  Li- 
toral Paulista  e da  Associação  Rural  de 
São  Paulo,  da  qual  foi  um  dos  fundado- 
res; assim,  também,  na  vice-presidência 
da  União  das  Cooperativas  do  Estado; 
depois,  membro  do  Conselho  do  Centro 
Estadual  de  Abastecimento-CEASA,  e 
Conselheiro  da  Comissão  de  Abasteci- 
mento e Preços  (COAP),  como  repre- 
sentante das  Cooperativas;  membro  do 
Conselho  Consultivo  de  Tecnologia  Apli- 
cada da  Secretaria  de  Agricultura  do 
Estado  (1960) . Atualmente,  além  da  po- 
sição de  Superintendente  da  Cooperativa 
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Agrícola  de  Cotia,  é Vossa  Excelência 
membro  do  Conselho  de  Política  Adua- 
neira do  Ministério  da  Fazenda  e de  vá- 
rias Comissões  oficiais.  Estêve  na  Reu- 
nião Continental  da  ALALC  em  Monte- 
vidéu, indicado  pela  Confederação  Na- 
cional da  Agricultura,  e é ainda  ligado  à 
Comissão  de  Desenvolvimento  da  Asso- 
ciação Agrícola  Brasileira,  do  Departa- 
mento de  Defesa  e Inspeção  Agro-Pe- 
cuária do  Ministério  da  Agricultura;  per- 
tence igualmente  ao  Conselho  de  Admi- 
nistração do  Fundo  de  Pesquisa  do  Ins- 
tituto Biológico,  como  representante  da 
Federação  de  Agricultura  do  Estado  de 
São  Paulo,  e ao  Conselho  de  Adminis- 
tração da  Escola  de  Administração  de 
Emprêsas  da  Fundação  Getúlio  Vargas, 
na  Paulicéia.  Finalmente,  na  impossibi- 
lidade de  citar  tôdas  as  suas  atividades, 
lembro  sua  presença  no  Alto  Conselho 
Agrícola  da  Secretaria  de  Agricultura  de 
São  Paulo,  no  Conselho  Departamen- 
tal da  Faculdade  de  Medicina  Veteriná- 
ria e Agronômica  de  Jaboticabal;  Comis- 
sário Geral  do  Brasil  para  a Exposição 
1970  de  Osaka  (Japão),  conforme  desig- 
nação do  Sr.  Presidente  da  República 
em  12  de  fevereiro  do  corrente  ano;  e 
Secretário  de  Abastecimento  da  Prefei- 
tura de  São  Paulo.  Como  prova  de  seu 
espírito  cívico,  é interessante  notar  sua 
passagem,  como  membro,  por  um  Dire- 
tório Regional  da  UDN. 

Está  retratado  seu  pendor  pela  Admi- 
nistração Pública,  de  que  nunca  estêve 
afastado,  ao  longo  de  suas  atividades  até 
hoje. 

Agora  Vossa  Excelência  é parte  do  Go- 
vêrno  Federal,  como  Ministro  da  Indús- 
tria e do  Comércio.  Graves  e difíceis 
problemas  necessitarão  o seu  estudo  e 
decisão . 

• Para  o desempenho  do  seu  trabalho, 
há  neste  Ministério,  dos  seus  quadros  e 
requisitados,  funcionários  de  larga  ex- 
periência e de  grandes  conhecimentos, 
além  de  dedicação  inigualável.  Costu- 
ma-se julgar  o Ministério  da  Indústria 
e do  Comércio  pelo  total  de  suas  verbas 
orçamentárias;  é um  êrro,  pois  se  so- 
marmos os  orçamentos  de  suas  autar- 
quias e sociedades  de  economia  mista, 
veremos  que  o Ministério  da  Indústria 
e do  Comércio  se  apresenta  bem  no  qua- 
dro das  Unidades  que  compõem  o con- 


junto ministerial.  De  fato,  o Ministério 
é gerador  de  meios  e não  dispendedor 
de  verbas.  Só  o café  e o açúcar  exporta- 
dos produzem  metade  das  divisas  arre- 
cadadas pelo  Brasil. 

Por  outro  lado,  na  sua  organização, 
reformulada  no  Govêmo  Castello  Bran- 
co e posta  em  prática  no  Govêrno  do 
Marechal  Costa  e Silva,  estão  Conselhos 
e Departamèntos  do  mais  alto  valor  na 
administração  brasileira.  Quem  obser- 
va o organograma  do  Ministério  da  In- 
dústria e do  Comércio  tem  a impressão 
de  que  êle  é o Ministério  da  Economia. 
Os  órgãos  formuladores  de  política  (Con- 
selhos e Comissões)  têm  a ver  com  os 
desenvolvimentos  industrial  e comercial, 
com  o comércio  exterior,  com  o controle 
e fixação  de  preços,  com  os  seguros  pri- 
vados," com  o turismo,  com  a indústria 
siderúrgica,  com  o sal  e a borracha . Co- 
mo órgão  de  controle,  de  estudos  e de 
aplicação  de  política,  devemos  citar  o 
Instituto  Nacional  de  Tecnologia,  o Ins- 
tituto Nacional  de  Pesos  e Medidas,  o 
Departamento  Nacional  da  Propriedade 
Industrial,  o Departamento  Nacional  de 
Registro  do  Comércio  e o Centro  de  Es- 
tudos Econômicos.  E como  órgãos  exe- 
cutivos possui  o Ministério  da  Indústria 
e do  Comércio;  o Instituto  Brasileiro  do 
Café,  o Instutito  do  Açúcar  e do  Álcool, 
a Superintendência  de  Seguros  Priva- 
dos, a Superintendência  da  Borracha,  o 
Instituto  de  Resseguros  do  Brasil,  a 
Companhia  Siderúrgica  Nacional,  a 
Companhia  Nacional  de  Álcalis,  a Em- 
prêsa  Brasileira  de  Turismo  (Embra- 
tur)  e a Superintendência  da  Expo-72, 
que  comemorará  o sesquicentenário  da 
Independência  do  Brasil. 

Encontrará  Vossa  Excelência  três  Re- 
latórios de  minha  gestão:  o de  1967,  o 
de  1968  e o de  1969  (10  meses),  além  de 
um  fascículo  sôbre  o funcionamento  do 
Ministério,  um  volume  sôbre  Legislação, 
Supervisão  e Mercado  de  Seguros  e 2 
volumes  sôbre  o Plano  Siderúrgico  Na- 
cional . 

Muitas  vêzes,  no  exercício  do  meu  tra- 
balho, tive  a impressão  de  que  o Minis- 
tério da  Indústria  e do  Comércio  não  é 
perfeitamente  conhecido  na  sua  vastís- 
sima área  de  ação.  Será  um  ângulo  que 
irá  preocupar  Vossa  Excelência. 
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Não  vou  citar  as  realizações  no  quase 
triénio  da  gestão  Costa  e Silva  (2  anos, 
7 meses  e 15  dias) . Os  documentos  que 
deixo,  e os  relatórios  que  resumem  a 
ação,  são  suficientes. 

O que  desejo,  agora,  é agradecer  aos 
meus  colaboradores  diretos  e a todo  o 
funcionalismo  da  Casa  o trabalho  que 
executaram,  durante  meu  exercício  co- 
mo titular  da  Indústria  e do. Comércio. 

A Vossa  Excelência,  Senhor  Ministro 
Fábio  Yassuda,  auguro  grande  êxito  e 
muitas  felicidades.  O primeiro  período 
da  Revolução  foi  de  formulação;  o se- 
gundo da  implantação;  e o terceiro  será 
de  plena  execução.  Oxalá,  tenha  pas- 
sado a época  difícil  que  acabou  vitima- 
do, com  cruel  enfermidade,  o grande 
brasileiro  que  é Arthur  da  Costa  e Silva. 
Que  a fase  atual,  sob  a orientação  firme 
do  Presidente  Garrastazu  Médici,  seja  de 
grandeza  para  o nosso  País,  e que  Vossa 
Excelência,  Sr.  Ministro,  só  tenha  ale- 
grias e glória  no  desempenho  de  sua  di- 
fícil missão. 

RESPOSTA 

É o seguinte,  na  íntegra,  o discurso 
pronunciado  pelo  Sr.  Fábio  Yassuda: 

Excelentíssimo  Senhor  Ministro  Ed- 
mundo de  Macedo  Soares  e Silva 

Neste  momento,  recebo  das  mãos  do 
Exmo.  Sr.  General  Edmundo  de  Mace- 
do Soares  e Silva  o cargo  de  Ministro  de 
Indústria  e Comércio,  a mim  confiado, 
em  honrosa  escolha  por  Sua  Excelência 
o Senhor  Presidente  da  República,  Ge- 
neral Emílio  Garrastazu  Médici,  que 
nesta  hora  tão  importante  da  nossa  His- 
tória assumiu  a suprema  condução  da 
Pátria  brasileira. 

Não  se  considere  um  gesto  ritual  de 
minha  parte  a forma  pela  qual  aceito 
do  Exmo.  Sr.  General  Macedo  Soares  o 
Ministério  de  Indústria  e Comércio.  Seu 
nome  adquiriu  aquela  rara  distinção  de 
poder  apresentar-se  sem  adjetivos  nem 
explicações.  Passou  a significar  uma 
obra,  na  administração,  na  siderurgia, 
na  indústria,  na  implantação  de  nova 
tecnologia.  Aceite,  pois,  Sua  Excelência, 
a manifestação  de  respeito  com  a qual 
dêle  recebo  o cargo. 

Ao  assumir  esta  Pasta  e falar  pela 
primeira  vez,  na  qualidade  de  Ministro 
de  indústria  e Comércio,  sinto-me  um 
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pouco  na  posição  de  alguém  que  começa 
por  romper  uma  tradição.  A manifesta- 
ção inicial  de  qualquer  membro  de  um 
nôvo  Gabinete  costuma  a vir  sempre 
cercada  de  natural  curiosidade,  por  mais 
que  se  compreenda  constituir,  antes  de 
tudo,  um  gesto  político  ritual  êsse  pri- 
meiro esforço  de  caracterizar  uma  ima- 
gem e dizer  ao  que  vem. 

Pois  bem,  com  tôda  a sinceridade,  de- 
vo dizer  que  o Ministro  de  Indústria  e 
Comércio  que  ora  assume  não  tem  a ofe- 
recer, de  fato,  mensagem  sua  própria, 
nem  pretende  fixar  nos  olhos  do  públi- 
co nenhuma  imagem  pessoal  diferen- 
ciada. Sua  mensagem  está  contida  nos 
pronunciamentos  de  Sua  Excelência  o 
Senhor  Presidente  da  República,  sua 
orientação  é a de  cooperar  integraímen- 
te  com  todos  os  membros  do  Govêrno 
na  realização  da  obra  nacional.  Serei 
responsável  apenas  pelos  meus  erros  e 
limitações.  Tudo  aquilo  que  de  certo  e 
bom  se  fizer  nesta  Pasta,  será  obra  co- 
letiva, será  o produto  das  deliberações 
e do  modo  de  operar  de  um  Govêrno,  no 
qual  estarei  como  servidor  e partici- 
pante. 

Êste  estilo  e orientação,  tão  bem  ex- 
plicitados pelo  Excelentíssimo  Senhor 
Presidente  da  República,  representam, 
no  meu  entender,  um  profundo  reclamo 
da  Nação  brasileira.  Sinto-me  com  êles 
solidário  por  uma  inata  disposição  de 
espírito  e pelo  meu  próprio  aprendizado 
de  longos  anos  entre  homens  de  produ- 
ção e no  movimento  cooperativista.  Sin- 
to que  esta  posição  se  impõe  pela  lógica 
interna  das  coisas,  pela  exigência  má- 
xima de  racionalidade  da  ação  admi- 
nistrativa, para  tornar  os  meios  ade- 
quados aos  fins,  e fazer  a êstes  últimos 
compatíveis  entre  si  e claramente  inte- 
ligíveis ao  povo  brasileiro. 

Assumo  esta  Pasta  movido  por  pro- 
funda convicção  interna.  Em  minha 
plena  consciência,  penso  que  o Brasil  se 
encontra  hoje  diante  de  uma  guerra,  e 
para  esta  tem  de  mobilizar-se  integral- 
mente. Guerra  do  seu  desenvolvimento, 
do  seu  engrandecimento,  de  sua  afirma- 
ção histórica. 

Talvez  pareça  a expressão  um  pouco 
forçada,  excesso  de  hipérbole  para  um 
Ministro  de  Indústria  e Comércio,  e ain- 
da mais  para  alguém  cuja  biografia  faz 
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supor  que  esteja  habitualmente  voltado 
para  as  coisas  concretas  e dados  empí- 
ricos . 

E,  contudo,  creio  que  a idéia  quan- 
do não  a palavra  — é perfeita  e justa. 
Nosso  desenvolvimento,  nossa  grandeza, 
dependem  do  emprêgo  mais  racional  e 
eficiente  dos  nossos  meios  de  ação  para 
a realização  dos  grandes  objetivos  na- 
cionais permanentes.  É postulado  com- 
preendido hoje  por  todo  o país  que,  por 
muitas  e complexas  causas,  havíamos 
chegado  a uma  situação  histórica  dificí- 
lima, na  qual  permanecer  era  impossí- 
vel e da  qual  sair  teria  de  custar  uní 
grande  preço.  Nesse  momento,  só  uma 
opção  é válida,  a da  eficiência  integral 
e completa  mobilização . Na  ação  ora  de 
nós  exigida  deve  entrar  um  compromis- 
so total,  um  engajamento  que  nos  leve 
mais  além  do  que  o esforço  simplesmen- 
te razoável,  uma  procura  de  vitória,  não 
apenas  de  maior  conveniência. 

Neste  sentido  é que  entendo  o meu 
cargo  — sou  participante  de  um  esforço 
que  é de  todo  o povo  brasileiro,  — êste 
povo  bom  e sério  que  sabe  curto  o tem- 
po e muitos  e grandes  os  problemas  a 
vencer.  E dos  muitos  sentidos  em  que 
me  senti  honrado  pelo  convite  do  Se- 
nhor Presidente  da  República,  o mais 
caro  à minha  alma  foi  a oportunidade 
de  participar  desta  luta  no  centro  da 
ação,  de  me  realizar  naquilo  que  me  pa- 
rece o mais  feliz  dos  destinos  de  um 
homem,  lutar  entre  outros  homens  ao 
serviço  de  todos. 

O Govêrno  é um  todo,  que  exprime, 
na  atual  circunstância  brasileira,  a con- 
vergência das  grandes  forças  nacionais. 
A determinação  dos  rumos  é a obra  do 
todo,  no  processo  do  diálogo  nacional. 
A nós,  instrumentos  do  Govêrno,  resta- 
nos  a definição  dos  objetivos  operacio- 
nais, a análise  dos  meios,  a coordena- 
ção das  atividades  executivas,  a organi- 
zação dos  instrumentos  mais  eficazes  e 
a aferição  dos  resultados. 

Para  resumir  tudo  em  poucas  expres- 
sões, diria  que  nossas  incumbências  são 
racionalidade,  eficiência  e seriedade.  E 
existem  os  elementos  de  ação  e os  ho- 
mens para  ativá-los. 

Temos,  no  Brasil,  dentro  e fora  da  Ad- 
ministração Pública,  um  enorme  reser- 
vatório de  competência,  de  informações 
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e dados,  de  pessoal  responsável  e dedi- 
cado. 

Mas  o Brasil  tem  pressa . Não  há  tem- 
po a perder . A cada  dia  que  passa,  cêr- 
ca  de  8 mil  brasileiros  vêm  aumentar  a 
nossa  população  — um  contingente  a 
maior,  de  sêres  humanos  que  terão  ex- 
pectativas de  uma  vida  decente,  de  dig- 
nidade, de  orgulho  de  pertencerem  a 
uma  grande  nação.  Tôdas  as  coisas  que 
se  traduzem  em  valores  intangíveis, 
identificação  nacional,  sentido  de  tradi- 
ção e,  ao  mesmo  tempo,  confiança  no 
futuro,  mas  também  em  condições  ma- 
teriais, escolas,  assistência  médica,  opor- 
tunidades de  trabalho  e cultura,  segu- 
rança de  vida.  Cada  dia  de  hesitação  é 
um  dia  perdido  às  custas  dêsses  8.000 
brasileiros . 

No. quadro  do  que  há  por  fazer,  o MIC 
vê  reservado  para  si  um  amplo  papel. 
Suas  atribuições  cobrem  uma  enorme 
área  das  atividades  materiais  do  país. 
Não  o fazem  com  exclusividade.  Outros 
órgãos  públicos  exercem  funções  de  di- 
versa natureza  dentro  dessa  mesma 
átea.  Mas,  tal  situação,  na  verdade, 
acrescenta  novas  responsabilidades  à 
atuação  dêste  Ministério. 

Nosso  rumo,  evidentemente,  é o desen- 
volvimento do  país,  o que  significa,  no 
caso,  o máximo  aumento  do  produto  na- 
cional . 

Traduzí-lo  em  objetivos  operacionais 
mais  imediatos,  temos  de  responder  à 
seguinte  pergunta:  quem  cria  a riqueza 
nacional?  A resposta  evidente  é que  são 
todos  quantos  trabalham  neste  país:  nas 
atividades  primárias,  na  agricultura  e 
nas  indústrias  extrativas;  os  que,  nos  se- 
tores manufatureiros,  transformam  o 
produto  primário  em  novos  bens  mais 
valiosos;  o comércio  e as  atividades  in- 
termédias; os  técnicos,  os  empresários, 
os  administradores,  os  servidores  públi- 
cos, e todos  os  produtores  de  bens  imate- 
riais, professores,  cientistas,  artistas,  os 
construtores  da  cultura  que  constitui  a 
condição  mesma  de  nossa  identidade  hu- 
mana e nacional. 

E quê  lhes  podemos  pedir,  mais  em 
concreto?  Pois  bem,  que  trabalhem  to- 
dos, cada  vez  mais  e com  maior  eficiên- 
cia, e compreendam  que,  nas  opções  en- 
tre o presente  e o futuro,  é ao  futuro 
que  deve  agora  caber  a prioridade.  Acei- 
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tem  parte  do  pagamento  em  orgulho  na- 
cional, em  satisfação  ínfima  de  estar 
criando  um  país  maior,  a satisfação  do 
soldado  em  campanha,  não  a do  consu- 
midor regalado. 

Nas  tarefas  que  cabem  ao  MIC,  figu- 
ram a de  cooperar  para  que  as  forças 
produtivas  nacionais  possam  operar  com 
o máximo  vigor.  Muito  em  particular, 
incumbe  ao  empresariado  brasileiro  um 
papel  de  vanguarda  em  que  não  pode  fa- 
lhar. A indústria  e o comércio  têm  a 
responsabilidade  de  se  atirar  para  a 
frente,  de  crescer,  de  investir  agressiva- 
mente, com  dureza  de  ação  e sobriedade 
de  comportamento,  com  austeridade  de 
maneiras,  com  descaso  pelas  amenidades 
do  consumo  e da  doçura  do  viver,  cons- 
cientes de  que  os  bens  materiais  e o 
poder  de  decisão  que  lhes  está  nas  mãos 
não  é um  dom  absoluto  e inconseqüente, 
mas  uma  grave  e honrosa  procuração 
que  lhes  confia  a Nação  brasileira  em 
nome  de  seu  futuro. 

Diante  de  nós  postula-se  também  a 
questão  central  do  aumento  da  produti- 
vidade nacional  em  todos  os  campos  da 
economia. 

Temos  de  realizar  um  esforço  global 
de  desenvolvimento  tecnológico  e êsse 
esforço  vai  desde  a pesquisa  pura  nos  la- 
boratórios até  o estudo  e implantação  de 
rotinas  de  informação  e normas  e ao 
treinamento  de  pessoal  em  todos  os  ní- 
veis. 

Aos  empresários  e técnicos,  assim  co- 
mo aos  administradores  de  órgãos  públi- 
cos, cabe  a atuação  pioneira,  que  tem  de 
ser  implacável  e agressiva.  Cabe  fazer, 
mas  também  cabe  o dever  de  assessorar 
e de  reclamar  contra  os  que  não  fazem . 
Está  em  andamento  neste  país  uma  Re- 
volução nacional  e é bom  que  todos  se 
capacitem  dêste  fato.  Estamos  na  Revo- 
lução para  fazer  um  Brasil  melhor,  não 
há  lugar  para  privilégios  vazios,  e ne- 
nhum privilégio  é mais  vazio  do  que  a 
ineficiência. 

Trago  esta  convicção  para  o Ministé- 
rio de  Indústria  e Comércio.  Tenho,  e 
temos  todos,  o dever  da  eficiência.  Es- 
tamos cercados  de  nações  que  se  desen- 
volveram mais,  que  chegaram  a um  ní- 
vel mais  alto  de  produtividade,  que  dis- 
pararam à frente  na  corrida  tecnológica. 


E não  se  julgue  que  são  apenas  os 
grandes  setores  da  tecnologia  industrial 
contemporânea  o que  merece  a concen- 
tração das  nossas  atenções . Não  precisa- 
mos apenas  de  computadores  e servome- 
canismos.  A simples  boa  embalagem  ou 
padronização  de  um  produto,  a eficiên- 
cia da  comercialização,  a precisão  e ra- 
pidez nas  informações  e a seriedade  no 
cumprimento  de  um  contrato  podem 
muito  bem  representar  a diferença  en- 
tre ganhar  ou  perder  um  mercado  ex- 
terno . 

Todos  conhecem  a desfavorável  situa- 
ção dos  preços  internacionais  de  muitos 
dos  nossos  produtos  primários,  assim  co- 
mo as  injustificáveis  restrições  que  en- 
contram alguns  artigos  exportáveis.  O 
que  nem  todos  sabem,  porém,  é que,  em 
muitos  casos,  nossos  produtos  sofrem 
deságios  nos  mercados  mundiais  por  de- 
feitos de  padronização  ou  de  comerciali- 
zação, e isto  por  culpa  nossa. 

Da  atuação  oficial  depende,  em  par- 
te, a progressiva  correção  dêsses  maus 
hábitos,  pela  cooperação  e pela  assistên- 
cia e pela  permanente  defesa  e amplia- 
ção dos  nossos  mercados  externos.  A 
ação  global  do  Govêmo  concentrar-se-á 
na  luta  contra  o aviltamento  dos  nos- 
sos preços  e pelo  aumento  do  grau  de 
industrialização  dos  nossos  produtos. 

Nas  atividades  públicas  e privadas  é 
imperativo  que  tudo  se  faça  sem  desres- 
peito às  regras  do  jôgo,  sem  espoliação 
da  comunidade  brasileira,  sem  abuso  da 
confiança  pública  incorporada  na  hon- 
rosa investidura  de  cargo  ou  função  ofi- 
cial sem  fraude  das  normas  que  regulam 
o uso  da  propriedade  e defendem  o bem- 
estar  geral. 

Omitirmo-nos  neste  ponto,  acreditar 
que  o desenvolvimento  sei  a um  mata- 
borrão  feito  para  enxugar  tôdas  as  man- 
chas, é fechar  os  olhos  para  o fato  de 
que  a desordem  social  acaba  por  tornar- 
se  o mais  pesado  dos  freios  a êsse  pró- 
prio desenvolvimento,  o gerador  de  im- 
passes para  os  quais  só  restam  soluções 
muito  penosas. 

Uma  nação,  em  última  análise,  é uma 
identidade  moral,  é um  projeto  comum. 
Os  que  recebem  o privilégio  do  cargo  pú- 
blico, da  condição  empresarial,  da  pro- 
priedade, devem  aos  que  o não  têm  o 
respeito  profundo  que  se  manifesta  na 
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Ao  assumir  a Pasta  da  In- 
dústria e do  Comércio,  o Sr. 
Fábio  Yassuda  afirmou,  entre 
outros  pontos,  que  “ temos 
que  realizar  um  esforço  global 
de  desenvolvimento  tecnoló- 
gico e esse  esforço  vai  desde 
a pesquisa  pura  nos  laborató- 
rios até  o estudo  e implanta- 
ção de  rotinas  de  informação 
e normas  e ao  treinamento  de 
pessoal  em  todos  os  níveis 


Em  discurso  pronunciado  na 
solenidade  de  transmissão  no 
MIC,  o General  Edmundo  de 
Macedo  Soares  e Silva  fêz  ligei- 
ro retrospecto  da  vida  pública 
de  seu  sucessor . Ao  final  de  seu 
pronunciamento,  dirigindo-se  ao 
Sr.  Fábio  Yassuda,  disse:  “ Que 
a fase  atual,  sob  a orientação 
firme  do  Presidente  Garrastazu 
Médice,  seja  de  grandeza  para 
o nosso  País,  e que  V.  Excia.  Sr. 
Ministro,  só  tenha  alegrias  e 
glória  no  desempenho  de  sua  di- 
fícil missão 


Para  combater  as  pragas  nos  canaviais  de  Pernambuco  e Alagoas, 
o I.A.A.  adquiriu  3 aeronaves  Piper  Pawnee  C.  (foto),  modelo  235-C, 
equipadas  com  acessórios  e que  serão  operadas  pela  Comissão  de  Com- 
bate às  Pragas.  A foto  à esquerda  registra  o momento  em  que  o Pre- 
sidente Francisco*  Oiticica  assinava  convênio  com  aquela  entidade. 


■<■■■■*< 


■H 


Durante  sua  permanência  no  Bra- 
sil o Presidente  do  Sugar  Board,  de 
Londres,  Sir  George  Dunnet,  visitou 
o I.A.A.,  sendo  recebido  pelos  Srs. 
Francisco  Oiticica  e Omer  MonV Ale- 
gre (foto). 

Fotos  de  Clovis  Brum 


versário  natalício,  a 1 de  outubro,  o 
Presidente  do  I.A.A.,  Sr.  Francisco 
Oiticica,  recebeu  amigos  e funcioná- 
rios. Na  foto  quando  era  abraçado 
pelo  Diretor  da  D. A.,  Sr.  Francisco 
Franklin  da  Fonseca  Passos. 


* , 
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consciência  do  dever  e na  observância 
das  normas  de  conduta. 

Permita-se-me,  entretanto,  trazer  aqui 
uma  nota  de  ufanismo.  O brasileiro  é 
um  povo  essencialmente  bom  e realiza- 
dor, corajoso  e livre.  Quem,  como  eu, 
veio  do  interior,  do  campo,  muito  cedo 
aprendeu  a distinguir  com  clareza  essa 
nossa  dimensão  humana,  a nossa  condi- 
ção de  grande  povo.  O brasileiro  é gen- 
te. Até  mesmo  a nossa  disposição  cons- 
tante para  a autocrítica,  às  vêzes  para 
um  pessimismo  ácido,  é um  sinal  de  que 
em  nós  habita  uma  sêde  profunda  de 
dignidade  e grandeza  e a capacidade  de 
não  nos  conformarmos  passivamente 
com  a nossa  realidade  circunstancial. 

Está  em  nossas  mãos,  em  última  aná- 
lise, criar  a nossa  realidade  melhor.  O 
futuro  se  faz  de  razão  e de  vontade  e 
quem  o tem,  também  tem  o presente.  O 
Govêrno  defenderá  a justa  quota  do  pro- 
dutor nacional  e impedirá  as  iniquida- 
des e não  trocará  por  vantagens  imedia- 
tas a segurança  nacional.  Ao  empresa- 
riado nacional,  muito  particularmente, 
por  estar  mais  diretamente  vinculado  à 
área  de  ação  do  MIC,  quero  dizer  que  é 
nossa  tarefa  ajudá-lo  a fortalecer-se  e a 
ganhar  eficiência.  Não  podemos  esperar 
que  outros  venham  a fazer  o nosso  enri- 
quecimento, enquanto  que  ficamos  pa- 
rados a gozar  dos  juros  do  passado.  Na 
verdade,  o desenvolvimento  real  consis- 
te no  poder  de  decisão.  Mas  é importan- 
te que  o empresariado  nacional  se  en- 
gaje integralmente  no  seu  papel  e exija 
sempre  o direito  de  exercê-lo,  poraue 
não  será  com  proteções  passivas  contra 
a técnica,  a capacidade  de  organização, 
o domínio  dos  meios  racionais  e a efi- 
ciência gerencial  dos  estrangeiros,  e sim 
com  o enrijecimento  dos  nossos  orónrios 
músculos,  que  estaremos  em  condicões 
de  sobreviver  e prosseguir.  Por  assim  di- 
zer, temos  de  nos  tornar  capazes  de  ba- 
ter os  nossos  concorrentes  no  seu  pró- 
prio jôgo. 

Tudo  isto  que  aqui  foi  dito  nada  mais 
é do  que  uma  suscinta  reafirmação  das 
diretrizes  contidas  nos  pronunciamentos 
de  Sua  Excelência  o Senhor  Presidente 
da  República.  Com  essas  diretrizes  te- 
nho, repito,  uma  profunda  identidade 


de  consciência,  por  acreditar  que  reve- 
lem as  aspirações  mais  íntimas  do  povo 
brasileiro,  por  mais  que,  na  sua  realiza- 
ção concreta,  vozes  diferentes  se  façam 
ouvir  no  diálogo,  nesse  diálogo  de  que 
falou  Sua  Excelência  em  sua  primeira 
manifestação  ao  povo  brasileiro. 

Por  fim,  quero  deixar  uma  palavra  de 
cautela.  Os  problemas  concretos  não  ra- 
ro desafiam  soluções  simples  e rápidas  e 
as  opções  práticas  se  situam,  não  no  ní- 
vel do  ótimo,  mas  entre  alternativas  re- 
lativamente insatisfatórias.  Haverá  ine- 
vitàvelmente  diferenças  de  opiniões  e 
conflitos  entre  interêsses  diversos,  mui- 
tas vêzes,  legítimos  em  si  mesmos,  que 
será  preciso  dirimir  em  têrmos  de  orien- 
tação do  Govêrno  como  um  todo  já  que 
êste  Ministério  não  será  senão  uma  par- 
te dêsse  todo,  com  o dever  de  cooperar 
com  tôdas  as  demais  para  os  objetivos  co- 
muns. 

Assumo  o cargo,  por  conseguinte,  com 
profunda  consciência  das  muitas  e ine- 
vitáveis dificuldades  e limitações,  mi- 
nhas e dêle  próprio.  Tenho  a minha 
parte  a cumprir  no  programa  do  Govêr- 
no e as  contribuições,  análises,  dados  e 
informações  que  possa  dar  êste  instru- 
mento, ora  a mim  confiado,  só  depois  de' 
processados  pela  mácmina  global,  e,  uor 
assim  dizer,  metabolizados,  é que  se  tor- 
narão diretrizes  e decisões  específicas, 
de  nível  oneracional,  por  cujo  cumpri- 
mento serei  então  responsável. 

Ao  finalizar  meu  pronunciamento,  de- 
sejo registrar  que  não  andei  muito  para 
aqui  chegar,  pois  venho  de  perto . Venho 
do  Vale  do  Paraíba,  que  tanto  contri- 
buiu no  Império  e que  tanto  hoje  volta 
a contribuir  para  o país.  Venho  de  Pin- 
damonhangaba,  de  ouase  trezentos 
anos,  onde  se  sente  ainda  a presença  de 
seus  velhos  e respeitados  vultos  históri- 
cos. Venho  de  uma  casa  rural.  onde. 
Aliado  pelas  mãos  honradas  e canazes 
3e  meu  saudoso  pai  — vanguardeiro  de 
uma  corrente  imigratória  — e pelas 
mãos  carinhosas  de  minha  mãe.  hoie 
aqui  presente  para  minha  alegria,  apren- 
di, juntamente  com  meus  irmãos  (como 
aprenderam  os  filhos  de  imigrantes  que 
contribuíram  para  formar  o povo  brasi- 
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leiro)  a amar  o Brasil,  a cultuar  envai- 
decido os  nossos  maiores  e os  nossos  epi- 
sódios históricos,  sem  perder  o respeito 
às  tradições  da  terra  de  meus  ancestrais. 


Às  amáveis  palavras  do  ilustre  Gene- 
ral Macedo  Soares  e a todos  quantos 
aqui  tão  generosamente  compareceram, 
ò meu  sincero  agradecimento. 


PRESIDENTE  WASHINGTON  LUIZ: 
CENTENÁRIO  DE  SEU 
NASCIMENTO 


Francisco  Franklin  da  Fonseca  Passos 


NCONTRARAM  ampla  ressonância  na  opinião  públi- 
ca nacional  as  homenagens  prestadas  ao  Presidente 
Washington  Luiz  pela  passagem  do  centenário  de  seu 
nascimento . 

Na  realidade,  dentre  os  que  ocuparam  a Presidência 
da  República,  êle  merece  um  estudo  à parte . 

Chegara  ao  supremo  Governo  da  República  precedido  da  re- 
putação de  um  valoroso  administrador.  Com  êle  se  encerra  a Re- 
pública Velha,  tão  cheia  de  contrastes,  entre  as  deturpações  do  re- 
gime e fulgores  de  inteligência  de  que  foi  cenário . 

Fluminense  de  nascimento,  exerceu,  contudo,  em  São  Paulo, 
atuação  das  mais  sólidas  e eficientes.  Essa  circunstância  só  pode 
honrar  o grande  Estado  do  Sul,  considerado  por  muitos,  bairristas 
por  excelência,  mas  que  mostrou  que  sabia  recorrer  às  personali- 
dades de  outros  Estados,  de  que  foram  exemplos  prestigiosos,  Ber- 
nardino  de  Campos,  das  Alterosas  e Albuquerque  Lins,  do  Estado 
de  Alagoas. 

Na  composição  de  seu  Govêrno,  Washington  Luiz  julgou  en- 
contrar na  designação  dos  “leaders”  de  bancada,  o elemento  sufi- 
ciente para  interpretar  os  anseios  dessas  unidades  federativas,  mas 
em  verdade  não  lhe  foi  propícia  essa  idéia,  porquanto  jamais  tendo 
exercido  mandato  federal  perdeu  contacto  com  as  influências  po- 
líticas da  época. 

Washington  Luiz,  cheio  de  altos  predicados  morais  confiava 
em  absoluto  nas  informações  de  seus  auxiliares  que  nem  sempre 
correspondiam  à seqüência  e à verdade  dos  fatos . 

O que  lhe  realça  a figura  é,  porém,  a sua  bravura  acrescida 
da  circunspecção  inalterável  que  soube  exercer  no  ostracismo  po- 
lítico, não  deixando  que  no  estrangeiro  pairasse  dúvida  sôbre  o 
destino  do  Brasil.  Nenhuma  queixa,  nenhuma  amargura  foi  por 
êle  proferida.  Conservou-se  inatacável,  a sua  resignação  perante 
o destino. 
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Homem  de  boa  fé  julgava  não  errar.  O que  lhe  amargurava 
a existência  foi  a decepção  profunda  que  os  fatos  posteriores  lhe 
causaram . 

Nunca  lhe  passou  pela  mente  que  o 24  de  Outubro  de  1930 
se  transformasse  em  carnaval  de  rua. 

Retornando  à pátria  continuou  com  o mesmo  ânimo  varonil, 
recebendo,  na  ocasião,  consagradora  manifestação  do  povo  brasi- 
leiro que  enfim  praticava  um  ato  de  reparação  e justiça  ao  seu 
ex  e grande  Presidente.  Há  uma  circunstância  para  assinalar  o 
seu  Govêrno.  O pôsto  que  confiou  na  Capital  Federal  de  então  a 
um  digno  representante  da  aristocracia  rural  de  São  Paulo,  Prado 
Júnior,  cuja  memória  os  habitantes  da  Guanabara  ainda  reveren- 
ciam, pelos  bons  e assinalados  serviços  que  prestou  à comunidade 
carioca . 

Infelizmente  os  efeitos  da  depressão  econômica  nos  Estados 
Unidos  influíram  desfavoràvelmente  nas  iniciativas  do  seu  Govêr- 
no. Atribulado  foi  êle,  mas  guardou  sempre  o Presidente  Was- 
hington Luiz  a serenidade  e a grandeza  moral. 

No  plano  econômico  êle  foi  o precursor,  com  o slogan  “go- 
vernar é abrir  estrada”,  dessa  política  que  a partir  de  1967  se  ins- 
talou no  Brasil . 

Honra  pois  seja  feita  à memória  dêsse  varão  impoluto  da 
dignidade,  e no  escrúpulo  com  que  dirigiu  os  destinos  da  Repú- 
blica . 
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SEMINÁRIO  DE  TROPICOLOGIA 


CLAR1BALTE  PASSOS 


OR  inspiração  do  sociólogo  Gilberto  Freyre  foi  criado 
no  Recife,  Pernambuco,  um  seminário  à semelhança 
do  de  Tannehbaum,  reunindo,  hàbilmente  e de  forma 
a mais  perfeita,  especializações  as  mais  diversas  no 
concernente  ao  complexo  e amplo  tema  das  relações 
MEM  e o TRÓPICO. 


Sabe-se,  aliás,  que  tal  idéia  não  somente  foi  aplaudida  como 
imediatamente  apoiada  pelo  Reitor  da  Universidade  de  Pernam- 
buco, Murilo  de  Barros  Guimarães  e de  idêntica  maneira  recomen- 
dada pelo  eminente  Professor  Newton  Sucupira.  Verificou-se,  em 
seguida,  no  ano  de  1966,  o Seminário  de  Tropicologia  do  Recife, 
na  Universidade  Federal  de  Pernambuco. 

Há  poucos  dias,  chegou-nos  às  mãos,  obra  em  dois  alentados 
volumes  sob  o título  — “TRÓPICO  & 

COLONIZAÇÃO 

NUTRIÇÃO 

HOMEM 

RELIGIÃO 

DESENVOLVIMENTO 
EDUCAÇÃO  E CULTURA 
TRABALHO  E LAZER 
CULINÁRIA 
POPULAÇÃO” 

Êste  livro  constitui  o primeiro  de  uma  série  expressiva,  de 
indiscutível  valor,  considerando  que  reúne  importantes  problemas 
cingidos  à situação  do  Brasil  como  nação  tropical,  abordando  te- 
mas agronômicos,  antropológicos,  além  de  alguns  outros  sôbre  De- 
mografia, Economia,  Engenharia,  Educação,  Filosofia,  Literatura, 
Medicina,  História,  Biologia,  Nutrição,  Geografia,  Química  e So- 
ciologia- 

Podemos  afirmar,  ao  ensejo  deste  breve  comentário,  que  se 
trata  não  somente  de  um  roteiro  admirável  para  uma  mais  acura- 
da e objetiva  compreensão  da  vida  nacional,  mas  ainda,  senre  de 
repositório  de  informações  indispensáveis  a alunos  e professores 
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das  nossas  universidades,  atingindo  certamente,  o interússe  dos 
pesquisadores,  administradores,  políticds,  industriais  e diferentes 
profissões  liberais. 

Sob  a dinâmica  e competente  direção  do  sociólogo  Gilberto 
Freyre,  esta  edição  de  1969  do  livro  “TRÓPICO  engloba 

trabalhos  esplêndidos  de  Froes  da  Fonsêca,  Arthur  Reis,  Nelson 
Chaves  e muitas  outras  personalidades  do  ambiente  cultural  brasi- 
leiro, através  dos  debates  travados  no  Seminário  de  Tropicologia 
do  Recife,  no  transcorrer  do  ano  de  1966. 

Participaram  como  membros  efetivos  do  aludido  Seminário, 
naquêíe  ano,  Marco  Aurélio  de  Alcântara  (jornalista),  Gilberto 
Osório  de  Andrade  (geógrafo),  Renato  Carneiro  Campos  (soció- 
logo), Roberto  Cavalcanti  (economista),  o Prof-  Nelson  Chaves 
(nutrólogo),  Bezerra  Coutinho  (biólogo),  Gilberto  de  Mello  Frey- 
re (sociólogo  e antropólogo),  Antônio  Carolino  Gonçalves  (esta- 
tístico), Murilo  Humberto  de  Barros  Guimarães  (jurista),  Ele- 
mér  Janovitz  (empresário),  Jônio  Lemos  (engenheiro),  Oswaldo 
Gonçalves  de  Lima  (químico),  Carlos  Frederico  Maciel  (huma- 
nista e educacionista),  Ruy  João  Marques  (médico),  Mário  La- 
cerda de  Melo  (geógrafo),  José  Antônio  Gonsalves  de  Mello  (his- 
toriador), Maria  do  Carmo  Tavares  de  Miranda  (filósofa),  Pessoa 
de  Morais  (sociólogo),  Mauro  Mota  (geógrafo),  Antônio  Carlos 
da  Silva  Muricy  (militar),  Nilo  Pereira  (humanista  e jornalista), 
Estêvão  Pinto  (antropólogo  e historiador),  Arlindo  José  Amorirn 
Pontual  (engenheiro),  Sylvio  Rabello  (psicólogo),  René  Ribeiro 
(antropólogo),  Dias  da  Silva  (psicólogo),  Camilo  Steiner  (indus- 
trial), Ariano  Suassuna  (escritor),  Newton  Sucupira  (humanista 
e educacionista)  e João  de  Vasconcelos  Sobrinho  (agrônomo). 

Nas  notas  informativas  em  tôrno  do  livro  “TRÓPICOS”,  o 
sociólogo  Renato  Carneiro  Campos,  acrescenta  que:  “O  próprio 
Professor  Tannenbaum,  recentemente  falecido,  antigo  mestre  de 
Sociologia  da  História,  na  Universidade  de  Columbia,  chegou  a re- 
conhecer o mérito  e as  inovações  do  empreendimento  cultural  reci- 
fense,  falando  de  um  nôvo  tipo  de  Seminário:  Tannenbaum-Re- 
cife”.  . ^ 

Dada  a importância  da  iniciativa  e o interêsse  despertado, 
com  a edição  em  dois  volumes  de  “TRÓPICO”,  abrimos  aqui  es- 
paço em  “Brasil  Açucareiro”  com  o propósito  não  apenas  de  reco- 
mendar a obra,  mas  sobretudo,  no  sentido  de  felicitarmos  a Uni- 
versidade Federal  de  Pernambuco  pelo  êxito  cultural  do  referido 
Seminário. 
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UM  LIVRO  DE  ATUALIDADE 


SILVA  XAVIER 


UPLICADO  pela  primeira  vez  em  1934,  o livro  de 
Leonardo  Truda  “A  Defesa  da  Produção  Açucareira”, 
conserva,  não  obstante  os  anos  transcorridos,  singular 
atualidade.  Trata-se  de  uma  coletânea  de  conferências 
e exposições  abordando  os  aspectos  fundamentais  da 
política  canavieira  implantada  no  país  pouco  depois  de  1930,  e 
enriquecida  na  segunda  edição  àparecida  em  1940,  de  outros  tra- 
balhos da  mesma  natureza,  com  a vantagem,  como  assinala  o pró- 
prio autor,  de  “abranger  um  período  maior  permitindo,  assim,  ana- 
lisar com  mais  amplitude  e maior  segurança  o que  tem  sido  o en- 
saio de  organização  econômica  que  a defesa  da  produção  açucarei- 
ra representa”. 


Aliás,  Leonardo  Truda  insistia,  deliberadamente,  neste  con- 
ceito de  considerar  a defesa  da  produção  açucareira  como  um  en- 
saio de  organização  na  economia  brasileira.  Longe  de  ser  o fruto 
de  qualquer  preocupação  de  ordem  doutrinária  ou  política,  o pla- 
no se  impuzera  por  exigências  de  ordem  econômica,  “pelo  clamor 
dos  produtores  ameaçados  de  ruína  total  e incapacidade  não  só 
de  reerguer-se  pelos  seus  próprios  esforços,  como,  até  mesmo,  de 
coordenar  e conjugar  êsses  esforços  para  o objetivo  de  salvação 
comum”.  E,  advertia  o primeiro  presidente  do  TA. A.:  “Foi,  sem 
dúvida,  uma  manifestação  de  intervencionismo  do  Estado,  um  apê- 
lo  à economia  dirigida.  Nem  o primeiro  nem,  muito  menos,  o úni- 
co no  Brasil.  Mas,  por  certo,  diversos  dos  demais,  com  caracterís- 
ticas e métodos  próprios,  dentro  dos  quais  o Estado  entra  com  o 
seu  cabedal  de  prestígio  oficial  e com  a sua  fiança,  para  realizar 
uma  ação  que,  embora  compulsória,  é,  sobretudo,  de  orientação  e 
de  coordenação,  deixando  aos  interessados  diretos  não  apenas  uma 
predominante  participação  como  a mais  ampla  faculdade  de  con- 
trole”. 

Quando  se  lêem,  hoje  35  anos  passados,  as  páginas  dêsse  li- 
vro de  tão  assinalados  méritos,  duas  impressões  ressaltam  de  ime- 
diato, a explicar  não  apenas  o seu  êxito  inicial  mas  também  a sua 
perenidade.  Em  primeiro  lugar,  a clareza  das  idéias  expostas,  a 
sua  lógica,  a sua  sustentação,  o seu  poder  de  convencimento.  Em 
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segundo  lugar,  a forma  precisa  de  expô-las,  num  estilo  sóbrio,  en- 
xuto, direto,  a revelar  o grande  jornalista  que  Leonardo  Truda  ti- 
nha sido  tôda  a sua  vida,  antes  de  vir  a ocupar  a presidência  do 
Banco  do  Brasil  e do  I.A.A.-  Idéias  claras,  corretamente  expostas 
constituem,  portanto,  o grande  mérito  do  livro,  tanto  mais  de  des- 
tacar no  campo  da  economia  onde,  via  de  regra,  idéias  confusas  se 
tornam  ainda  mais  difíceis  de  digerir  pela  forma  mofina  de  expô-las. 

Abre-se  o livro  com  a conferência  realizada  em  São  Paulo, 
na  Sede  da  Sociedade  Rural  Brasileira,  em  janeiro  de  1934,  e de- 
dicada às  diretrizes  da  defesa  açucareira.  Neste  primeiro  trabalho 
Leonardo  Truda  começa  enfrentando  a questão  do  intervencionis- 
mo estatal  no  setqr  econômico.  Depois  de  admitir  a existência  de 
forte  preconceito  contra  a intervenção  do  Estado,  mostra  como 
são  os  próprios  fatos  de  cada  dia  que  tornam  indispensável  essa 
intervenção-  “Entre  a volta  ao  liberalismo  “tornada  irrealizável 
nas  condições  atuais”  e a adoção  do  socialismo,  que  se  situa  no  ex- 
tremo oposto,  tornou-se  necessário  procurar  aquela  solução  inter- 
mediária a que  se  refere  Paul  Alpert  “deixando  lugar  à iniciativa 
individual  e à ação  coordenadora  da  coletividade”. 

Assinala  Leonardo  Truda  que  quem  examinar  com  ânimo  des- 
prevenido, o que  se  fazia  no  Brasil  na  execução  do  plano  da  defe- 
sa açucareira,  não  poderá  deixar  de  concluir  sinceramente  “que  a 
intervenção  do  Estado  se  fêz  precisamente  no  sentido  da  conjuga- 
ção, da  coordenação  de  esforços  dos  produtores,  para  ampará-los 
no  rude  combate  econômico  que  para  êles  seria,  sem  isso,  inevità- 
velmente  desigual.”  Acrescentava  que  os  produtores  exerciam  fun- 
ção predominante  na  autarquia,  à qual  o Estado  delegava  a sua 
função  de  árbitro,  pondo  limitações  às  exigências  de  uns  como  às 
imposições  de  outros-  E concluia,  neste  ponto,  que  a contribuição 
da  indústria  açucareira  para  o funcionamento  do  sistema  que  a 
amparava  era  aplicado  em  seu  exclusivo  proveito,  sob  a vigilância 
e de  acordo  com  as  determinações  dos  próprios  contribuintes,  atra- 
vés de  seus  delegados.  “E  o que  é mais:  vai  sobejando  para  a for- 
mação de  um  patrimônio  mercê  do  qual  podemos  já  considerar- 
nos  habilitados  a dar  inicio  à solução  de  um  problema  tão  trans- 
cedental  para  a economia  brasileira  como  é o da  produção  em  gran- 
de escala,  do  álcool  combustível.” 

Ainda  nessa  mesma  conferência  em  São  Paulo,  Leonardo  Tru- 
da abordara  o sentido  nacional  da  política  de  defesa  da  produção 
açucareira.  E mostrava  que  essa  política  tinha  de  encarar  o proble- 
ma sob  o ângulo  dos  interêsses  nacionais  “Somente  nessas  condi- 
ções seria  exequível  a solução;  somente  assim  seria  praticável  e 
eficiente  o método  adotado”.  E explicava  o autor  do  livro:  “Num 
país  de  estrutura  económico-política  do  nosso,  a superposição  de 
interêsses  regionais  aos  gerais  traria  aparelhada,  sem  dúvida,  a dis- 
solução dos  vínculos  nacionais,  uma  vez  que  a unidade  política  não 
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poderia  subsistir  se  não  a acompanhasse  a unidade  econômica,  seu 
principal  alicerce  e seu  mais  forte  e positivo  agente  de  fixação”. 
Prosseguia  Leonardo  Truda  pondo  à mostra  os  perigos  inerentes 
às  tentativas  de  se  “desconhecer  a interdependência  econômica, 
cuja  violação  dentro  das  fronteiras  de  uma  Nação,  opondo  umas 
às  outras  as  suas  diferentes  regiões,  importaria  na  proclamação 
mais  brutal  da  dissolução  ou  da  inexistência  da  unidade  nacional 
e representaria  o mais  perigoso  instrumento  de  destruição  que  con- 
tra esta  se  poderia  forjar”. 

Lembrava  aos  paulistas  o fato  de  que  as  vendas  dos  seus  pro- 
dutos industriais  alimentavam  fartamente  um  intenso  intercâmbio 
com  os  demais  Estados.  Alinhando  as  cifras  das  exportações  da 
época  de  São  Paulo  para  Pernambuco,  Leonardo  Truda  mostrava 
que  o seu  crescimento  decorria  do  aumento  da  capacidade  aquisi- 
tiva do  consumidor  pernambucano,  a qual,  por  sua  vez,  tinha  ape- 
nas uma  explicação  lógica:  “a  estabilidade  que,  a partir  de  1931, 
se  estabeleceu  no  mercado  açucareiro,  assegurando  a Pernambu- 
co, com  os  melhores  preços  alcançados  pelo  seu  produto  princi- 
pal, uma  prosperidade  renascente,  cujos  efeitos  se  não  fazem  mais 
evidentes  porque  são  ainda  vivíssimas  as  conseqüências  que,  à 
sombra  dela,  se  hão  de  reparar,  das  graves  crises  dos  anos  antece- 
dentes”. 

Por  mais  que  o tempo  transcorrido  tenha  feito  sentir  o seu 
influxo  no  conjunto  da  economia  brasileira,  ainda  conserva  tôda  a 
sua  fôrça  de  convicção  a afirmativa  de  Leonardo  Truda,  segundo 
qual  no  interêsse  de  São  Paulo,  como  no  de  qualquer  outro  Esta- 
do, “o  problema  da  produção  açucareira  (e  o que  se  diz  desta  pode 
referir-se  a todos  os  grandes  ramos  da  atividade  produtora  do  país) 
só  pode  ser  razoàvelmente  encarado  e solucionado  do  ponto  de 
vista  dos  superiores  interêsses  nacionais-  E é dentro  dêsse  critério 
que  se  impõem  os  freios  estabelecidos  na  lei  reguladora  daquela 
produção  e se  legitima  a limitação,  recurso  preventivo  de  desas- 
tres de  outro  modo  inevitáveis,  em  relação  a uma  mercadoria  que 
superproduzimos  já  para  as  necessidades  nacionais,  quando  ela  vem 
de  há  muito  sofrendo  as  duras  contingências  da  sua  superprodução 
mundial”. 

A defesa  do  princípio  da  limitação  da  produção  é feita  por 
Leonardo  Truda  de  forma  completa.  Nessa  conferência  feita  em 
São  Paulo  a limitação  é definida  como  uma  forma  de  resguardar 
a riqueza  atual,  para  aumentá-la  quando  o primeiro  objetivo  fôsse 
alcançando,  mediante  uma  obra  indispensável  mas  relativamente 
fácil  de  adaptação  e de  transformação,  interessando  aos  dois  pro- 
dutos da  cana  o açúcar  e o álcool.  Numa  exposição  feita  aos  pro- 
dutores, por  ocasião  de  uma  reunião  do  Conselho  Consultivo  do 
Instituto  do  Acúcar  e do  Álcool,  Leonardo  Truda  mostra  porque 
se  tornara  imprescindível  a limitação.  O *enômeno  nao  era  apenas 
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brasileiro,  mas  antes  universal.  Numerosos  países  produtores  de 
açúcar  de  cana  e de  beterraba  tinham  sido  forçados  a limitar  a 
produção  respectiva,  para  evitar  a derrocada  do  mercado.  Se  algo 
distinguia  a posição  do  Brasil  no  particular  era  o que  se  poderia 
denominar  de  privilégio.  Com  efeito,  entre  nós  a situação  tinha 
dois  aspectos  positivos  evidentes.  Primeiro,  o mercado  interno  as- 
segurava consumo  a pelo  menos  nove  décimos  da  produção  de  açú- 
car; segundo,  o aproveitamento  do  excedente  da  matéria-prima  pa- 
pa a fabricação  de  álcool  combustível,  atendia  à necessidade  fla- 
grante de  economisar  divisas  no  pagamento  dos  carburantes  im- 
portados- 

Nessa  exposição  Leonardo  Truda  já  assinalava  os  indícios 
promissores  de  reerguimento  da  economia  canavieira,  decorrentes 
da  política  de  defesa  aplicada.  “Com  a melhora  dos  condições  eco- 
nômicas gerais,  com  o restabelecimento  do  anterior  nível  de  vi- 
da, com  a restauração  da  capacidade  aquisitiva  e do  poder  de  con- 
sumo de  nossas  populações,  fàcilmente  será  absorvida  quantida- 
de de  açúcar  bem  superior  à que  hoje  constitui  excedente”.  Tão 
confiante  era  a sua  previsão  que  não  hesitava  em  afirmar:  “No 
Brasil,  a limitação  representará,  por  um  ano  ou  dois,  quiçá  redu- 
ção mínima  de  produção,  ainda  atenuada  pela  indispensável  elas- 
ticidade que  à medida  se  terá  de  dar  para  ficar  a coberto  de  sur- 
presas nocivas  ao  consumidor.  Mas  ela  será,  sobretudo,  medida 
preventiva;  será  menos  restrição  que  manutenção  das  condições 
atuais,  barreira  contra  a superprodução,  isto  é impedimento  à cria- 
ção de  um  estado  de  coisas  dentro  do  qual,  subvertidas  completa- 
mente as  condições  atuais  da  produção  e alterados  os  dados  pre- 
sentes do  problema  se  tornariam  ou  inexequíveis  ou  completamente 
inoperantes  as  próprias  medidas  de  defesa  que  ora  aplicamos,  com 
a plena,  absoluta,  irrecusável  que,  no  decurso  de  três  anos  os  fatos 
comprovam”. 

O livro  tem  um  capítulo  dedicado  à situação  do  açúcar  antes 
da  defesa.  Trata-se  de  uma  exposição  feita  por  Leonardo  Truda, 
na  qualidade  de  presidente  do  I.A.A.,  perante  os  convencionais  do 
açúcar  reunidos  no  Rio  de  Janeiro,  em  1935,  como  delegados  das 
diversas  regiões  produtoras.  Nesse  trabalho  Leonardo  Truda  dá 
um  balanço  realista  do  panorama  açucareiro  na  época  imediata- 
mente anterior  à adoção,  pelo  Govêrno  Provisório,  da  política  de 
defesa  da  produção.  Os  dados  irrefutáveis  mostram  que  nem  as 
usinas  mais  eficientes,  as  dotadas  de  melhor  aparelhamento  ou 
dispondo  de  mais  ricas  lavouras  e de  canaviais  de  mais  alto  rendi- 
mento agrícola,  nem  mesmo  essas  poderiam  longamente  resistir. 
O primeiro  resultado  dessa  política  foi  libertar  o produtor  do  jugo 
da  especulação.  O segundo  foi  a estabilidade  dos  preços,  alcançada 
em  proveito  do  produtor  sem  sacrifício  do  consumidor,  pois  o mo- 
vimento era  de  defesa  do  produto  e não  de  sua  valorização.  “Assim 
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foi  ao  lucro  excessivo  do  intermediário,  ao  jôgo  desenfreado  da  es- 
peculação que  aruinava  a indústria,  à oscilação  desnortante  das  co- 
tações, que  se  arrancaram  os  recursos  necessários  para  dar  à pro- 
dução açucareira  situação  de  tranqüilidade  e de  prosperidade,  sem 
sobrecarregar  ou  sacrificar  o consumidor”.  Tão  convincente  a argu- 
mentação do  então  presidente  do  I A.A.,  tão  realista  o quadro  de 
crise  anterior  e tão  evidentes  a melhora  registrada  em  função  da 
política  de  defesa,  quo  os  convencionais  votaram  moção  procla- 
mando que,  “nas  condições  atuais,  da  indústria  e da  lavoura  açuca- 
reira, só  o regime  de  limitação  da  produção  pode  impedir  o colap- 
so dessas  atividades  e que  as  medidas  em  via  de  execução  para  es- 
tabelecer dentro  de  bases  nacionais,  o equilíbrio  estatístico  da  pro- 
dução açucareira  transformando  em  álcool  anidro  os  excessos  de 
safras  representa  a solução  a mais  econômica  e acertada  e a que 
mais  atende  aos  interêsses  das  classes  produtoras  e aos  de  todo 
o país”. 

Ao  renunciar,  em  dezembro  de  1937,  à presidência  do  I A.A. 
Leonardo  Truda  tinha  uma  visão  precisa  do  comportamento  da 
defesa  da  produção  aplicada  sob  sua  direção,  com  inflexível  ener- 
gia. No  balanço  de  sua  gestão,  feito  sob  a forma  de  uma  exposi- 
ção verbal  à Comissão  Executiva  da  autarquia,  e que  integra  o 
livro,  volta  êle  a destacar  a importância  de  que  se  reveste,  no 
quadro  da  política  de  defesa,  o princípio  da  limitação  da  produção. 
“Princípio  que  não  foi  fácil  fazer  admitir  e aceitar,  mas  que  tem 
sido  incomparavelmente  mais  difícil  manter  invulnerável;  princí- 
pio que  encontra  com  freqüência,  mesmo  da  parte  de  muitos  com 
êle  inteiramente  acordes  do  ponto  de  vista  coletivo,  as  restrições 
do  caso  individual  que  se  afigura  sempre  digno  de  uma  excepção; 
princípio  em  tôrno  do  qual  a luta  se  faz  mais  áspera,  ainda,  quan- 
do do  plano  dos  interêsses  pessoais  passar  para  a esfera  dos  inte- 
rêsses regionais”.  Mas,  o próprio  Truda  mostra  que  o simples  au- 
mento do  consumo  interno  num  prazo  de  poucos  anos,  conduzirá 
a uma  cifra  igual  à do  total  da  limitação  tão  combatida.  Estará, 
então,  acrescenta,  alcançada  a etapa  final.”  Assegurado,  o equilí- 
brio, ao  mesmo  tempo  que  criado  um  formidável  aparelhamento 
industrial  para  a produção  de  álcool,  abrir-se-a  uma  larga  estrada 
à expansão  de  centenária  indústria,  permitindo,  dentro  do  plano 
de  prosperidade  atingido,  alcançar  o nível  de  transformação  das 
condições  de  produção  que  outros  países  atingiram  nos  campos  e 
nas  fábricas  e olhar  com  maior  largueza  para  os  aspectos  sociais 
que  se  ligam  ao  padrão  de  vida  de  quantos  tem  o seu  destino  jun- 
gido ao  do  açúcar”. 

Ao  solicitar  do  autor  licença  para  a publicação  da  segunda 
edição  do  livro  “A  Defesa  da  Produção  Açucareira”,  em  1938, 
afirmava  o sr.  Barbosa  Linha  Sobrinho,  que  substituira  Leonardo 
Truda  na  presidência  do  I.A  A.,  constituírem  ainda  os  trabalhos 
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fèlinídos  no  volume  “a  melhor  justificativa  da  existência  do  Ins- 
tituto e de  sua  orientação,  desde  a fase  da  Comissão  de  Defesa  da 
Produção  Açucareira”.  Nada  indica  que  de  1938  para  cá  a situa- 
ção se  tenha  alterado  no  particular.  Outros  trabalhos  surgiram  so- 
bre a política  canavieira,  alguns  de  inegável  alcance  para  a sua 
melhor  compreensão.  Mas  nenhum  logrou  superar  o de  Leonardo 
Truda,  no  que  diz  respeito,  aos  fundamentos  e aos  resultados  dessa 
política  de  defesa  da  produção.  É isso,  certamente,  o que  preserva 
a atualidade  do  trabalho  do  saudoso  administrador  e aconselha  a 
sua  reedição,  como  uma  expressão  feliz  das  letras  brasileiras  no  ca- 
pítulo econômico. 
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O GERAN,  SUA  ORGANIZAÇÃO 
E SUA  FINALIDADE 

Ivan  Ruy  Andrade  de  Oliveira 


A crise  social  que  abalou  o Brasil,  nos 
anos  que  antecederam  a Revolução  Demo- 
crática de  31  de  março  de  1964,  teve  seu 
clímax  na  região  nordestina  e o Estado  atin- 
gido foi,  exatamente,  o de  Pernambuco  — o 
maior  produtor  de  açúcar  da  região. 

Êste  fato  encontra  explicação  no  pro- 
gressivo desgaste  que  vem  sofrendo  a eco- 
nomia açucareira  do  Nordeste,  constituindo- 
-se  numa  grave  ameaça  com  que  se  defronta 
a realidade  brasileira,  seja  do  ponto-de-vista 
econômico,  seja  do  político-social.  Face  a êsse 
desgaste,  a massa  de  trabalhadores  rurais 
empregada  na  agroindústria  canavieira  apre- 
sentava e,  infelizmente,  ainda  apresenta  for- 
tes contingentes  de  sub-emprêgo,  sub-alimen- 
tação,  analfabetismo,  precários  níveis  de  saú- 
de e condições  de  miséria,  incompatíveis  com 
a dignidade  humana. 

Destas  condições  se  aproveitaram  os  que, 
por  interêsse  político  ou  por  convicção  ideo- 
lógica, desejavam  criar  um  clima  de  agita- 
ção para  a subversão  da  ordem  e implanta- 
ção no  País  de  um  regime  comunista,  con- 
trário à índole  religiosa  e democrática  do 
povo  brasileiro. 

A história  se  repete  e mais  uma  vez  o 
Exército  deixa  os  seus  quartéis,  para  atender 
aos  anseios  da  quase  totalidade  do  povo  bra- 
sileiro e recolocar  o BRASIL  no  seu  rumo 
certo,  ao  lado  das  nações  democráticas  do 
mundo  livre. 

Em  junho  de  1965,  o Govêrno  Revolu- 
cionário volta  as  suas  vistas  para  o problema 
social  do  NORDESTE,  principalmente,  onde 
se  apresenta  mais  grave,  na  Zona  da  Mata, 
cuja  economia  tem  como  base  a cana-de-açú- 
car, criando  o GTIA  — GRUPO  DE 
TRABALHO  INTERMINISTERIAL  DO 
AÇÚCAR. 

Em  julho  de  1966,  o então  Ministro 
JOÃO  GONÇALVES,  Ministro  Extraordi- 


nário para  a Cooordenação  dos  Organismos 
Regionais,  no  ofício  em  que  encaminhou  ao 
Presidente  CASTELLO  BRANCO  a minuta 
do  decreto  de  criação  do  GERAN,  ressaltou 
os  seguintes  enunciados: 

— *-  A consumação  do  progressivo  desgas- 
te da  economia  açucareira  do  NORDESTE 
acarretará  sérias  ccnseqüências,  inclusive 
para  a própria  segurança  nacional; 

— A criação  do  GERAN  significa  o 
afastamento  completo  do  protecionismo  que 
tem,  ao  longo  dos  anos,  caracterizado  a ati- 
tude dos  governos  no  encaminhamento  das 
soluções  para  a problemática  açucareira  da 
região  nordestina,  e o incio  de  uma  nova  fase 
onde  se  procurará  atingir  as  verdadeiras 
causas  das  contínuas  crises  e tensões  sociais, 
que  vêm  abalando  a economia  da  região; 

— Dar  à agroindústria  açucareira  do 
Nordeste  uma  nova  dimensão  por  meio  de 
uma  correta  administração  das  políticas  go- 
vernamentais, objetivando  um  aumento  de 
produtividade  e eliminando  o custo  mais  alto 
de  produção  do  açúcar,  em  relação  às  áreas 
produtoras  do  SUL; 

— Ao  lado  da  racionalização  da  agroin- 
dústria, será  visada  a formação  de  uma  clas- 
se média  rural,  através  da  utilização  obje- 
tiva das  terras  ociosas  e sub-empregadas  da 
área  canavieira,  de  modo  a redistribuir  mais 
equitativamente  a renda  derivada  da  terra  e 
aumentar  a oferta  de  alimentos  às  cidades 
em  crescimento,  dentro  de  uma  perspectiva 
ampla  de  Reforma  Agrária; 

— A criação  do  GERAN,  além  de  ser 
uma  medida  vigorosa,  se  apresenta  como  en- 
fatização  das  grandes  soluções  do  Govêrno 
para  problemas  fundamentais  da  economia 
do  País; 

— A oportunidade  de  criação  do  GERAN; 

— A abertura,  pela  primeira  vez,  da  pers- 
pectiva de  uma  solução  real,  econômica,  so- 
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ciai  e sobretudo  objetiva,  de  modo  a poder 
o NORDESTE  competir  com  as  demais  re- 
giões produtoras  do  País. 

No  dia  8 de  agôstò  de  1966,  o Presidente 
CASTELLO  BRANCO,  em  Decreto  n.° 
59.033-A,  criou  o GERAN. 

A atual  administração  do  órgão  apresen- 
tou ao  seu  Conselho  Deliberativo,  formado 
por  representantes  da  SUDENE,  IAA,  INDA, 
IBRA  e BANCO  DO  BRASIL,  a seguinte 
organização: 

— SECRETARIA  EXECUTIVA 
— Gabinete 

— Assessoria  de  Relações  Públicas 
— Assessoria  Jurídica 
— Assessoria  de  Coordenação  Técnica 
— • Unidade  Administrativa 
— Unidade  de  Capacitação  de  Recursos 
Humanos 

— < Unidade  de  Levantamentos  Básicos 
— Unidade  de  Racionalização  Agrária 
— Unidade  de  Racionalização  da  La- 
voura Canavieira 

— Unidade  de  Racionalização  Industrial 

O GERAN  promove  a racionalização  da 
agroindústria  canavieira  do  Nordeste  através 
da  execução  de  programas  ou  medidas  que 
visem  à melhoria  e à modificação  da  res- 
pectiva estrutura  de  produção. 

Os  programas  ou  medidas  objetivam: 

— A modernização  e diversificação  das 
atividades  agrícolas  desenvolvidas  na  área 
ocupada  pela  agroindústria  canavieira  do 
Nordeste; 

— A modernização  e diversificação  das 
atividades  industriais  que  utilizem  como  ma- 
téria-prima a cana-de-açúcar  e seus  deri- 
vados; 

— A modificação  da  estrutura  agrária 
para  absorção  de  mão-de-obra  através  do 
aproveitamento  de  terras  excedentes. 

Pelo  que  acabamos  de  expor,  os  senhores 
poderão  constatar  a grandiosidade  e a com- 
plexidade da  missão  do  GERAN. 

Para  garantir  a sobrevivência  do  parque 
açucareiro  do  Nordeste,  a despeito  dos  índi- 
ces de  produtividade  inferiores  aos  do  Cen- 
tro-Sul, mas  tendo  em  vista  a sua  posição 
de  realce  no  contexto  da  economia  desta  re- 
gião e a elevada  oferta  de  emprêgo  que  re- 
presenta, tem  o Govêrno  nacional,  através 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  reunido 
um  elenco  de  providências,  dentre  as  quais 
merecem  sei  lembradas  as  seguintes: 


1)  — o preço  diferencial; 

2)  — a conquista  do  mercado  preferen- 

cial norte-americano; 

3)  — a divisão  do  mercado  interno  bra- 

sileiro . 

O GERAN  atua: 

— Na  administração  de  incentivos  des- 
tinados à modificação  de  estrutura  das  uni- 
dades produtoras; 

— Na  elaboração  e execução  de  progra- 
mas destinados  a criar  as  pré-condições  ne- 
cessárias à modificação  de  estrutura  das  uni- 
dades produtoras; 

— Na  promoção  de  empreendimentos 
específicos  de  reestruturação  agrária,  decor- 
rente da  modificação  de  estrutura  das  uni- 
dades produtoras,  em  articulação  com  outros 
órgãos  interessados; 

— Na  elaboração  e execução  de  progra- 
mas e projetos  que  visem  à melhoria  das 
condições  de  vida  do  trabalhador  na  agroin- 
dústria canavieira. 

A concessão  de  incentivos  financeiros  de- 
penderá da  aprovação  de  projetos  integra- 
dos ou  projetos  que  visem  à correção  de 
pontos  de  estrangulamento  da  indústria. 

A atual  administração  do  GERAN  acaba 
de  ultimar  o Regulamento  do  FUNDO  DE 
RACIONALIZAÇÃO  DA  AGROINDÚS- 
TRIA CANAVIEIRA  DO  NORDESTE 
(FURAGRO),  que  será,  na  próxima  segun- 
da-feira, levado  à reunião  do  Conselho  Deli- 
berativo para  discussão  e aprovação. 

O FURAGRO  será  instrumento  hábil  e 
vital  para  o incremento  das  atividades  do 
órgão,  pois  possibilitará  a mobilização  de 
novos  recursos  financeiros  e,  conseqüente- 
mente,  uma  mais  larga  faixa  de  assistência  à 
agroindústria. 

Os  recursos  do  FURAGRO  se  destinam 
à assistência  financeira  a: 

— empreendimentos  privados; 

— empreendimentos  governamentais. 

A assistência  financeira  a empreendimen- 
tos privados  será  prestada: 

— pela  complementação  de  financiamen- 
tos de  projetos  integrados  de  racionalização 
das  unidades  produtoras; 

— pelo  financiamento  parcial  de  despe- 
sas com  a elaboração  de  projetos  integrados; 
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— - pelo  financiamento  de  projetos  desti- 
nados diretamente  à melhoria  das  condições 
de  vida  do  trabalhador  na  agroindústria  ca- 
navieira; 

— pelo  financiamento  de  projetos  que 
visem  à eliminação  de  pontos  de  estrangula- 
mento na  unidade  industrial,  permitindo, 
assim,  a eficiente  utilização  do  equipamento 
já  instalado  e tendo  em  vista  facilitar  a fu- 
tura racionalização. 

Investimentos  governamentais  serão  rea- 
lizados, tendo  em  vista  criar  as  pré-condi- 
ções necessárias  à modificação  de  estrutura 
das  unidades  produtoras,  compreendendo: 

— Capacitação  de  recursos  humanos; 

— Levantamentos  básicos,  inclusive  aero- 
fotográficos,  dos  recursos  e condições  natu- 
rais das  áreas  canavieiras; 

— Pesquisas  e experimentos  para  iden- 
tificar as  possibilidades  de  diversificação  do 
uso  da  terra  nas  diferentes  sub-unidades  re- 
gionais das  áreas  canavieiras; 

— Outras  iniciativas,  a juízo  do  Conse- 
lho Deliberativo. 

Os  projetos  integrados,  apresentados  pelos 
produtores  de  açúcar  ou  fornecedores  de 
cana,  poderão  ser  acompanhados  de  projetos 
de  colonização  para  atendimento  do  proble- 
ma social,  tendo  em  vista  o aproveitamento 
da  mão-de-obra  excedente  nas  terras  já  ocio- 
sas ou  tornadas  ociosas  pela  racionalização. 

Tais  projetos,  opcionais  de  acordo  com 
as  Normas  específicas  da  reestruturação  agrá- 
ria, deverão  basear-se  nas  condições  naturais 
e econômico-sociais  e nos  objetivos  do 
GERAN  e do  IBRA,  admitindo-se: 

— que  se  implantem  em  núcleos  distin- 
tos, à medida  que  forem  entreguas  as  terras 
excedentes; 

— que  o parcelamento  seja  feito  median- 
te levantamentos  expeditos; 

— que  o assentamento  de  colonos  seja 
simultâneo  com  a liberação  de  mão-de-obra; 

— que  as  benfeitorias  de  interêsse  comu- 
nitário se  realizem  durante  o período  de  as- 
sentamento; 

— que  os  lotes  variem  de  tamanho  para 
atender  à exploração  mais  adequada,  conci- 
liando-se viabilidade  econômica  com  o obje- 
tivo social; 


— que  as  glebas  sejam  entregues  antes 
de  construídas  as  benfeitorias; 

— que  se  assegure  ao  paiceleiro  assistên- 
cia creditícia  e técnica; 

— que  se  adotem  outros  requisitos  a cri- 
tério do  Conselho  Deliberativo. 

O GERAN  foi  criado  pela  Revolução  De- 
mocrática de  março  de  1964,  como  uma  so- 
lução real,  econômica,  social  e,  sobretudo, 
objetiva,  capaz  de  deter  o progressivo  des- 
gaste da  economia  açucareira  do  Nordeste. 

Foi  revitalizado  no  Govêmo  do  Mare- 
chal COSTA  E SILVA,  ampliada  a sua  ca- 
pacidade executiva  e aumentada  a sua  res- 
ponsabilidade, colocado  no  mesmo  plano  da 
SUDENE,  DNOCS,  SUVALE  e BNH,  como 
órgão  de  desenvolvimento  do  Nordeste. 

Tem  condições  para  lutar  pela  elimina- 
ção dos  desníveis  sociais  na  área  de  sua  ju- 
risdição, e colocar  a nossa  agroindústria  ca- 
navieira em  condições  de  competir  em  preço 
e qualidade  com  a do  SUL  do  País,  espe- 
rando, para  isso,  a colaboração  dos  empresá- 
rios evoluidos . 

A confiança  que  o órgão  vem  desfrutan- 
do em  meio  não  só  do  empresariado,  mas 
entre  os  fornecedores  e trabalhadores  de 
cana;  o oferecimento  de  assistência  da  parte 
de  govêmos  estrangeiros,  onde  a Ciência  e 
a Técnica  já  atingiram  um  nível  de  eficiên- 
cia excepcional,  como  é o caso  da  Grã-Bre- 
tanha e dos  Estados  Unidos;  e o apoio  que 
vem  recebendo  dos  estabelecimentos  oficiais 
de  crédito,  são  uma  prova  de  que  o GERAN 
está  realmente  integrado  na  destinação  para 
que  foi  criado. 

O GERAN,  órgão  do  Govêmo  COSTA 
E SILVA,  tem  a seu  cargo  a solução  do 
problema  de  melhoria  das  condições  de  vida 
do  trabalhador  rural,  que  tem  sido  o susten- 
táculo da  economia  do  Nordeste,  dentro  da 
orientação  governamental,  que  encara  o HO- 
MEM como  sua  meta  prioritária. 

Ê com  orgulho  que,  juntamente  com  a 
nossa  equipe  de  técnicos,  participaremos 
dêste  esforço. 

Recife,  agosto  de  1969 
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DO  I.A.  A. 


OS  PRESIDENTES 
(conclusão) 


MANOEL  GOMES  MARANHÃO  — 
(Vice-Presidente  ) 

(De  12/9/62  a 28/1/64) 

Oom  a saída  do  Embaixador  Barbosa  da 
Silva  e até  que  nôvo  Presidente  fôsse  no- 
meado, voltou  o Dr.  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão ao  exercício  da  Presidência,  pois,  na 
ocasião,  era  o Representante  do  Ministério 
da  Fazenda  na  antiga  Comissão  Executiva  e, 
por  conseqüência,  o Vice-Presidente  da  Casa. 

Já  tivemos  oportunidade  de  nos  referir  à 
personalidade  do  Dr.  Gomes  Maranhão  quan- 
do descrevemos  a sua  administração  ocor- 
rida no  período  de  janeiro  de  1957  a feve- 
reiro de  1961.  Nada,  pois,  nos  cabe  aqui 
acrescentar  sobre  o que  então  foi  dito,  senão 
reiterar  os  conceitos  ali  emitidos. 

Nêste  nôvo  período,  destacam-se  entre  as 
realização  do  I.A.A.,  sob  a orientação  do 
Vice-Presidente  em  exercício,  a criação  de 
cotas  de  açúcar  para  a montagem  de  novas 
usinas  nos  Estados  do  Rio  Grande  do  Sul  e 
do  Amazonas,  num  volume  global  de 
260.000  sacos,  cabendo  ao  primeiro  160.000 
e ao  segundo  100.000  sacos.  A elaboração 
e aprovação  do  Plano  de  Álcool  para  a safra 
62/63  dispondo,  entre  outras  providências 
rotineiras,  sobre  a aplicação  do  regime  de 
cotas  para  a produção  de  álcool  e prevendo 
a exportação  dos  volumes  do  produto  exce- 
dente às  necessidades  do  consumo . A fixa- 
ção das  atribuições  e responsabilidades  da 
Fiscalização  do  I.A.A.  face  às  inovações 
regulamentares  introduzidas  no  sistema  de 
remuneração  da  classe.  O estabelecimento 
de  novos  preços  para  o açúcar,  na  conformi- 
dade dos  resultados  obtidos  com  a atualiza- 
ção dos  levantamentos  de  custos  de  produ- 
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ção.  A normalização  do  abastecimento  de 
açúcar  refinado  nos  Estados  do  Centro-sul 
do  País.  A aprovação  do  Plano  de  Defesa 
da  Safra  63/64  que,  entre  outras  medidas, 
destinou  o contingente  de  5.600.000  sacos 
de  açúcar  demerara  para  a exportação.  O 
aprimoramento  das  normas  vigorantes  para 
a exportação  de  açúcar . As  providências 
para  a realização,  na  Guanabara,  de  um  Se- 
minário de  Estudos  da  Legislação  Cana- 
vieira objetivando  o levantamento  e o estudo 
crítico  da  legislação,  a análise  da  administra- 
ção e funcionamento  dos  Serviços  Jurídicos 
do  Instituto  e,  finalmente,  a apresentação  de 
estudos  e sugestões  sobre  a estrutura  e fun- 
cionamento do  sistema  brasileiro  de  organi- 
zação da  agroindústria  canavieira.  A fixação 
de  nôvo  contingentamento  da  produção  açu- 
careira nacional  pelos  diversos  Estados  pro- 
dutores em  conseqüência  da  elevação  do 
limite  teórico  do  País  para  100.000.000  de 
sacos  de  açúcar . O estabelecimento  das 
normas  para  a concessão  da  montagem  de 
novas  usinas. 

MANOEL  GOMES  MARANHÃO 
(De  28/1  a 27/4/64) 

Em  28  de  janeiro  de  1964,  o Dr.  Gomes 
Maranhão  foi  efetivado  na  Presidência  que 
vinha  exercendo  na  qualidade  de  Vice-Pre- 
sidente desde  setembro  de  62,  como  'já  foi 
exposto,  tomando  posse  do  cargo  na  mesma 
data . 

Porém,  logo  aos  primeiros  dias  de  abril 
do  mesmo  ano  deixaria  o lugar,  registrando- 
-se,  antes,  nêsse  cürto  período,  as  providên- 
cias tomadas  para  a uniformização  dos  pre- 
ços de  venda  de  açúcar  em  tôdas  as  usinas 
do  País,  conforme  normas  constantes  da  Re- 
solução n.°  1.822/64. 
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Precisamente  a 27  de  abril  de  1964,  o 
Dr.  Gomes  transferia  os  encargos  e respon- 
sabilidades da  Presidência  do  I.A.A.  ao 
nôvo  Presidente  nomeado. 

HILDEBERTO  NUNES  SANGLARD 
(De  27/4  a 12/5/64) 

Foi  o primeiro  Presidente  nomeado  de- 
pois da  Revolução  de  31  de  março.  Rece- 
bendo o cargo  das  mãos  do  Dr.  Gomes  Ma- 
ranhão em  27/4,  o Sr.  Sanglard,  alto  funcio- 
nário do  Banco  do  Brasil,  não  chegou  pro- 
priamente a exercê-lo,  pois  já  a 13  de  maio 
o transferia,  em  virtude  de  ter  o Sr.  Ranreri 
Mazzili  deixado  a Presidência  da  República 
que  exercia  provisoriamente,  na  qualidade 
de  Presidente  da  Câmara  dos  Deputados. 

PAULO  FREDERICO  DO  RÊGO  MACIEL 
(De  13/5/64  a 24/6/66) 

Pernambucano,  advogado,  Professor  de 
Sociologia  da  Faculdade  de  Filosofia  do  Re- 
cife, Secretário  de  Finanças  do  ex-Governa- 
dor  Cid  Sampaio,  foi  o primeiro  Presidente 
nomeado  pelo  Govêrno  do  Marechal  Castelo 
Branco . 

Como  providências  iniciais,  a Adminis- 
tração Paulo  Maciel  autorizou  o início  ante- 
cipado da  safra  64/65  no  Sul  do  País,  esta- 
belecendo medidas  de  alteração  de  preço  e 
de  abastecimento  do  produto  nos  centros 
consumidores.  Foi,  em  seguida,  aprovado  o 
Plano  de  Defesa  da  Safra  64/65,  no  qual, 
entre  muitas  providências,  destacamos  a da 
destinação  do  volume  de  8.000.000  sacas 
de  açúcar  demerara  para  a exportação.  Foi 
estabelecido  o critério  para  a conceituação 
de  usinas  sub-limitadas,  reservando-se  para 
completar  a lotação  de  cada  uma  a parcela 
de  5.000.000  de  sacos  por  conta  dos  saldos 
finais  não  utilizados  pelas  fábricas  nas  res- 
pectivas regiões . Em  estreita  colaboração 
com  a SUNAB,  foram  planificadas  e exe- 
cutadas diversas  medidas  relativas  à distri- 
buição, abastecimento  de  mercados  consumi- 
dores, controle  de  preços,  etc.,  do  açúcar 
cristal  e refinado.  Na  safra  65/66  o contin- 
gente de  açúcar  demerara  destinada  à ex- 
portação aumentou  para  14.000.000  de  sa- 
cos (8.000.000  na  safra  anterior),  além  de 
ser  reservado  o volume  global  de  mais 
1.300. 0C0  sacos  na  conformidade  do  com- 
portamento da  produção  e do  consumo  na 
região  norte-nordeste. 


Deve  ser  registrada,  como  da  maior  im- 
portância na  Administração  do  Dr.  Paulo 
Maciel,  a promulgação  da  Lei  n.°  4.870,  de 
l.°  de  dezembro  de  1965,  contendo  uma  sé- 
rie de  modificações  nas  normas  legais  até 
então  vigentes  para  a defesa  da  agroindús- 
tria canavieira,  principalmente  no  que  se  re- 
fere ao  critério  da  tributação  que  passou  a ser 
ad-valorem,  libertando  o Instituto  da  infi- 
nidade de  recursos  de  sobre-taxas  de  que  se 
socorria  em  cada  safra,  objetivando  a indis- 
pensável complementação  da  receita  efetiva 
que  teoricamente,  baseava-se  ainda  na  taxa 
de  Cr . $ 3,10  antigos  por  saco  de  açúcar  es- 
tabelecida pelo  Decreto-Lei  1.831,  de  1939 
(26  anos  eram  já  decorridos!).  Também  os 
valores  das  multas  a serem  aplicadas  aos 
infratores  da  legislação  passaram  a obedecer 
novos  padrões,  devidamente  atualizados,  pois 
até  então  conservavam-se,  como  no  caso  dos 
tributos,  no  mesmo  nível  que  lhes  conferiu 
o Decreto-Lei  de  1939  (a  multa  para  so- 
negação de  taxas  era  de  Cr.$  10,00  antigos 
por  saco  sonegado!).  A Lei  n.°  4.870  cui- 
dou, também,  com  muita  propriedade,  do 
estabelecimento  das  cotas  mensais  de  comer- 
cialização para  as  usinas,  visando  a discipli- 
nar o ritmo  de  escoamento  da  produção  e a 
estabilizar,  subsidiàriamente,  o preço  do  açú- 
car no  mercado  interno.  Foi,  finalmente, 
uma  Lei  que  estabeleceu  verdadeiro  marco 
no  setor  das  atividades  agroindustriais  do 
açúcar  e do  álcool  e no  comportamento  do 
próprio  I.A.A.  em  relação  ao  controle  des- 
sas atividades. 

Mas,  concentrados  na  Lei  maior,  de  âm- 
bito geral,  quase  nos  esquecíamos  de  uma 
especial  referência  ao  Decreto  n.°  57.020, 
de  11  de  outubro  de  1965,  que  cuida  de  um 
detalhe  cujo  conteúdo  social  reclama  êste 
registro,  dispondo  sôbre  a concessão  de  ter- 
ra ao  trabalhador  rural  da  lavoura  cana- 
vieira com  mais  de  um  ano  de  serviço  con- 
tínuo na  mesma  empvêsa,  segundo  as  normas 
estabelecidas  no  próprio  corpo  do  diploma  ci- 
tado, regulamentadas,  aliás,  por  ato  do  nosso 
atual  Presidente. 

Lembramo-nos,  ainda,  de  que  na  Admi- 
nistração do  Dr.  Paulo  Maciel  foi  introdu 
zido,  com  regulamentação  adequada  e com- 
pleto êxito  nos  resultados,  o sistema  de  cotas 
de  comercialização  de  açúcar,  criado  pela 
Lei  n.°  4.870,  consistindo  tal  êxito  em  que 
a providência  interrompeu  o hábito  arraiga- 
do e prejudicial  do  escoamento  imediato  da 
produção  que  se  ia  verificando  nas  usinas, 
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de  sorte  que,  em  determinada  época,  os  mer- 
cados consumidores  eram  invadidos  por  vo- 
lume maciço  do  produto,  enquanto  que,  co- 
mo conseqüência  lógica,  passada  aquela  épo- 
ca, entrava-se  nos  períodos  de  falta  de  açú- 
car, tudo  permitindo  que  a mercadoria  per- 
manecesse em  mãos  de  açambarcadores  para, 
na  ocasião  propícia,  ser  negociada  com  os 
preços  majorados,  a mercê  e na  proporção 
da  voracidade  dêsses  açambarcadores. 

As  cotas  mensais  de  comercialização  são 
constituídas  dos  volumes  de  vendas  do  açú- 
car que  o Instituto  estabelece  para  cada  usi- 
na, considerada  uma  série  de  fatores,  tais 
como  a produção  da  fábrica,  os  mercados  que 
abastece,  o ritmo  de  escoamento  que  não 
prejudique  o movimento  financeiro  da  em- 
presa mas  que  permita  uma  reserva  de  es- 
toque para  a entre-safra,  etc. 

Finalmente,  ainda  no  tempo  do  Dr.  Paulo 
Maciel,  foi  promulgado,  por  sugestão  do  Ins- 
tituto, o Decreto  n.°  58.373,  de  9 de  maio 
de  1966,  constituindo  o Grupo  Especial  dos 
problemas  relativos  ao  aproveitamento  do 
álcool  e sua  vinculação  com  a COPERBO 
(Cia.  Pernambucana  de  Borracha),  objeti- 
vando a utilização  dos  excessos  da  produção 
nordestina  de  álcool  na  fabricação  de  borra- 
cha sintética  e na  exportação  de  polibuta- 
dieno,  bem  como  dos  produtos  acabados  com 
a sua  utilização. 

Em  junho  de  1966,  desejando  o Dr.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel  candidatar-se  a 
Deputado  Federal  pelo  Estado  de  Pernam- 
buco, deixou  a Presidência  do  I.A.A. 

JOSÉ  MARIA  NOGUEIRA 

(De  24/6/66  a 4/4/67) 

Natural  de  Vitória,  Espírito  Santo,  for- 
mado em  odontologia,  alto  funcionário  do 
Banco  do  Brasil,  Chefe  da  Assessoria  Bancá- 
ria do  Ministro  Otávio  Gouvêa  Bulhões,  da 
Fazenda,  Representante  do  Ministério  da 
Fazenda  na  Comissão  Executiva  do  Instituto, 
o Dr.  José  Maria  Nogueira  assumiu  a Pre- 
sidência em  24  de  junho  de  1966. 

De  início,  sob  a Administração  do  Dr. 
José  Maria,  o contingente  global  de  açúcar 
para  exportação  foi  complementado  de  .... 
5 . 000 . 000  de  sacos  de  demerara  a serem 
produzidos  pelas  usinas  paulistas,  para  opor- 
tuno aproveitamento  de  uma  abertura  no 
mercado  externo  e,  ao  mesmo  tempo,  o desa- 
fogo do  mercado  interno  saturado  pelo  volu- 
me impressionante  da  produção  atingida  na 


safra  65/66,  mercê  de  condições  excepcionais 
do  tempo  para  a lavoura  e do  reaparelha- 
mento  do  parque  industrial. 

De  capital  importância,  no  tempo  do  Pre- 
sidente José  Maria  Nogueira,  foi  a promul- 
gação de  decretos  diversos,  baseados  em  an- 
teprojetos propostos  pelo  Instituto  ao  Govêr- 
no  Central,  que  possibilitaram  o seu  funcio- 
namento nas  bases  de  eficácia,  já  então  pre- 
judicadas por  um  conjunto  de  leis  e regu- 
lamentos inteiramente  desatualizados  e em 
cuja  trama  estava  envolvido  sem  que  pudés- 
se  acompanhar,  através  de  providências  con- 
sentâneas, a dinâmica  dos  fatores  determi- 
nantes da  evolução  ocorrida  no  seu  âmbito 
de  ação. 

Assim  é que  foram  promulgados  os  se- 
guintes decretos,  pelo  Govêrno  do  Marechal 
Castelo  Branco,  naquele  período: 

N.°  59.033-A,  de  8 de  agosto,  criando  o 
GERAN  (GRUPO  ESPECIAL  PARA  RA- 
CIONALIZAÇÃO DA  AGROINDÚSTRIA 
CANAVIEIRA  DO  NORDESTE),  órgão 
integrante  d#  campanha  de  desenvolvimen- 
to do  Nordeste,  como  descentralizador  das 
atividades  da  SUDENE  no  setor  da  agroin- 
dústria canavieira  daquela  região; 

N.°  59 . 190,  de  8 de  setembro,  dispondo 
sôbre  a adição  de  álcool  anidro  à gasolina 
automotiva  consumida  no  País,  numa  confir- 
mação legal  definitiva  à prática  da  mistura 
carburante  já  há  longos  anos  adotada  atra- 
vés do  Instituto,  com  a finalidade  de  eco- 
nomizar divisas  na  importação  de  gasolina  e, 
subsidiàriamente,  de  absorver  o excesso  de 
canas  que  seriam  destinadas  à produção  de 
açúcar; 

N.°  56  (Decreto-Lei),  de  18  de  novem- 
bro, estabelecendo  normas  sôbre  a arrecada- 
ção de  taxas  pelo  I.A.A.,  a produção,  o 
comércio  e o transporte  do  açúcar  e do  ál- 
cool. Por  êste  decreto,  o recolhimento  das 
taxas  de  defesa  passou  a incidir  sôbre  as 
saídas  de  açúcar  comercializado  no  último 
dia  do  mês  subsequente  ao  da  verificação 
das  saídas,  enquanto  que,  no  sistema  ante- 
rior, a taxa  indicidia  sôbre  as  saídas  de  açú- 
car, a medida  em  que  iam  se  processando. 
Além  disso,  pelo  referido  Decreto-Lei,  pas- 
sou a constituir  crime,  passível  de  punição 
com  a pena  de  detenção  de  6 meses  a 2 anos, 
o cometimento  de  infrações  relacionadas  com 
a produção  clandestina  de  açúcar  ou  de  ál- 
cool. Ainda  o Decreto-Lei  n.°  56  consa- 
grou em  definitivo  o sistema  de  remunera- 
ção dos  funcionários  fiscais  incumbidos  da 


26 


N.°s  3/6  (PÁG.  222) 


I 


execução  dos  preceitos  legais  punitivos  da 
legislação  específica,  bem  como  de  zelar  pelo 
exato  cumprimento  das  normas  estabelecidas 
para  o recolhimento  de  tributos  destinados  à 
defesa  de  tôda  a agroindústria  canavieira  do 
País; 

N.°  308  (Decreto-Lei),  de  28  de  feverei- 
ro de  1967,  que  dispõe  sôbre  a receita  do 
Instituto,  enquadrando  na  técnica  tributária 
adequada  as  taxas  de  defesa  que  vinham 
sendo  adotadas,  mediante  a extinção  de  to- 
das elas  e a sua  substituição  por  contribui- 
ções equivalentes;  estabelecendo  o percentual 
da  receita  resultante  das  citadas  contribui- 
ções a ser  especificamente  aplicado  no  ~ 
custeio  administrativo  do  I . A . A . e seus  pro- 
gramas de  assistência  à produção,  na  cons- 
tituição do  Fundo  Especial  de  Exportação, 
no  Fundo  Especial  destinado  ao  GERAN  e, 
finalmente,  determinando,  o citado  Decreto- 
Lei,  a adoção  de  medidas  diversas  de  cará- 
ter administrativo,  financeiro  e econômico  da 
maior  oportunidade. 

N.°  60.452,  de  13  de  março  de  1967, 
entre  outras  providências  determinadas,  ele- 
vando para  200.000  sacos  o limite  mínimo 
autorizado  para  as  usinas  do  País  que  ainda 
não  haviam  atingido  aquêle  volume  de  pro- 
dução . 

Não  poderiamos  encerrar  êste  despreten- 
cioso  comentário  sôbre  a Administração  em 
foco,  sem  registrar,  com  o reconhecimento  e 
a admiração  devidos,  o empenho  do  Presi- 
dente José  Maria  Nogueira  na  luta  para 
adaptar  o nosso  Instituto  às  contingências 
da  época,  quando  se  equacionavam  múltiplas 
soluções  objetivando  a reforma  administra- 
tiva do  País,  nelas  se  envolvendo  muitas 
vêzes  o I . A . A . , com  hipóteses  de  sua  trans- 
formação em  órgãos  bancários,  o desmembra- 
mento dos  seus  setores  de  atividade  e a ane- 
xação de  cada  um  a diferentes  Ministérios, 
a sua  simples  extinção,  enfim,  um  rosário 
das  mais  diversificadas  idéias,  naturais,  afi- 
nal, àquêle  momento  em  que  o Govêrno  ti- 
nha de  considerá-las  no  panorama  geral,  em 
cujo  emaranhado  viria  a encontrar,  mercê 
do  providencial  assessor amento  do  Dr.  José 
Maria  Nogueira,  as  diretrizes  certas  em  que 
a atualização  da  legislação  viria  a colocar  o 
Instituto . 

E foi  assim  que,  em  11  de  abril  daquêle 
ano  de  1967,  o Presidente  José  Maria  No- 
gueira deixou  o Instituto  na  mesma  posição 
em  que  o encontrou,  de  entidade  autárquica 
da  administração  pública  federal  jurisdicio- 
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nada  ao  Ministério  da  Indústria  e do  Co- 
mércio, conquanto  agora  regido  por  legisla- 
ção atualizada.  Enfim,  o mesmo  Instituto, 
as  mesmas  Divisões,  os  mesmos  órgãos  regio- 
nais, tal  como,  na  melodia  popular,  canta  o 
seu  famoso  filho  Ronnie  Von:  a mesma  pra- 
ça, o mesmo  banco,  as  mesmas  flores,  o mes- 
mo jardim . . . 

ANTÓNIO  EVALDO  INOJOSA 

DE  ANDRADE 

(De  4/4/67  a 5/6/68) 

Pernambucano  de  nascimento,  mas  radi- 
cado em  Alagoas,  onde  reunia  as  atividades 
de  Presidente  do  Sindicato  da  Indústria  do 
Açúcar  do  Estado,  Diretor  do  Banco  Agro- 
Mercantil,  Presidente  da  “Projectec”  (em- 
prêsa  especializada  na  elaboração  de  proje- 
tos para.  a instalação  de  indústrias)  e Diretor- 
Presidente  da  Usina  Cachoeiro  do  Mirim,  o 
Agrônomo  Antônio  Evaldo  Inojosa  de  An- 
drade assumiu  a Presidência  do  I.A.A.  em 
4 de  abril  de  1967 . 

Deparou-se,  de  início,  com  os  problemas 
resultantes  da  manutenção  do  preço  do  açú- 
car por  dois  anos  consecutivos,  enquanto  os 
custos  de  produção  continuavam  crescendo, 
circunstância  que  cada  vez  diminuía  o núme- 
ro de  emprêsas  que  podia  operar  economica- 
mente, de  modo  que,  no  fim  de  1966,  poucas 
eram  as  usinas  que  não  apresentavam  déficits 
crescentes  nas  suas  campanhas  de  produção. 

Para  contornar  tal  situação,  a Comissão 
Executiva  presidida  pelo  Dr.  Inojosa  apro- 
vou as  Resoluções  de  nos.  1.985  e 1.987/67, 
pelas  quais  os  preços  de  liquidação  do  álcool 
e do  açúcar  foram  reajustados  na  proporção 
do  agravamento  apresentado  nos  custos  de 
produção  levantados  na  ocasião. 

A Administração  Inojosa  passou  a preo- 
cupar-se, então,  com  a adaptação  à prática 
dos  dispositivos  contidos  nas  novas  leis  e de- 
cretos promulgados  nas  Administrações  ime- 
diatamente anteriores. 

Foram,  assim,  baixadas  pela  Comissão 
Executiva  as  Resoluções  de  nos.  1.987/67, 
dispondo  sôbre  a correção  monetária  dos  dé- 
bitos fiscais;  1.989/67,  estabelecendo  nor- 
mas para  a inscrição  e funcionamento  dos 
depósitos  não  anexos  às  usinas  de  açúcar  e 
álcool;  1 . 990/67,  fixando  a maneira  de  acon- 
dicionamento, pelas  usinas  e refinarias,  de 
açúcar  de  qualquer  tipo  em  sacos  de  pêso 
inferior  ou  superior  a 60  quilos;  1.991/67, 
dispondo  sôbre  a aplicação  do  Artigo  3.°  do 
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Decreto  n.°  60.452;  1.994/67,  aprovando 
normas  para  a exportação  dos  excedentes  de 
melaço  e álcool;  1.995/67,  dando  nova  re- 
dação à alínea  “f”  das  normas  para  a venda 
de  açúcar  baixadas  pela  Resolução  1 .662/67, 
relacionada  com  a garantia  para  interposi- 
ção de  recursos  dos  autos  de  infração. 

Ainda  no  tempo  do  Dr.  Inojosa,  precisa- 
mente em  24  de  novembro  de  1967,  foi  pro- 
mulgado o Decreto  n.°  61.777,  pelo  qual  a 
Comissão  Executiva  do  Instituto  foi  estru- 
turada e ajustada  aos  termos  do  Artigo  177, 
do  Decreto-Lei  n.°  200,  de  25/2/67,  passan- 
do a ter  a denominação  de  Conselho  Delibe- 
rativo . 

Os  Regimentos  Internos  do  Conselho  as- 
sim criado,  como  órgão  administrativo  e 
como  Órgão  de  julgamento,  foram  objeto  das 
Resoluções  de  nos.  1 . 998  e 1 . 999/67,  am- 
bas propostas  pelo  então  Presidente  daquêle 
órgão,  o mesmo  Dr.  Antônio  Evaldo  Inojo- 
sa de  Andrade. 

E,  como  Presidente  do  Conselho,  o Dr. 
Inojosa  assinaria,  ainda,  as  Resoluções  de 
nos.  2.000/68,  sôbre  preços  de  álcool; 
2.001/68,  dispondo  sôbre  pagamento  de  cota 
parte  aos  autuantes;  2 . 003/ 68,  estabelecen- 
do novos  preços  de  álcool  para  a safra 
67/68;  2.004/68,  aprovando  o Plano  de 
Defesa  da  Safra  68/69;  2.005/68,  regula- 
mentando o processo  de  apuração  das  infra- 
ções à legislação  canavieira;  2.006/68,  dan- 
do nova  redação  a artigos  da  Resolução 
2004/68  rélacionados  com  os  preços  de  li- 
quidação do  açúcar;  2.007/68,  estabelecen- 
do normas  para  o pagamento  de  canas  com 
base  no  teor  de  sacarose  e índice  de  pureza, 
consoante  os  termos  da  Lei  4.870;  2 . 008/ 68, 
dispondo  sôbre  a aplicação  do  § 2.°  do  Ar- 
tigo 3.°  do  Decreto-Lei  3.855,  de  21/11/41. 

Foram,  também,  baixados  inúmeros  atos 
pelo  Presidente  Inojosa,  principalmente  rela- 
cionados com  as  cotas  mensais  de  comercia- 
lização conferidas  às  usinas,  os  preços  de  li- 
quidação do  açúcar  e de  álcool,  as  estimati- 
vas de  produção  e o reajustamento  de  auto- 
rizações individuais  de  produção  deferidas  às 
usinas . 

Merecem  destaque,  na  Administração 
Inojosa,  as  providências  para  a construção 
do  terminal  do  Recife,  destinado  à exporta- 
ção de  açúcar  e de  melaço  e de  inestimável 
importância  para  racionalizar  as  operações 
de  embarque,  bem  como  a assinatura  de 
Convênios  entre  o I.A.A.  e o Departamen- 
to Nacional  de  Portos  e Vias  Navegáveis, 


pelo  qual  o Instituto  passou  a proporcionar 
àquêle  órgão  os  recursos  necessários  para  a 
drenagem  e saneamento  de  portos,  rios,  etc. 
da  zona  canavieira  da  baixada  fluminense. 

Em  junho  de  1968,  o Dr.  Inojosa  dei- 
xava a Presidência  do  Instituto  para  radicar- 
-se  em  Campos,  E.  do  Rio,  onde  logo  pas- 
sou a desfrutar  de  grande  prestígio  entre  as 
classes  ligadas  à agroindústria  canavieira  da 
região . 

FRANCISCO  ELIAS  DA  ROSA  OITICICA 
(Atual  Presidente) 

Tomou  posse  em  5 de  junho  de  1968. 

Poucas  pessoas  poderiam,  como  o Dr. 
Oiticica,  reunir  tantas  qualidades  para  ocupar 
o cargo  de  Presidente  do  I.A.A. 

Nascido  em  Alagoas,  terra  que  tem  como 
base  de  economia  a agroindústria  canavieira, 
filho  de  ilustre  e tradicional  família  ligada 
àquelas  atividades,  advogado  de  sólida  cul- 
tura jurídica,  o Dr.  Francisco  Oiticica  in- 
gressou no  Instituto  em  janeiro  de  1942,  no 
cargo  inicial  da  carreira  de  Procurador  da 
qual  viria  a percorrer  todos  os  escalões,  atin- 
gindo o elevado  pôsto  de  Diretor  da  Divisão 
Jurídica  e,  conseqüentemente,  de  Procurador 
Geral  do  I.A.A.  Nêsse  pôsto  permaneceu 
por  largos  anos,  elaborando  ou  participando 
da  elaboração  de  quase  todos  os  anteproje- 
tos de  lei,  decretos,  regulamentos,  Resoluções 
da  COMEX,  Atos  da  Presidência,  Circulares, 
enfim,  de  tudo  quanto  se  relacionasse  com  a 
legislação  específica  de  defesa  da  agroindús- 
tria canavieira. 

Também  na  qualidade  de  Procurador 
Geral,  o Dr.  Oiticica,  anos  a fio,  assessorou 
a ex-Comissão  Executiva,  hoje,  transformada 
em  Conselho  Deliberativo,  prestando  os  in- 
formes e esclarecimentos  jurídicos  que  lhes 
eram  solicitados  por  quaisquer  membros  da- 
quêle órgão  colegiado,  nos  debates  dos  mais 
variados  assuntos  levados  a plenário,  nas 
sessões  realizadas.  E tivemos  oportunidade 
de  assisti-lo,  inúmeras  vêzes,  a se  desencum- 
bir  de  tão  difícil  tarefa  com  tal  desembaraço 
e precisão  que  parecia  trazer  gravado  na 
memória  todo  aquêle  intrincado  acêrvo  de 
leis,  decretos,  resoluções,  etc.,  com  que  lhe 
fustigavam  os  conhecimentos  através  das 
mais  recônditas  indagações,  quando  lhe  aflo- 
ravam as  respostas  adequadas  numa  rapidez 
de  raciocínio  verdadeiramente  impressio- 
nante . 
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Posteriormente,  viria  a ocupar  brilhante- 
mente a representação  dos  usineiros  de  Ala- 
goas na  mesma  Comissão  Executiva. 

Alvo  da  estima  e do  respeito  que  soube 
merecer  do  funcionalismo  da  Casa,  pela 
lhaneza  de  trato  sempre  a todos  dispensado 
no  decurso  de  tôda  uma  brilhante  carreira 
que  chegou  ao  seu  término  natural  com  a 
aposentadoria  por  tempo  de  serviço,  alcan- 
çada em  pleno  vigor  físico  e intelectual,  o 
Dr.  Oiticica  somou,  ainda,  às  múltiplas  cre- 
denciais já  descritas,  esta  circunstância  de 
conhecer  em  profundidade  o pessoal  com  que 
iria  contar  para  a escolha  da  equipe  dos  seus 
auxiliares  imediatos  de  Administração. 

Mas  permitimo-nos  deixar  os  comentários 
sôbre  a obra  que  está  realizando,  cujas  pre- 
missas são  dignas  dos  maiores  encómios  e 
justificam  os  mais  promissores  augúrios,  para 
quem,  de  futuro,  venha  a se  intetressar  pela 
continuação  dêste  trabalho  . Falar  sôbre  sua 
Administração  quando  ela  ainda  está  se  pro- 
cessando seria  o mesmo  que  erigir  uma  es- 
tátua a uma  pessoa  viva:  conquanto  a home- 
nagem fôsse  justa  e não  houvesse  a hipótese 
de  que  viesse  a ser  imerecida,  ficaria  o cons- 
trangimento do  homenageado  a lembrar  a 
inoportunidade  do  homenageante . Conheço 
o nosso  atual  Presidente,  sei  de  sua  simpli- 


cidade, de  sua  modéstia,  e não  iria  terminar 
esta  série  suceptibilizando  tão  nobres  quali- 
dades humanas,  logo  em  relação  ao  meu  ve- 
lho e estimado  amigo  Oiticica. 

* * * 

Finalizando  esta  série  de  “OS  PRESI- 
DENTES DO  I.A.A.”,  desejo  agradecer  à 
Secretaria  do  Conselho  Deliberativo,  ao  Ser- 
viço de  Documentação,  à Seção  Financeira 
do  SP.,  ao  Serviço  de  Fiscalização,  à Biblio- 
teca, ao  Gabinete  da  Presidência,  enfim,  a 
todos  os  órgãos  do  I.A.A.  que  me  facul- 
taram os  seus  arquivos  para  as  pesquisas  ne- 
cessárias à elaboração  do  trabalho.  Muito 
obrigado,  também,  de  maneira  tôda  especial, 
aos  colegas  e amigos  Helena  Arruda,  José 
Augusto  Maciel  Câmara,  Claribalte  Passos, 
Sílvio  Pélico  Filho,  Inésio  Azevedo,  Francis- 
ca  de -Carvalho,  Mercedes  Hoffman,  Arnaldo 
March,  Erival  Uchôa,  José  Alves  e outros 
cuja  omissão  dos  nomes  será  certamente  per- 
doada, mas  que,  como  os  mencionados,  me 
ajudaram  carinhosamente  em  tudo  o que 
puderam  para  que  eu  concluísse  êstes  es- 
critos . 

Rio  (GB),  2 de  agôsto  de  19f>9. 
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O GERAN 


OCTAVIO  DE  MELLO  CARVALHO 


mês  de  agosto  de  1969  marcou  o terceiro  aniversário 
de  um  dos  mais  importantes  órgãos  criados  após  o mo- 
vimento revolucionário  de  1964:  o GERAN- 


Recordemos,  por  oportuno,  as  condições  em  que  vi- 


‘^ÍMÍr‘^1  via  ou>  melhor  dizendo,  sobrevivia  todo  um  setor  de 
atividade  de  real  expressão  na  economia  do  nordeste. 

Refiro-me  à agro-indústria  canavieira  que,  já  de  algum  tem- 
po, vinha  atravessando  séria  crise  financeira  e de  estrutura,  com 
reflexos  tão  evidentes  que  a todos  era  lícito  duvidar  até  mesmo 
de  sua  sobrevivência 

É que  fundada  em  conceitos  já  superados,  técnica  obsoleta  e 
maquinaria  deficiente,  via  resultar  inúteis  seus  esforços  no  senti- 
do de  recuperar-se,  acercando-se  cada  vez  mais  do  desespêro  que 
alcançava  também  as  diversas  camadas  sociais  que  lhe  são  dire- 
tamente ligadas. 

Inúmeras  empresas  de  baixa  rentabilidade,  quando  não  de- 
ficitárias, viam-se  obrigadas  a sucessivas  dispensas  de  seus  empre- 
gados o que  vinha  ampliando  a faixa  de  desemprêgo  naquela  re- 
gião. 

Òbviamente,  tal  situação  se  agravava  a cada  momento  e não 
tardavam  em  aparecer  as  suas  naturais  e lamentáveis  conseqüên- 
cias,  como  concordatas  preventivas,  processos  falimentares  e a 
marginalização  de  grande  número  de  trabalhadores  rurais. 

Configura-se,  portanto,  a crise  econômica  social  em  que  se 
via  envolvida  a agro-indústria  canavieira  do  Nordeste. 


O problema  reclamava  providências  e soluções  as  mais  ur- 
gentes, capazes  de  devolver  a necessária  tranqüilidade  e condições 
normais  de  trabalho  a todos  quantos  exercem  aquela  atividade. 

Mas,  por  outro  lado,  desprezava-se  o retorno  à política  pa- 
ternalista do  socorro  casuístico,  que  se  limita  a procurar  o alívio 
imediato  para  os  efeitos  do  mal,  sem  contudo  atentar  para  as  suas 
verdadeiras  causas. 

• J 

A situação  exigia  medidas  de  maior  profundidade  et  mais 
largo  alcance,  que  abrissem  novas  perspectivas,  criassem  novas 
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oportunidades  a uma  agro-indústria  que  pode  apresentar  uma  tâo 
expressiva  fôlha  de  serviços  à história  de  nosso  país. 

Impunha-se  a transformação  de  fisionomia  da  agro-indús- 
tria canavieira  do  Nordeste,  que,  em  condições  as  mais  adversas, 
lutava  por  não  fugir  à sua  tradição. 

A nova  tecnologia  recomendava  que  fôssem  revistos  os  mé- 
todos e costumes  até  então  adotodos  pelas  emprêsas  para  poder 
atingir  performances  mais  condizentes. 

Paralelamente,  a modernização  daquela  agro-indústria  sur- 
gia como  cláusula  indispensável  ao  seu  desejado  soerguimento  ao 
mesmo  tempo  em  que  a diversificação  era  o conselho  unânime. 

Cuidou  então  o Govêrno  de  criar  um  órgão  com  atribuição 
específica  de  dar  nova  orientação,  imprimir  técnicas  mais  moder- 
nas e de  incentivar  a necessária  diversificação  da  lavoura,  da 
agro-indústHa  e da  indústria  rural,  para  que  aquêle  setor  de  ati- 
vidade pudesse  reencontrar  seu  justo  lugar  de  destaque  na  eco- 
nomia brasileira. 

Assim,  foram  convocados  os  órgãos  oficiais  com  atuação  di- 
reta na  zona  canavieira  do  Nordeste:  Instituto  do  Açúcar  e do 
Alccol  — IAA,  Instituto  Brasileiro  de  Reforma  Agrária  — IBRA, 
Superintendência  do  Desenvolvimento  do  Nordeste  — SUDENE, 
Instituto  Nacional  do  Desenvolvimento  Agrário  — INDA  e o 
Banco  do  Brasil  para  que  somassem  seus  esforços  e recursos  dis- 
poníveis no  sentido  de  proporcionar  ao  organismo  que  se  preten- 
dia criar  as  condições  necessárias  ao  efetivo  atendimento  aos  ur" 
gentes  reclamos  que  ditavam  a sua  Criação,  não  permitindo  que 
o mesmo  viesse  apenas  acrescentar-se  ao  já  alentado  rol  de  siglas. 

Sensíveis  ao  chamamento,  os  referidos  órgãos  tornaram  co- 
mum a preocupação  de  fortalecer  e dar  os  meios  de  atuação  ao 
GERAN. 

Muitas  das  reuniões  de  estudos  e debates  que  antecederam 
, o aparecimento  do  GERAN,  contaram  com  a honrosa  presença 
do  então  Ministro  do  Interior,  Dr.  João  Gonçalves  de  Souza,  que, 
mercê  sua  esclarecida  orientação  e elogiável  espírito  público,  já 
prenunciava  o êxito  a que  estava  destinado  o órgão  proposto. 

Foi-se  dado  o honroso  encargo  de  participar  da  elaboração 
do  projeto  do  decreto  criador  de  tão  importante  organismo,  bem 
como  do  Convênio  Básico  que  lhe  fixou  as  diretrizes. 

Afinal,  pelo  Decreto  n.°  59.033-A,  de  8 de  agosto  de  1.966, 
foi  criado  o Grupo  Especial  para  a Racionalização  da  Agro-Indús- 
tria Canavieira  do  Nordeste  — GERAN,  com  sede  na  cidade  do 
Recife,  Estado  de  Pernambuco,  e as  atribuições  que  serão  exami- 
nadas mais  adiante. 

A área  delimitada  para  atuação  do  nôvo  órgão  compreende 
a do  setor  canavieiro  que  está  incluído  na  jurisdição  da  SUDENE. 
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Constituindo-se  a diversificação  da  íavoura,  da  agro-indústria 
canavieira  e sobretudo  da  indústria  rural  em  uma  das  finalidades 
do  GERAN,  cuidou-se  de  estabelecer  que  com  relação  aos  planos, 
programas  e projetos  do  IBRA,  na  área  prioritária  de  Reforma 
Agrária  do  Nordeste;  assim  declarada  pelo  Decreto  n.°  56.583,  de 
1965,  deveria  ser  observado  o que  contém  nos  parágrafos  primei- 
ro e segundo  do  artigo  24  da  Lei  n.°  4.504,  de  1964  (Estatuto  da 
Terra  ) . 

Parece-me  assim  oportuna  a transcrição  dêsses  dispositivos: 

“§  l.°  — Uma  vez  aprovados,  os  Planos  terão  prioridade 
absoluta  para  atuação  dos  órgãos  e serviços  fede- 
rais já  existentes  nas  áreas  escolhidas. 

§ 2.°  — As  entidades  públicas  e privadas  que  firmarem 
acordos,  convênios  ou  contratos  com  o Instituto 
Brasileiro  de  Reforma  Agrária,  nos  têrmos  desta 
Lei,  assumirão  igualmente  o compromisso  expres- 
so quanto  à prioridade  aludida  no  parágrafo  an- 
terior, relativamente  assuntos  e serviços  de  sua 
alçada  nas  respectivas  áreas.” 

Dentre  as  inúmeras  atribuições  conferidas  ao  GERAN,  seja- 
me  permitido  destacar: 

— elaborar  um  Convênio  Básico  a ser  firmado  pelos  órgãos 
que  o integram  e destinado  a fixar  as  diretrizes  para  a 
correta  adequação  do  problema  da  racionalização,  bem 
como  definir  a participação  técnica  e administrativa  de 
cada  um  dos  referidos  órgãos. 

— cuidar  da  reestruturação  da  agro-indústria  canavieira 
através  de  planos,  programas  e projetos  estaduais  que 
elaborará,  dentro  naturalmente  dos  princípios  do  Convê- 
nio Básico. 

— opinar  conclusivamente  sôbre  os  planos,  programas  e pro- 
jetos que  lhe  sejam  submetidos  por  órgãos  públicos  ou 
privados  que  digam  respeito  ao  setor  agro-industrial  ca- 
navieiro. 

— coordenar  as  atividades  de  outros  órgãos  públicos  ou  pri- 
vados nacionais  ou  estrangeiros,  que  direta  ou  indireta- 
mente  possam  influir  no  programa  de  racionalização 

— opinar  sôbre  a concessão,  por  órgãos  públicos  de  favores, 
de  incentivos  e empreendimentos  privados  que  se  rela- 
cionem com  a atividade  agro-industrial  canavieira,  veri- 
ficando se  os  mesmos  estão  de  acordo  com  as  diretrizes 
do  GERAN- 

— estudar  e cooperar  nos  levantamentos  básicos  e indicati- 
vos de  safras  e de  mercados,  visando  o desenvolvimento 


32 


Set./Dez — 1969—  1 7 


è a diversificação  da  agricultura,  da  agro-indústria  e em 
especial  da  indústria  rural. 

— diligenciar  no  sentido  de  que  os  planos,  programas  e pro- 
jetos que  interessem  à racionalização  obtenham  os  ne- 
cessários financiamentos. 

Eis  aí  algumas  das  atribuições  que  dão  a exata  noção  da  im- 
portância e da  competência  do  GERAN  de  fazer  com  que  mesmo 
organismos  privados,  nacionais  ou  estrangeiros,  adaptem  correta- 
mente  seus  planos  e projetos  às  diretrizes  que  traçou  para  a racio- 
nalização daquela  agro-indústria,  para  que  possam  pleitear  finan- 
ciamentos e demais  benefícios. 

Para  o bom  desempenho  de  tão  relevante  incumbência,  foi 
c GERAN  dotado  de  um  Conselho  Deliberativo  e uma  Secretaria 
Geral,  facultando-se  a esta  a possibilidade  de  contar  com  o pessoal 
necessário  altamente  qualificado,  mediante  requisição  de  outros 
órgãos  ou  contratação,  sob  o regime  da  Consolidação  das  Leis  Tra- 
balhistas. 

A composição  do  Conselho  Deliberativo  do  GERAN  foi  pri- 
meiramente assim  disciplinada: 

“Art.  4.°  — O Conselho  Deliberativo  será  integrado  pelo 
Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
(IAA),  que  o presidirá,  pelo  Superintendente 
da  SUDENE  e pelos  Presidentes  do  Instituto 
Brasileiro  de  Reforma  Agrária  (IBRA),  do 
Instituto  Nacional  do  Desenvolvimento  Agrá- 
rio (INDA)  e do  Banco  do  Brasil  S.A.  e de  um 
representante,  respectivamente,  da  Fundação 
Açucareira  do  Nordeste,  dos  Fornecedores  de 
Cana  e dos  Trabalhadores  Rurais”. 

§ 2.°  — Os  representantes  da  Fundação  Açucareira  do 
Nordeste  e dos  Órgãos  de  Classe  referidos  na 
parte  final  dêsse  artigo,  participarão  dos  deba- 
tes do  Conselho,  com  direito  a voto.” 

Vê-se,  portanto,  que  as  diversas  classes  ligadas  à agro-indús- 
tria canavieira  do  Nordeste  têm  assentio  no  Conselho,  participando 
de  seus  debates  e votando  suas  deliberações- 

Posteriormente,  o referido  Conselho  teve  alterada  a sua  cons- 
tituição, que  passou  a ser  a seguinte: 

“O  Conselho  Deliberativo  do  Grupo  Especial  para  Raciona- 
lização da  Agro-Indústria  Canavieira  do  Nordeste  será  cons- 
tituído pelos  Presidentes  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 

(IAA),  do  Instituto  Brasileiro  de  Reforma  Agrária  (IBRA), 
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do  Instituto  Nacional  do  Desenvolvimento  Agrário  (INDA) 
e do  Banco  do  Brasil  S.A.  e pelo  Superintendente  da  Superin- 
tendência do  Desenvolvimento  do  Nordeste  (SUDENE),  com 
direito  a voto,  e por  um  representante,  respectivamente,  do 
Govêrno  do  Estado  de  Pernambuco,  do  Govêrno  do  Estado  de 
Alagoas,  da  Fundação  Açucareira  do  Nordeste,  dos  fornece- 
dores de  cana  e dos  trabalhadores  rurais  canavieiros  no  Nor- 
deste, sem  direito  a voto”. 

Outra  alteração  introduzida  foi  a estabelecer  o sistema  de  ro- 
dízio para  a presidência  do  Conselho,  antes  privativa  do  Sr.  Presi- 
dente do  IAA  (artigo  18  e seu  § 3.°  do  Decreto  n.°  63.915,  de  26 
de  dezembro  de  1968,  que  regulamentou  parcialmente  a Lei  n.° 
5 508,  de  11  de  outubro  daquele  mesmo  ano). 

É a chamada  democrática,  aliás  prontamente  atendida  para 
a total  participação  de  todos  aquêles  que  têm  enfrentado  o pro- 
blema que  lhes  é comum  e que,  por  conseguinte,  conhecem  em  mi- 
núcias. 

Mas,  como  já  tivemos  oportunidade  de  ressaltar,  o GERAN 
ao  ser  criado  já  encontrou  instalados  em  plena  atividade  os  órgãos 
oficiais  que  o integram  e que  têm  atuação  direta  na  zona  canaviei- 
/ ra  do  Nordeste. 

Conseqüentemente,  a competência  que  lhe  foi  deferida  não 
poderia  jamais  importar  em  qualquer  restrição  às  atividades  de  ca- 
ráter legal  e regulamentar,  programáticas  ou  executivas  dos  órgãos 
competentes. 

Essa  a precaução  do  artigo  11  do  Decreto  59.033-A. 

Uma  vez  criado  o GERAN,  era  urgente  a elaboração  do  Con- 
vênio Básico  que  promovesse  a perfeita  integração  dos  objetivos 
específicos  de  cada  um  dos  órgãos  que  o integram,  para  o desen- 
volvimento do  Nordeste  e lhe  assegurasse  os  princípios  e a neces- 
sária estrutura,  disciplinando  o seu  funcionamento. 

Assinado  o documento  fundamental,  pôde  o órgão  tomar  as 
primeiras  providências  destinadas  ao  soerguimento  da  agro-indús- 
tria canavieira  e dedicar-se  a exame  dos  projetos  que  já  lhe  haviam 
sido  encaminhados. 

Vencida  aquela  primeira  fase  de  implantação  e passando  o 
GERAN  a reunir-se  em  sua  sede,  vi-me  forçado  a declinar  da  hon- 
rosa suplência  do  Sr.  Presidente  do  INDA  e agora  à distância,  não 
me  tem  sido  possível  acompanhar,  regularmente,  as  efetivas  reali- 
zações do  órgão- 

Confio,  entretanto,  que  o mesmo  esteja  marcando  sua  presen- 
ça através  de  realizações  que  atendem  a expectativa  de  todos  e 
que  faltou,  como  não  faltará  jamais,  à operosidade  e aos  inegáveis 
méritos  da  agro-indústria  canavieira  do  Nordeste. 
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DOÇARIA  CAMPISTA 


FRANCISCO  DE  VASCONCELLOS 


UITO  se  tem  escrito  sôbre  a cul- 
. tura  açucareira  do  Nordeste  Bra- 
Ifil  sileiro,  através  de  inúmeros  li- 
vros, de  incontáveis  periódicos, 
de  um  sem  número  de  artigos. 

Pernambuco,  muito  particularmente, 
tem  liderado  os  estudos  e as  pesquisas 
nêsse  setor,  com  Gilberto  Freyre,  o van- 
guardeiro de  sempre,  agora  mais  uma 
vêz  em  evidência  com  o lançamento  da 
2a  edição  de  “Açúcar”,  feito  pela  cole- 
ção Canavieira  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool. 

No  Carirí  Cearense,  José  de  Figuei- 
redo Filho  tem  sido  incansável  na  divul- 
gação da  cuíltura  açucareira  de  sua  re- 
gião, tendo  reunido  o melhor  de  seus  tra- 
balhos numa  de  suas  mais  destacadas 
obras,  “Engenhos  de  Rapadura  do  Cari- 
ri\ 


E,  por  tôda  parte,  elementos  nordes- 
tinos e até  não  nordestinos  têm  se  preo- 
cupado com  aspectos  sócio-culturais  da 
vida  nos  canaviais  e nos  engenhos,  do 
Ceará  à Bahia.  Mauro  Mota,  Waldemar 
Valente,  Waldemar  Cavalcante,  Câma- 
ra Cascudo,  Veríssimo  de  Melo,  Renato 
Almeida,  Edison  Carneiro,  para  citar  os 
que  mais  «aparecem,  têm  trazido  a lume 
alentadas  contribuições  sôbre  alimenta- 
ção, usos  e costumes,  crendices  e lendas, 
folguedos  e artezanato,  palavreado  e ex- 
pressões, tipicamente  das  zonas  canavi- 
eiras  do  nosso  Nordeste. 

E,  esta  Revista  “Brasil  Açucareiro,” 
vem  se  tornando  pródigo  repositório  de 
muitas  dessas  marcantes  conquistas  da 
pesquisa  de  campo. 

Entretanto,  ao  tempo  em  que  todas 
as  vistas  se  voltam  para  o Nosdeste,  co- 
mo se  fosse  êle  o único  pedaço  do  Bra- 
sil onde  se  plantou  e se  planta  cana, 
onde  se  fabricou  e se  fabrica  açúcar,  ra- 


padura, melado  ou  aguardente,  o mais 
importante  centro  açucareiro  da  região 
Leste,  São  Salvador  dos  Campos  dos 
Goitacazes,  que  há  quatrocentos  e trin- 
ta anos,  viu  medrar  o primeiro  pé  de  ca- 
na em  seu  solo  plantado,  vai  passando 
desapercebido  e ficando  mesmo  no  es- 
quecimento, até  de  seus  filhos,  que  nada 
pesquisam  e nada  escrevem  em  tôrno 
da  riquíssima  cultura  açucareira  da  re- 
gião. 

Se  fizermos  uma  leve  incursão  pela 
História'  podemos  demonstrar  o quantum 
satis,  que  não  há  exagêro  nenhum  na 
avançada  idade  da  vida  canavieira  cam- 
pista. Júlio  Feydit  em  seus  “Subsídios  pa- 
ra a História  dos  Campos  dos  Goytacazes” 
— desde  os  tempos  coloniais  até  à Procla- 
mação da  República  — Edição  da  Tipo- 
grafia J.  Alvarenga  e Cia.,  Campos,  1900, 
transcreve  às  pags.  7 e 8 um  trecho  do 
Capítulo  Terceiro  da  História  do  Brasil 
de  Frei  Vicente  do  Salvador,  que  nos  é 
de  grande  valia  para  o momento.  Veja- 
mos: 

“Em  companhia  de  Pedro  Lopes  de 
Souza,  andou  por  esta  costa  do  Brasil 
Pedro  de  Goes  fidalgo  honrado  muito 
Cavaleiro  e pela  afeição  que  tomou  à ter- 
ra pediu  a El  Ray  Dom  João  que  lhe  des- 
se nela  uma  Capitania,  e assim  lhe  fez 
mercê  de  cincoenta  legoas  de  terra  ao 
longo  da  Costa  ou  as  que  se  achassem 
donde  acabassem  as  de  Martin  Affonso 
de  Souza  athé  que  entestasse  com  as  de 
Vasco  Fernandes  Coutinho;  da  qual  Ca- 
pitania foi  tomar  posse  com  huma  bôa 
frota  que  fêz  em  Portugal  à sua  custa 
bem  fornecido  de  gente  e de  todo  o ne- 
cessário e no  rio  chamado  da  Parahyba, 
que  está  em  vinte  e um  grau  e dous  ter- 
ços, se  fortificou  e fez  huma  povoação  em 
que  esteve  bem  os  primeiros  dous  anos,  e 
depois  se  lhe  levantou  o gentio,  e teve  em 
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guerra  cinco  a seis  anos,  fazendo  as  vê- 
zes  pazes  que  logo  quebravam  e o aperta- 
vam tanto  que  forçado  a despejar  a ter- 
ra e passar-se  com  toda  a gente  para  a 
Capitania  do  Espírito  Santo,  em  embar- 
cações que  para  isso  lhe  mandou  Vasco 
Fernandes  Coutinho-  donde  ficou  com  to- 
da a sua  fazenda  gastada,  e muitos  mil 
cruzados  de  um  Martim  Ferreira  que 
com  ele  armava  para  fazerem  muitos  en- 
genhos de  assucar”. 

À pag.  21  de  seus  “Subsídios”,  é o 
próprio  Julio  Feydit  quem  explica: 

“Em  1539  veio  de  Lisboa,  tendo  ob- 
tido a Capitania  em  26  de  março  daque- 
le ano,  Pedro  de  Goes.  A Donataria  teve 
o nome  de  Capitania  de  São  Tomé  do 
Cabo,  que  se  acha  em  sua  costa  o qual  foi 
baptizado  por  Cabo  de  São  Tomé  a 21 
de  Dezembro  de  1501...” 

E,  à pag.  22  afirma  o nosso  historia- 
dor: 

“Pedro  de  Goes  viveu  em  paz  com  os 
selvagens  os  primeiros  dous  annos  e foi 
nêsse  período  que  edificou  o engenho.” 

(Os  grifos  são  nossos).  - 

Ora,  se  o donatário  chegou  à sua 
Capitania  em  1539,  se  aí  viveu  dois  anos 
em  paz  e,  se  foi  nêsse  período  que  cons- 
truiu o engenho,  claro  está  que  a cana 
viceja  em  Campos  e nas  áreas  circunvi- 
zinhas (pertencentes  a antiga  Capita- 
nia de  São  Tomé)  há  exatamente  qua- 
trocentos e trinta  anos. 

São  portanto  mais  de  quatro  séculos 
de  estratificação  de  uma  cultura  popu- 
lar forjada  na  lida  açucareira,  que  nos 
tem  legado  uma  variedade  multicor  e 
multiforme  de  folguêdos,  de  comedorias, 
de  utensílios,  de  meios  de  transporte,  de 
usos  e técnicas  nitidamente  canavieiros, 
cultura  essa  que  nada  fica  a dever  à sua 
similar  do  Nordeste  Açucarado. 

Muito  pelo  contrário,  existem  mes- 
mo tantos  pontos  de  contato  entre  am- 
bas, tantas  afinidades,  que  teriamos  pe- 
la frente  um  trabalho  ciclópico  e apai- 
xonante,  se  nos  dispuséssemos  a um  es- 
tudo comparativo. 

Campos  também  teve  a sua  aristocra- 
cia rural,  hoje  decadente,  também  trou- 
xe para  os  seus  canaviais  e engenhos, 
desde  os  seus  primórdios,  abundante  es- 
cravaria,  na  maior  parte  de  origem  ban- 
tu,  também  viveu  dias  de  grandeza  em 


seus  solares  magníficos  (Ayrizes,  Colé- 
gio, Santo  Antonio,  Beco,  Guriry),  tam- 
bém conheceu  o lamento  das  senzalas. 
Campas  ouviu  'desde  os  tenros  anos  o 
ranger  de  seus  carros  de  boi,  Campos 
andou  de  carroção,  à cavalo  e em  lombo 
de  burro.  Campos  viu  multiplicarem-se 
através  dos  séculos,  os  seus  engenhos, 
no  começo  toscos,  de  pau,  tocados  a boi 
ou  pelo  braço  escravo,  depois  mais  mo- 
dernos até  a Primeira  Grande  Guerra, 
quando  deu-se  na  terra  goitacá  a ver- 
dadeira revolução  nos  métodos  da  pro- 
dução açucareira,  com  a implantação  da 
Usina  São  José,  obra  imorredoura  do  es- 
pírito lúcido  e empreendedor  do  Coro- 
nel Francisco  Ribeiro  de  Vasconcellos 
(1871  — 1965).  E o campista  de  tôdas 
as  gerações  nunca  deixou  de  conhecer  o 
tacho,  a gamela  e o pilão,  nunca  deixou 
de  tomar  o seu  caldo  de  cana,  jamais 
deixou  de  comer  rapadura,  goiabada 
vendida  na  palha  de  milho  sêca,  pamo- 
nha embrulhada  na  folha  de  bananeira, 
carne  socada  com  melancia  (réplica  da 
paçoca  nordestina),  peixe  cozido  com 
pirão  de  farinha,  quibebe  de  abóbora, 
tapioca  e bijú. 

Aproveitando  a oportunidade  que  me 
concede  BRASIL  AÇUCAREIRO,  venho  à 
estas  páginas,  qualificado  pela  tradição 
que  me  dá  a ascendência  de  ambos  os 
lados,  falar  um  pouco  da  doçaria  cam- 
pista, já  que  os  homens  da  minha  famí- 
lia há  dois  séculos  e meio  radicados  em 
Campos,  nada  mais  fizeram  que  plantar 
cana  e produzir  açúcar  e as  mulheres 
nunca  arredaram  pé  das  imensas  cozi- 
nhas das  fazendas,  onde  deram  o me- 
lhor na  confecção  da  impressionante  va- 
riedade de  doces,  bolos  pudins  e biscoitos. 

Minha  avó  Hermengarda  de  Vascon- 
cellos Passos  (1890  — 1963),  foi  exímia 
doceira,  tendo  herdado  os  seus  dotes  da 
avó  materna,  por  quem  foi  criada,  Amé- 
lia de  Vasconcellos  Cordeiro.  Com  Doca, 
velha  quituteira  da  família,  aprendeu 
muitas  receitas,  que  incorporou  ao  seu 
caderno,  feito  ainda  no  tempo  de  soltei- 
ra (1910),  caderno  êste  que  veio  ter  às 
minhas  mãos  e que  será  verdadeiramen- 
te o objeto  do  presente  trabalho.  Por 
uma  questão  de  ordem  vou  começar  pe- 
los, bolos,  passando  pelos  pudins,  pelos 
biscoitos  e roscas,  para  findar  nos  doces 
em  geral. 
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BOLOS 

Bolo  Inglêz:  Seis  ovos  bem  batidos, 
sendo  três  com  clara  e três  sem  ela,  com 
meia  libra  de  açúcar  refinado,  meia  de 
manteiga  do  reino  e meia  de  farinha  de 
trigo.  Põe-se  em  uma  fôrma  untanda 
com  manteiga  e leva-se  ao  fôrno. 

Nota:  Gilberto  Freyre,  em  “Açúcar” 
Coleção  Canavieira,  n°  2,  IAA,  Rio 
1969,  traz  à pag.  198  a receita  Ide  um 
bolo  com  o mesmo  nome  do  supra  men- 
cionado. Vejamos:  “1  libra  de  mantei- 
ga, 1 libra  de  farinha  de  trigo,  1 libra  de 
açúcar,  18  ovos,  sendo  seis  com  claras, 
dois  cálices  de  vinho  do  porto.  Batem-se 
os  ovos  com  açúcar  até  que  estejam  bem 
fôfos.  junta-se  a manteiga  (que  deve 
ser  lavada)  ao  vinho  e por  último  a fa- 
rinha. Não  se  mexe  mais  depois.” 

Bolos  Podres : Limpa-se  uma  libra  de 
açúcar,  quando  estiver  em  ponto  de  pas- 
ta, ajunta-se  um  côco  ralado,  sete  a oito 
gemas,  água  de  flôr.  Deixar-se  a massa 
enxugar,  depois  leva-se  ao  fôrno  para  to- 
mar côrj  Depois-  polvilha-se  o bolo  com 
açúcar  e canèlálo  1 zo 

Eõló  de  Amor  \ Uma  libra  de  amêndoas 
béiií  socádas , quinhentas  gramas  de  açú- 
car èm  ponto  de  pasta,  doze  gemas,  meia 
libra  de  manteiga,  meia  libra  de  sidrão 
soòado  e água  de  flôr  de  laranja.  Põe-se 
tudóra  fervêr,  tira-se  e deixa-se  esfriar. 
Faz-se  o bolo  e cobre-se  com  massa  de 
farinha  de  trigo,  leva-se  ao  fôrno,  depois 
tira-se,  passa-se  em  calda  grossa  e pol- 
vilha-se com  açúcar  e canela. 

Nota:  Gilberto  Freyre,  (op.  cit.)  traz 
àí  ! fiág?}  1*S#/'  uma  receita  com  o mesmo 
rótulo.  “Tóma-se  í/2  quilo  de  áçúcar 
em  calda  no  ponto  do  espelho  (calda 
grossa) , no  qual  se  deitam  18  gemas  de 
ovos  mexendo-se  sempre  até  ficar  em 
massa  compacta;  quando  estiver  frio, 
fazem-se  os  bolinhos  que  se  polvilham 
com  farinha  de  trigo  ou  fubá  mimoso. 
Estes  bolinhos  vão  ao  fôrno  em  tabulei- 
ro de  folhas  de  flandres.  Depois  de  pron- 
tos polvilha-se  os  bolos  com  açúcar  e 
canemíI5ÍJP  ornôl  o bòj  i • j 

Bolos  dè  Milha:  Ferve-se  duas  vêzes 
um  pouco  de  leite,  sendo  uma  de  ma- 
nhã e r outra  à noite.  Na  última  vez, 
ajuntam-se  um  pires  de  fubá  de  milho 
e faizfse  o angú.  No  dia  seguinte  ajun- 
tam-se quatro  gemas,  açúcar  quanto 


adoce,  erva  doce  quanto  baste  e uma  co- 
lher de  manteiga.Amassa-se  bem  e dei- 
ta-se em  fôrma  untada  com  manteiga. 
Leva-se  ao  fôrno  quente. 

Nota:  Gilberto  Freyre,  (op.  cit.)  à 
pag.  134  dá  conta  de  uma  receita  de  bo- 
lo de  milho,  versão  pernambucana:  “Es- 
colhem-se 12  espigas  de  milho  maduro: 
rala-se  o milho  e em  seguida  passa-se 
numa  peneira  de  arame.  Faz-se  um  angú 
da  massa  com  o leite  de  um  côco  (tirado 
com  água),  uma  colher  de  sopa  de  man- 
teiga (50  gramas),  um  pouco  de  erva 
doce  e açúcar  a gôsto.  Feito  isto  põe-se 
o angú  numa  caçarola  e leva-se  ao  fôrno 
para  cozinhar.  Depois  de  cozido  deixa-se 
esfriar  na  mesma  caçarola.  Quando  es- 
tiver frio  batem-se  4 ovos  como  para  pão 
de  ló  e mistura-se  ao  angú.  Em  seguida 
põe-se  o bolo  numa  fôrma  untada  com 
manteiga  deitando-se  por  cima  uma  co- 
lher de  leite  de  côco  puro.  Leva-se  ao 
fôrno  quente  para  assar. 

Bolo  Noivado:  Uma  dúzia  de  gemas 
bem  batidas  com  bastante  açúcar,  duas 
colheres  de  manteiga  do  reino,  duas  de 
farinha  de  trigo  e água  de  flôr  de  laran- 

terxôl  9 fibisinu  Bimôl  .òq  o 9 GsiaJni 

Bolo  Branco:  Nove  claras  bem  bati- 
das com  nove  colheres  de  açúcar,  meta- 
de de  um  côco,  nove  colheres  de  farinha 
de  trigo  e meia  libra  de  manteiga  do 
reinonjBrn  95  £fhu  toghi  9b  srtnhBl  9b  ?3i 

Bolinhos  de  Polvilho:  Dois  pires  de 
polvilho,  um  de  farinha  de  trigo,  meio 
de  açúcar,  três  ovos,  erva  doce  e canela. 
Assa-se  bem  a massa  e fazem-se  os  bo- 
o moo  BÜ9D3I  srtiy  SjbU 

Bolo  Americano:  Seis  ovos,  três  xí- 
caras de  açúcar,  três  de  farinha  de  tri- 
go, duas  colheres  bem  cheias  de  man- 
teiga, uma  colheirinha  de  pó  royal  e 
uma  xícara  de  leite. 

Bolo  de  Amizade:  Oito  gemas,  qua- 
tro claras,  duas  libras  de  farinha  de  tri- 
go, uma  de  araruta,  duas  colheres  de 
manteiga  e duas  de  gordura. 

Carrancas  Quantro  ovos  batidos  como 
para  pão  de  ló.  Ajunta-se  uma  colher  de 
sôpa  de  canela  socada,  adicionando-se 
ainda  uma  colher  de  chá  de  bicarbona- 
to, meio  quilo  de  açúcar-  meio  de  fari- 
nha de  trigo,  uma  quarta  de  manteiga 
e uma  garrafa  de  leite. 

Bolo  Surpreza:  Tomam-se  os  ovos 
necessários,  põe-se  em  uma  balança  e 
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igual  peso  de  açúcar,  farinha  de  trigo 
e manteiga.  Batem-se  bem  os  ovos  e a- 
j unta-se  a manteiga  e,  depois,  a farinha 
do  trigo  e o açúcar.  Depois  de  bem  bati- 
da, tira-se  um  pouco  da  massa,  mistura- 
sse com  duas  colheres  de  chocolate,  de- 
pois arruma-se  na  fôrma  untada,  uma 
camada  de  massa  amarela  outra  de  es- 
cura, até  que  nada  mais  haja.Leva-se  ao 
forno  quente. 

Bolo  Majestoso : Duas  xícaras  de  a- 
çúcar,  duas  de  farinha  de  trigo,  uma  de 
maizena,  uma  de  leite,  uma  de  mantei- 
ga, três  ovos,  dois  com  clara,  uma  co- 
Iherinha  das  pequeninas  de  bicarbona- 
to, uma  de  ácido  tartárico.  Batem-se  a 
manteiga  coni  o açúcar,  depois  juntam- 
-se  a farinha,  o leite  e a maizena.  Ba- 
tem-se os  ovos  a parte,  botam-se  na  mas- 
sa e por  último  vão  os  sais.  Mexe-se  bem, 
põe-se  na  fôrma  untada.  Fôrno  quente. 

Bolo  de  Ouros  Três  ovos,  três  xícaras 
de  farinha  de  trigo,  duas  de  açúcar,  uma 
de  leite,  três  colheres  de  manteiga’  uma 
de  pó  royal.  Batem-se  primeiro  os  ovos, 
depois  adiciona-se  o açúcar.  Estando 
bem  batidos,  botam-se  a farinha,  o leite, 
a manteiga  e o pó.  Fôrma  untada  e fôrno 
quente. 

Bolinhos  de  Yayá:  Batem-se  quatro 
gemas  e duas  claras  com  três  colheres  de 
açúcar.  Depois  adicionam-se  cinco  colhe- 
res de  farinha  de  trigo,  uma  de  manteiga 
e leite  de  üm  côco.  Depois  de  batida  a 
massa,  vai  para  as  forminhas  untadas. 
Fôrno  brando. 

Nota:  Gilberto  Freyre,  (op.  cit.)  à 
pag.  156,  traz  uma  receita  com  o mesmo 
nome:  “Tomam-se  cinco  colheres  de  fari- 
nha de  trigo'  oito  de  açúcar,  uma  de  man- 
teiga, quatro  ovos,  sendo  dois  com  claras 
e leite  de  um  côco.  Bota-se  tudo  numa 
vasilha  e depois  de  bem  batido,  deita-se 
em  forminhas  untadas  de  manteiga  e vai 
ao  fôrno.” 

Bolo  Bongout : Botam-se  em  uma 
vasilha  quatro  ovos,  duas  xícaras  de  a- 
çúcar,  duas  de  fubá  de  arroz  três  colhe- 
res de  manteiga,  quatro  de  côco.  Bate-se 
bem.  Depois,  bota-se  mais  uma  clara, 
torna-se  a bater,  quando  a massa  estiver 
bem  batida  vai  para  a fôrma  untada. 
Fôrno  brando. 

Bolo  de  Areia: Um  pacotinho  de  fécula 
de  batata,  três  ovos,  quatro  colheres  de 
manteiga,  oito  de  assucar,  a metade  de 


uma  fava  de  baunilha,  bem  picadinha. 
Batem-se  o açúcar  com  a manteiga  e a 
baunilha.  Depois,  juntam-se  os  outros  in- 
gredientes os  ovos  batidos  a parte.  Es- 
tando a massa  bem  batida-  vai  impara  a 
fôrma.  Fôrno  brando  ou  regular. 

Bolo  Macaense : Meio  quilo  de  fari- 
nha de  trigo,  quatrocentas  gramas  de 
açúcar  refinado, uma  garrafa  de  leite  crú, 
uma  colher  de  manteiga,  um  pouquinho 
de  sal,  erva  doce,  uma  colherinha  de  bi- 
carbonato, uma  ácido  tartárico.  Botam-se 
em  uma  vasilha  a farinha,  o açúcar  a 
manteiga,  erva  doce-  o sal  e o bicarbona- 
to. Amassa-se  mistura,  adicionando-se 
um  copo  de  leite  contendo,  o ácido,  para 
que  o mesmo  talhe.  Depois,  bota-se  o res- 
to do  leite.  Forminhas  untadas,  fôrno 
quente. 

Bolinho  do  Mato:  Botam-se  em  uma 
vasilha  um  quilo  de  fubá  bem  fino,  mi- 
moso, um  pouco  de  sal  fino,  erva  doce- 
uma  garrafa  de  leite  fervendo;  depois  de 
bem  mexido,  botam-se  uma  colher  cheia 
de  banha,  uma  manteiga,  açúcar  quanto 
adoce  e desmancha-se  a massa  com  ovos, 
até  se  poder  fazer  os  bolinhos  nas  mãos, 
passando  nas  mesmas  fubá  ou  manteiga, 
para  não  pegar,  arrumam-se  no  tabuleiro 
forrado  com  folhas  de  bananeiras-  ou  un- 
tado. Fôrno  quente. 

Pão  de  Ló  Fofo : Quinze  ovos  batidos 
com  uma  libra  de  açúcar,  adicionando-se 
depois  uma  libra  de  farinha  de  trigo.  A 
massa  vai  para  a fôrma  untada.  Fôrno 
regular. 

Bolo  de  Natal:  Uma  libra  de  maizena, 
meia  de  açúcar,  seis  ovos  bem  batidos, 
meia  libra  de  manteiga.  A massa  tem  que 
ficar  fina  e fofa.  Vai  para  a fôrma  un- 
tada. Fôrno  quente. 

Bolo  Petropolitano:  Cinco  ovos,  duas 
xícaras  de  açúcar,  uma  e meia  de  fubá 
de  arroz,  uma  cheia  de  farinha  de  trigo, 
uma  de  manteiga  e uma  de  leite.  Baten- 
-se  primeiro  as  gemas  açúcar.  Depois  bo- 
tam-se a farinha  a manteiga,  o fubá  de 
arroz-  o leite  e bate-se  tudo  muito  bem. 
As  claras  são  batidas  em  separado,  como 
neve.  Fôrma  untada  e fôrno  quente. 

Espera  meu  bem:  De  quatro  ovos,  ti- 
ram-se as  claras  e batem-se  com  duas 
xícaras  de  chá  cheias  de  açúcar,  duas 
de  farinha  de  trigo,  uma  de  manteiga 
e uma  de  leite.  A fôrma  deve  ser  untada 
com  manteiga. 
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Bolo  Sincero:  Seis  ovos  batidos  como 
para  pão  de  ló,  meia  libra  de  açúcar, 
duas  colheres  de  manteiga,  um  côco  ra- 
lado. Untam-se  as  fôrmas  com  mantei- 
ga. 

Bolo  Manhoso:  Um  copo  de  leite,  meio 
quilo  de  açúcar,  meio  de  farinha  de  tri- 
go, seis  ovos,  sendo  três  com  clara,  duas 
colheres  de  manteiga,  duas  de  banha, 
um  colheirinha  de  bicarbonato  de  sódio, 
assim  que  toste,  faz-se  uma  cruz  com 
uma  faca. 

Levanta  Velho: Dois  pires  de  cará  co- 
zido passado  em  peneira,  três  pires  de 
fubá  de  milho,  duas  colheres  de  man- 
teiga, erva  doce,  açúcar  quanto  adoce, 
seis  «ovos,  um  'pouco  de  leite.  Põe-se  a 
massa  na  fôrma,  no  fôrno  quente. 

Três  Amores:  Três  ovos  batidos,  um 
copo  de  açúcar,  um  de  farinha  de  trigo, 
uma  colher  de  manteiga.  A massa  vai 
ao  fôrno  em  forminhas  untadas  com 
manteiga. 

Bolo  de  Nozes:  Doze  ovos,  sendo  as 
claras  batidas  com  meio  quilo  de  açúcar, 
ajuntando-se  depois  as  gemas,  quatro 
colheres  de  farinha  de  trigo,  um  quilo 
de  nozes  pesadas  com  casca  e depois  bem 
pisadas.  Bate-se  bem  e leva-se  ao  fôrno 
quente. 

Visão  : Um  ovo  batido  com  oito  colhe- 
res de  açúcar,  doze  de  farinha  de  trigo, 
duas  de  manteiga,  uma  de  ró  royal,  uma 
xícara  e meia  de  leite.  Leva-se  ao  fôrno 
em  fôrma  ou  forminhas. 

Bolo  São  Nicolau:  Três  ovos  batidos 
com  um  copo  de  açúcar,  de  farinha  de 
trigo,  um  de  maizena,  duas  colheres  de 
manteiga.  Assa-se  em  forminhas.  Fôrno 
regular. 

Chico  Ligeiro:  Doze  gemas  e clara  de 
dois  ovos,  batidos  com  um  prato  de  açú- 
car, um  de  fubá  de  arroz  e uma  colher 
de  manteiga. 

Bolos  de  Comadre:  Quatro  pires  de 
polvilho,  um  de  batata  doce  ou  inglêsa, 
duas  colheres  de  banha,  três  ovos,  mistu- 
ra-se tudo  e vai-se  deitando  leite  fer- 
vendo até  cozer  a massa.  Põe-se  uma  xí- 
cara de  açúcar  amassa-se  bem  fazem-se 
os  bolinhos  que  vão  ao  fôrno  em  bande- 
jas untadas. 

Manuê:  No  precioso  caderno  de  mi- 
nha avó,  encontrei  duas  receitas  de  ma- 
nuê, ambos  de  côco,  não  tendo  achado 


nenhum  de  manuê  de  milho,  que  ela 
também  sabia  fazer  e,  que  é realmente  a 
forma  mais  comum  e mais  encontradiça 
por  êste  Brasil  canavieiro.  Vejamos  pois 
as  duas  receitas  reportadas: 

Io  — Um  côco  ralado,  uma  colher 
das  de  sopa  bem  cheia  de  manteiga  do 
reino,  bem  lavada,  doze  gemas  de  ovos. 
Depois  de  tudo  bem  mexido,  deita-se  cal- 
da fervendo  em  ponto  de  pasta  forte,  até 
ficar  a massa  bôa  para  ser  posta  em  for- 
minhas untadas  com  manteiga  lavada. 
Leva-se  ao  fôrno,  depois  enfeita-se  com 
cravo  da  índia. 

2o  — Um  côco  ralado,  um  pires  dos 
de  café  não  muito  cheio  de  mandioca 
puba,  duas  colheres  de  manteiga,  três 
quartas  de  açúcar  refinado,  seis  gemas, 
duas  claras  bem  batidas.  Mexe-se  tudo 
muito  bem  e leva-se  ao  fôrno,  em  formi- 
nhas untadas  com  manteiga. 

Notas : De  Lima  Duarte,  cidade  do  sul 
mineiro,  localizada  na  região  onde  por 
volta  de  1800  se  fêz  a primeira  experi- 
ência com  a cana  de  açúcar,  na  zona, 
(Fazenda  Moinhos  em  São  Lourenço  do 
Jacutinga),  chegou-me  receita  de  ma- 
nuê, que  lá  também  atende  pelo  nome 
de  Brôa  de  Fubá.  — Um  quilo  de  fubá 
grosso  (de  preferência  moido  no  moi- 
nho de  pedra),  uma  colheirinha  de  sal, 
meio  quilo  de  açúcar,  uma  colher  de  so- 
pa de  manteiga,  uma  colher  de  sopa  de 
de  banha  de  porco,  dois  ovos,  uma  co- 
lheirinha de  bicarbonato.  Leite  ao  ponto 
de  se  fazer  um  mingau  bem  grosso.  Des- 
pejar a massa  no  tabuleiro  ou  na  caça- 
rola. Assar  no  fôrno  e depois  picar  os 
pedaços.  Come-se  acompanhado  de  café 
ou  chá  do  mato. 

José  Faria  de  Barros,  natural  de  Re- 
cife, Pe.,  hoje  radicado  em  Vitória  do 
Espírito  Santo,  onde  é Fiscal  do  17°  Dis- 
trito Rodoviário,  forneceu-me  em  têrmos 
suscintos  uma  receita  de  manuê  de  sua 
terra,  onde  também  é conhecido,  segun- 
do êle,  por  angú  doce:  Milho,  açúcar, 
côco  e sal.  Depois  da  massa  cozida  vai 
ao  fôrno  para  corar.  Finalmente,  cor- 
tam-se os  pedaços.  _ 

Gilberto  Freyre,  (op.  cit.)  a pag.  173, 
dá  também  a sua  receita  de  Manuê  de 
Milho:  “Leite  de  um  côco,  % hbra  de 
farinha  de  milho  (2Í>0  gr.),  sal,  açúcar 
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a gôsto,  uma  colher  de  manteiga  (50 
gramas)  derretida  e uma  colherinha  de 
canela  em  pó;  mexe-se  tudo  muito  bem 
mexido,  põe-se  em  forminhas  untadas 
com  manteiga  e leva-se  ao  fôrno  para 
assar.” 

PUDINS 

Pudim  de  fôrma:  Batem-se  bem  qua- 
tro gemas  de  ovos  com  açúcar  e cascas 
de  limão,  põe-se  xícara  e meia  de  leite, 
deita-se  numa  tijela  untada  com  man- 
teiga do  reino,  polvilha-se  o creme  com 
canela  e leva-se  ao  fôrno. 

Pudim  de  tapioca : Leite  de  dois  co- 
cos, duas  xícaras  de  farinha  de  tapioca, 
duas  colheres  de  manteiga,  das  de  so- 
pa, bem  cheias,  meia  libra  de  açúcar,  dez 
gemas  de  ovos,  bate-se  tudo  e põe-se  em 
forminhas  untadas  com  manteiga. 

Nota:  Gilberto  Freyre  (op.  cit.)  à 
pag.  181,  dá  conta  de  um  Pudim  de  Ta- 
pioca, versão  pernambucana:  “Põe-se 
uma  xícara  de  tapioca  para  amolecer 
em  um  pouco  de  água;  assim  que  estiver 
desmanchada,  junta-se  uma  garrafa  de 
leite  com  meia  fava  de  baunilha  e açú- 
car que  adoce  e leva-se  ao  fogo  para  co- 
zinhar, mexendo-se  sempre;  estando  co- 
zido, tira-se  do  fogo,  deita-se  uma  co- 
lher de  manteiga  e quatro  gemas.  Leva- 
-se  de  novo  ao  fogo  para  ferver.  Põe-se 
numa  fôrma  e gela-se.” 

Pudim  de  queijo : Corta-se  o pão  em 
fatias,  ensopam-se  estas  em  leite,  pas- 
sando-as depois  em  ovos  batidos.  Arru- 
ma-se em  fôrma  untada  com  manteiga 
do  reino,  polvilha-se  com  açúcar  e ca- 
nela. Deitam-se  por  cima  passas  e man- 
teiga do  reino. 

Sôbre  esta  camada,  vai  outra  com- 
posta de  fatias  de  queijo  bem  finas,  pas- 
sadas igualmente  em  ovos  batidos,  pol- 
vilhada com  açúcar  e canela,  arremata- 
da com  passas  e manteiga.  E as  cama- 
das vão  se  superpondo  até  que  a fôrma 
esteja  cheia. 

A última  camada  deve  ser  de  pão.  O 
leite  que  sobrar  mistura-se  com  os  ovos, 
deitando-se  por  cima  do  pudim.  Final- 
mente vai  ao  fôrno. 

Pudim  de  laranja:  Seis  ovos,  uma  la- 
ta de  manteiga  das  de  meio  quilo,  cheia 
de  açúcar  refinado,  um  copo  de  caldo  de 
laranja,  uma  colher  de  farinha  de  trigo. 
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A fôrma  é untada  com  calda  grossa 
e o pudim  é assado  em  banho  maria. 

Pudim  de  amêndoas : Duas  libras  de 
açúcar  em  ponto  de  pasta,  meia  libra  de 
amêndoas  bem  pisadas,  vinte  e quatro 
gemas  batidas,  mexe-se  bem  e deita-se 
em  uma  fôrma  untada  com  manteiga. 

Pudim  delicado:  Doze  gemas,  uma 
colher  de  manteiga,  duas  de  farinha  de 
trigo,  leite  de  um  côco,  quatrocentas  gra. 
mas  de  açúcar,  feito  calda.  Batem-se  as 
gemas  até  engrossar,  depois  junta-se  a 
manteiga.  Depois  de  tudo  batido,  jun- 
tam-se a farinha,  o leite  e por  último  a 
calda  rala  morna.  Mistura-se  tudo  e vai 
em  banho  maria  em  fôrma  untada  com 
açúcar  queimado. 

Pudim  Saboroso:  Meio  quilo  de  açú- 
car feito  calda,  em  ponto  de  pasta,  ba- 
tem-se oito  ovos,  quatro  com  clara,  de- 
pois de  bem  batidos,  misturam-se  na 
calda  que  deve  estar  morna  e junta-se 
um  prato  raso  de  queijo  ralado.  Mexe- 
-se  bem,  vai  para  a fôrma  untada.  Fo- 
go brando. 

Pudim  de  Côco:  Um  côco  ralado,  uma 
libra  de  açúcar  refinado,  seis  gemas, 
duas  claras  bem  batidas,  uma  colher  de 
manteiga  e outra  de  farinha  de  trigo. 
Ajunta-se  tudo  e vai  ao  fôrno. 

Pudim  de  Maria  Pia:  Seis  ovos  bati- 
dos com  uma  libra  de  açúcar,  depois 
uma  dita  de  amêndoas,  uma  xícara  de 
leite  de  côco,  uma  colher  de  manteira, 
depois  de  tudo  bem  batido,  vai  para  a 
fôrma  untada.  Fôrno  regular. 

Pudim  de  Noiva:  Quatrocentas  gra- 
mas de  açúcar  feito  calda  grossa,  um 
côco,  três  colheres  de  farinha  de  trigo, 
uma  dita  de  manteiga,  seis  gemas  e um 
pouco  de  baunilha.  Bate-se  bem.  Vai  pa- 
ra a fôrma  untada,  fôrno  quente. 

Pudim  Dourado:  Batem-se  cinco  ge- 
mas com  cinco  colheres  de  farinha  de 
trigo,  meia  garrafa  de  leite,  duas  colhe- 
res de  manteiga.  Ferve-se  tudo,  mexen- 
do-se continuadamente . Estando  ferven- 
do, juntam-se  uma  quarta  de  amên- 
doas raladas,  uma  quarta  de  açúcar, 
uma  colher  de  água  de  flôr  de  laranja. 
Mistura-se  bem,  põe-se  em  fôrma  unta- 
da. Fôrno  quente. 

Pudim  de  Abacaxi:  Com  o caldo  de 
um  abacaxi  e uma  latinha  das  de  man- 
teiga, com  açúcar,  faz-se  uma  calda  em 
ponto  de  espelho.  Mexem-se  três  claras 


N.°6  3/6  (Pág.  236) 


de  ovos  e doze  gemas  com  a calda  e uma 
colher  de  manteiga.  Mistura-se  tudo  e 
cozinha-se  em  banho  maria. 

BISCOITOS,  ROSCAS  E BRÔAS 

Rosquinhas:  Um  quilo  de  farinha  de 
trigo,  dois  copos  de  leite,  duas  colheres 
de  sopa  de  sal  amoníaco,  quatro  de  ba- 
nha, duas  de  manteiga,  sal  de  cozinha 
e um  pouco  de  açúcar. 

Mistérios : Dois  pires  de  araruta,  dois 
de  farinha  de  trigo,  três  colheres  de  açú- 
car, uma  de  amoníaco,  duas  de  banha 
e uma  de  manteiga . Amassa-se  com 
água,  estende-se  a massa  e cortam-se  os 
biscoitos. 

Pão  da  Roça  ( brôa ) : Um  prato  fun- 
do de  polvilho,  um  pires  de  aipim  cosi- 
do, quatro  ovos,  sendo  dois  com  clara, 
uma  colher  de  manteiga,  uma  de  ba- 
nha, uma  xícara  das  de  chá  de  açúcar, 
uma  de  farinha  de  trigo.  Amassa-se  tudo 
muito  bem  e fazem-se  os  pãesinhos.  For- 
no bem  quente. 

Biscoutos  da  Morena : Três  pires  de 
farinha  de  trigo,  três  de  polvilho,  três 
rasos  de  açúcar,  duas  colheres  de  man- 
teiga, uma  de  banha,  duas  colherinhas 
de  carbonato  de  amoníaco,  um  pouco  de 
erva  doce.  Amassa-se  bem  com  três  ovos, 
estende-se  a massa  e corta-se. 

Biscouto  Joanense  (de  São  João  da 
Barra,  RJ.) : Um  quilo  de  polvilho,  cin- 
co ovos,  sendo  três  sem  clara,  três  pires 
rasos  de  açúcar,  duas  colheres  de  man- 
teiga, uma  de  banha,  um  pouco  de  erva 
doce  e sal.  Amassa-se  bem  e se  a massa 
ficar  seca,  ajunta-se  um  pouquinho  de 
leite.  Fazem-se  os  biscoitos  e levam-se 
ao  fôrno  em  tabuleiros. 

Biscoutos  de  Queijo:  Um  prato  fun- 
do de  queijo  ralado,  dois  de  polvilho, 
duas  colheres  de  manteiga,  um  pires  pe- 
queno de  banha  derretida,  erva  doce. 
Amassa-se  com  ovos  até  se  enrolar. 
Quando  se  pretende  o biscoito  doce,  adi- 
ciona-se açúcar  o quanto  adoce. 

Biscoutos  de  raminhos:  Oito  ovos 
bem  batidos,  uma  libra  de  açúcar  refina- 
do, duas  libras  de  polvinho  de  araruta, 
duas  libras  de  farinha  de  trigo,  uma 
quarta  de  manteiga  do  reino,  duas  co- 
lheres de  gordura. 


Nota:  Gilberto  Freyre  (op.  cit.)  à pág. 
140  sob  o título  Raminhos,  dá  uma  re- 
ceita mais  completa  para  a versão  per- 
nambucana do  biscoito  campista:  “1/2 
quilo  de  açúcar,  9 gemas  de  ovos,  cin- 
quenta gramas  de  manteiga,  leite  de  um 
côco,  uma  colher  de  chá  de  bicarbonato, 
1 quilo  de  farinha  de  trigo.  Junta-se  tu- 
do e amassa-se.  Abre-se  com  o rôlo  e cor- 
ta-se  em  forma  de  palminhas  com  a 
carretilha.  Leva-se  a assar  em  folhas  de 
flandres  untadas  com  manteiga.  Fôrno 
regular.” 

Biscoutos  da  Glória:  Uma  libra  de 
polvilho  de  araruta,  uma  xícara  de  fa- 
rinha de  trigo,  duas  de  açúcar,  três  ovos, 
canela  e erva  doce. 

Rosca  Econômica:  Um  quilo  de  fari- 
nha de  trigo,  dois  copos  de  leite,  duas 
colheres  cheias  de  carbonato  de  amónia 
em  pó,  duas  colheres  de  manteiga,  qua- 
tro de  banha,  (banha  e manteiga  derre- 
tidas), três  colheres  de  açúcar,  uma  co- 
lheirinha  de  sal  refinado.  Dissolvem-se 
no  leite  a amónia,  o sal  e o açúcar.  De- 
pois bota-se  a farinha,  amassa-se  bem, 
adicionando-se  em  seguida  a manteiga 
e a banha.  Sova-se  bem  e deixa-se  a mas- 
sa repousar  por  espaço  de  uma  ou  duas 
horas.  Fazem-se  então  as  rosquinhas, 
que  vão  para  o fôrno  quente  e depois 
torrar  no  calor.. 

Biscouto  Delicado:  Meio  quilo  de  a- 
mêndoas  pesadas  com  casca  e depois  ra- 
ladas, meio  quilo  de  farinha  de  trigo, 
duzentas  gramas  de  manteiga,  duzentas 
e cinquenta  de  açúcar  e dos  ovos.  De- 
pois de  bem  amassado,  espicha-se,  cor- 
ta-se  com  as  marquinhas  e os  biscoitos 
vão  para  o tabuleiro.  Fôrno  quente. 

Biscoutinhos  de  Colher:  Um  côco 
grande  ralado,  um  prato  de  açúcar,  um 
ovo,  uma  colher  de  manteiga  e um  prato 
de  polvilho.  Amassa-se  bem,  até  ficar 
em  ponto  de  se  botar  com  uma  colher 
quente. 

Biscouto  da  Saudade:  Cozinham-se 
seis  ovos  bem  duros,  descascam-se,  ti- 
ram-se as  gemas,  enquanto  estão  quen- 
tes. amassa-se  bem  até  ficar  tudo  bem 
ligado,  depois,  botam-se  duzentas  e cin- 
quenta gramas  de  manteiga,  trezentas 
de  farinha  de  trigo,  duzentas  de  polvilho, 
cento  e cinquenta  de  açúcar.  Estando 
bem  amassado,  bota-se  uma  colher  cheia 
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de  vinho  do  Porto  fino  ou  Cognac,  amas- 
sa-se bem,  fazem-se  os  biscoitos  do  fei- 
tio de  S,  vão  para  os  tabuleiro  untados 
e depois  dêles  arrumados,  passa-se  cla- 
ra por  cima  e finalmente  açúcar  com 
canela.  Fôrno  quente. 

Lacinhos  de  Amôr:  Dois  pratos  de 
polvilho  azêdo,  meio  de  fubá  mimoso, 
seis  ovos,  meio  prato  de  banha,  um  pou- 
co de  leite  de  côco,  junta-se  o leite  em 
uma  panela,  deixa-se  ferver,  depois  jun- 
tam-se o fubá  e a banha,  a fim  de  se  fa- 
zer um  mingau. 

Em  seguida  põe-se  a papa  numa  va- 
silha, adicionando-se  o polvilho  e os 
ovos.  Amassa-se  bem  e depois  fazem-se  os 
biscoitos  como  laços.  Fôrno  quente. 

Nota:  Gilberto  Freyre,  (op.  cit.)  à 
pag.  165,  dá  uma  receita  com  o mesmo 
nome  e praticamente  com  os  mesmos  di- 
zeres. Vejamos:  “Toma-se  prato  de  pol- 
vilho sêco,  junto  com  um  prato  de  fari- 
nha de  milho,  passada  em  peneira  de 
seda,  1 dúzia  dè  ovos  e 1 prato  de  gor- 
dura. 

Põe-se  ao  fogo  um  pouco  de  leite  de 
côco.  Logo  que  ferva,  junta-se  a farinha 
de  milho  e a gordura  até  ficar  uma  pa- 
pa bem  grossa.  Passa-se  para  uma  va- 
silha maior  e deitando-se  polvilho,  vai- 
-se  mexendo  pouco  a pouco  até  ficar 
tudo  beím  amassado.  Em  seguida  jun- 
tam-se  os  ovos  e depois  o leite.  Prepara- 
da assim  a massa,  fazem-se  os  biscoitos 
em  forma  de  laços,  que  se  levam  a um 
fôrno  bem  quente. 

Biscouto  de  Côco : Um  quilo  de  pol- 
vilho, meio  de  açúcar  refinado,  duzentas 
e cinquenta  gramas  de  manteiga,  um  co- 
po de  leite  de  côco,  duas  claras,  tudo  bem 
amassado,  para  depois  descansar  por  al- 
gumas horas.  Depois  estende-se  a massa 
com  o rôlo,  corta-se  com  as  marquinhas 
e vai  ao  fôrno  em  bandejas  untadas. 

Biscoutos  de  Marquinhas : Bate-se 
nove  ovos  com  uma  libra  de  açúcar,  de- 
pois de  bem  batidos,  deitam-se  uma 
quarta  de  manteiga,  uma  colher  de  ba- 
nha, uma  colherinha  de  sal  amoníaco, 
duas  libras  de  polvilho,  uma  de  farinha 
de  trigo,  cravo,  canela  erva  doce  e agua 
de  flôr.  Estende-se  a massa  e corta-se 
com  marquinhas. 

Biscoutos  Zé  Pereira : Um  quilo  de 
farinha  de  trigo,  meio  de  açúcar,  um  co- 
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po  de  leite,  uma  colher  de  manteiga,  uma 
colher  de  banha  e duas,  das  de  chá,  de 
bicarbonato. 

DOCES  EM  GERAL 

Toucinhos  do  Céu : Duas  libras  de 
açúcar  em  ponto  de  pasta,  um  quilo  de 
amêndoas,  trinta  e seis  gemas  de  ovos, 
duas  claras  batidas,  duas  colheres  das 
de  sopa  de  farinha  de  trigo  e duas  de 
manteiga,  que  deve  ser  lavada.  Ajun- 
tam-se as  amêndoas  à calda  e lava-se  ao 
fogo.  Quando  começar  a ferver,  retira- 
-se  juntando  então  o resto  dos  preparos. 
Leva-se  novamente  ao  fogo  e,  quando  co- 
meçar a despregar  do  tacho,  retira-se  e 
põe-se  agua  de  flôr  de  laranja  Vai  ao 
fôrno  brando  em  forminhas  apropriadas, 
untadas  de  manteiga  lavada  e polvilha- 
das com  farinha  de  trigo.  A cobertura 
é açúcar  refinado. 

Nota:  Gilberto  Freyre,  (op.  cit.),  à 
pag.  182,  consigna  uma  receita  de  Touci- 
nho pernambucano,  em  que  as  amên- 
doas são  substituidas  por  castanhas.  “2 
libras  (1  quilo)  de  açúcar  com  o ponto 
bem  grosso,  de  modo  que  levantando  a 
calda  com  a colher,  faça  pasta.  1/2  libra 
(250  gramas)  de  manteiga  lavada,  6 cla- 
ras e 6 gemas.  1/2  libra  de  castanhas  pi- 
sadas e y2  libra  de  farinha  de  trigo.  Mis- 
tura-se tudo  e vai  cozinhar  em  fogo  bran- 
do. Deixa-se  esfriar  e corta-se  em  fa- 
tias.” 

Nozes : Pilam-se  meio  quilo  de  amên- 
doas e meio  de  nozes.  Depois  de  piladas, 
ajuntam-se  meio  quilo  de  açúcar,  seis 
gemas  de  ovos  e seis  colheres  de  choco- 
late. Leva-se  ao  fogo  brando  até  formar 
u’a  massa  ligada.  Retira-se  do  fogo,  fa- 
zem-se as  Nozes  com  a mão  ou  em  fôr- 
mas próprias  e arrumam-se  os  pratos. 
Cumpre  notar  que  as  amêndoas  e as  no- 
zes são  pesadas  com  as  cascas  e o açú- 
car deve  ser  refinado. 

Fôfos  de  Amêndoas:  Meia  libra  de  a- 
mêndoas,  duas  claras  de  ovos,  duas  libras 
de  açúcar  refinado,  que  seja  bem  sêco; 
amassa-se  bem,  põe-se  no  banco  para 
abrir  com  flecha  e feito  isto,  corta-se  com 
fôrmas  em  formato  de  hóstia.  Depois 
vão  os  fôfos  ao  fôrno. 

Bom  Bocados:  Limpam-se  duas  libras 
de  açúcar,  põe-se  em  ponto  de  pasta,  dei- 
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xa-se  esfriar  e ajuntam-se  onze  gemas 
de  ovos,  três  claras,  uma  xícara  de  quei- 
jo ralado  e uma  de  farinha  de  trigo.  Ba- 
te-se bem  batido,  põe-se  em  forminhas 
untadas  com  manteiga  do  reino  e leva- 
-se  ao  fôrno. 

Mãe  Benta : Uma  libra  de  pó  de  ar- 
roz, uma  de  açúcar  meia  de  manteiga 
do  reino  e doze  gemas  de  ovos.  Amassa- 
se  bem  leva-se  ao  fôrno  em  forminhas. 

Sonhos  de  araruta : Duas  xícaras  de 
araruta,  duas  de  leite  e gemas  quantas 
sejam  precisas. 

Fatias  Celestes : Três  libras  de  açú- 
car em  ponto  de  bala,  uma  libra  de  a- 
mêndoas,  quarenta  e oito  gemas  e oito 
claras.  Deixa-se  cozinhar  até  mostrar  o 
fundo  do  tacho.  Ajunta-se  uma  colher  de 
manteiga.  Deita-se  em  uma  táboa  e le- 
va-se ao  fôrno  brando.  Depois  de  esfriar, 
cortam-se  as  fatias. 

Queijada  de  côco : Quatro  libras  de 
açúcar  em  ponto  de  pasta,  dois  côcos  ra- 
lados, bem  espremidos,  vinte  e quatro 
gemas  bem  batidas,  agua  de  flôr  quanto 
basta.  Mistura-se  tudo  e leva-se  ao  fogo 
para  engrossar. 

Notas:  A Quejada  de  Côco  em  Cam- 
pos, também  é conhecida  por  Queijadi- 
nha e Tigelinha.  Tigelinha  porque  a 
massa  é colocada  em  pequenos  recipien- 
tes, lembrando  pequenas  tigelas,  que  pri- 
mitivamente eram  de  barro. 

O Quindim  de  Sinhá,  cuja  receita 
também  foi  encontrada  no  caderno  de 
minha  avó,  e que  segue  adeante,  é a mes- 
ma Queijada  de  côco,  tendo  no  entanto 
dosagens  diferentes,  para  os  chamados 
preparos.  Vejamos:  Doze  ovos,  seis  com 
clara  batida  com  uma  libra  de  açúcar. 
Aúunta-se  depois  um  côco,  uma  colher  de 
manteiga.  Depois  de  tudo  bem  batido  vai 
para  as  forminhas  ( tigelinhas)  unta- 
das com  manteiga.  Fôrno  quente. 

Gilberto  Freyre,  (op.  cit.)  à pag.  179, 
fala  dos  Quindins  de  Yayá,  que  nada 
mais  são  que  os  Quindins  de  Sinhá  ou 
Queijadas  de  Côco  da  terra  goitacá.  “1 
libra  de  açúcar,  (500  gramas  ) i quarta 
de  manteiga  (120  gramas),  3.6  .gemas, 
sendo  3 com  claras,  1 côco  ralado,  cravo, 
canela,  agua  de  flôr  de  laranja.  Bate-se 
tudo,  bota-se  meia  libra  de  farinha  de 
trigo,  torna-se  a bater.  Depois  de  pron- 


to, bota-se  enr  forminhas  untadas  de 
manteiga  e leva-se  ao  fôrno.” 

Em  Salvador,  Bahia,  as  baianas  cos- 
tumam vender  em  seus  tabuleiros  o que 
chamam  de  Queijada,  mas  esta  não  obe- 
dece às  receitas  acima,  sendo  feitas  de 
amendoim  com  rapadura  derretida,  o 
que  corresponde  ao  pé  de  moleque  Cam- 
pista. Interessante  notar  que  na  Bahia, 
Pé  de  Moleque  é um  bolo  de  cariman. 
Como  são  apaixonantes  êstes  contatos 
de  cultura  açucareira! 

Balas  de  Ovos:  Deitam-se  quatro  ge- 
mas em  uma  panela  e ajunta-se  uma 
xícara  de  calda  grossa.  Leva-se  ao  fogo 
para  engrossar  até  que  possa  fazer  as 
balinhas,  que  depois  são  'cobertas  com 
calda  em  ponto  de  bala. 

Bem  Casados:  Uma  libra  de  açúcar 
feito  calda  grossa,  meia  garrafa  de  leite, 
cento  e vinte  e cinco  gramas  de  fubá 
mimoso  branco  ou  de  arroz,  meio  côco  e 
cento  e vinte  gramas  de  manteiga.  Bate- 
~se  tudo  bem  e depois  põe-se  no  fogo  pa- 
ra se  fazer  um  angú.  Depois  de  frio,  jun- 
tam-se quatro  ovos,  dois  com  claras.  A 
massa  é posta  em  forminhas  untadas, 
que  vão  ao  fôrno. 

Fatias  de  Amôr : Três  xícaras  de  fubá 
mimoso,  três  de  amendoim  torrado  e em 
pó,  duas  de  leite,  três  colheres  de  man- 
teiga, oito  gemas  batidas  com  uma  xíca- 
ra de  açúcar.,  um  pouquinho  de  canela. 
Bate-se  tudo  bem  batido  e vai  para  o for- 
no brando.  Depois  de  assado,  cortam-se 
as  fatias,  que  são  servidas  com  ou  sem 
canela  em  pó. 

Balas  de  Mel:  Dois  copos  de  leite,  três 
de  açúcar,  duas  colheres  de  mel  de  abe- 
lha, duas  de  manteiga,  três  xícaras  das 
de  chá  de  chocolate.  Põe-se  no  fogo,  vai- 
-se  mexendo  sempre,  até  chegar  âo  ponto 
de  bala. 

Suspiros  de  Zizinha:  Três  xícaras  de 
leite  de  côco,  seis  de  polvilho  de  araruta, 
seis  de  polvilho  de  mandioca,  quatro  xí- 
caras de  açúcar,  uma  gema,  três  colhe- 
res de  manteiga  e duas  de  gordura. 

Pé  de  Moleque:  Põe-se  uma  rapadu- 
ra no  fôgo  para  derreter.  Depois  de  der- 
retida espalha-se  sôbre  uma  superfície 
lisa,  e jogam-se  sôbre  a massa  pedaços 
de  amendoim.  Depois  que  a massa  toma 
novamente  consistência,  cortam-se  os 
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pedaços,  que  assim  estarão  prontos  pa- 
ra serem  servidos. 

Notas : José  Faria  de  Barros,  pernam- 
bucano de  Recife,  já  citado  em  páginas 
anteriores,  forneceu-me  a seguinte  recei- 
ta de  Pé  de  Moleque  de  sua  terra:  Massa 
de  mandioca  mole,  côco,  açúcar  e cravo. 
Assam-se  os  pedaços  embrulhados  em 
folhas  de  bananeira. 

Gilberto  Freyre,  (op.  cit),  à pag.  138, 
dá  a receita  do  Pé  de  Moléque  À Moda 
de  Pernambuco:  “4  ovos,  6 xícaras  de 
massa  de  mandioca,  1/2  quilo  de  açúcar 
de  segunda,  uma  xícara  de  castanhas  de 
cajú  pisadas,  1 côco,  três  colheres  de  so- 
pa de  manteiga,  erva  doce,  cravo  e sal. 
Espreme-se  a massa,  passa-se  numa  pe- 
neira, depois  junta-se  com  o leite  de  cô- 
co tirado  com  pouco  dágua,  Em  seguida, 
os  ovos,  a manteiga,  o açúcar,  as  casta- 
nhas pisadas,  uma  colherinha  de  sal  e 
outra  de  cravo  e erva  doce  pisados.  Le- 
va-se ao  fôrno  numa  fôrma  untada  e 
põe-se  em  cima  algumas  castanhas  de 
cajú  inteiras. 

Canjica:  Cozinha-se  o milho  branco, 
próprio  para  canjica  em  agua.  Quando 
o milho  estiver  ficando  macio,  junta-se 
o leite  de  vaca,  um  pouco  de  açúcar,  uma 
pitada  de  sal  e canela  em  pau.  A mistu- 
ra continua  em  fogo  brando  até  que  o 
milho  esteja  completamente  macio  e o 
caldo  grosso. 

Notas:  Em  Lima  Duarte  e Rio  Preto, 
sul  de  Minas,  o povo  usa  fazer,  princi- 
palmente na  Semana  Santa,  o que  cha- 
ma de  Canjica  Grossa.  A receita  é a se- 
guinte: Cozinha-se  o milho  branco  de 
canjica  em  agua.  Depois  de  cosido  e sê- 
oo,  (escorrida  a água,  mistura-se  o mi- 
lho já  numa  panela  no  fogo,  com  o leite. 
Adicionam-se  ainda  pedaços  de  rapadu- 
ra e trezentas  gramas  de  amendoim  moi- 
do. 

Em  Vitória  do  Espírito  Santo,  regis- 
trei a seguinte  receita  de  Canjica:  Dois 
côcos,  um  litro  de  leite  de  vaca,  meio 
quilo  de  milho  de  canjica,  um  quilo  de 
açúcar,  canela,  cravo  e cinquenta  gra- 
mas de  manteiga.  Os  côcos  são  corta- 
dos em  pedacinhos. 
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José  Faria  de  Barros,  o recifense  já 
aqui  por  duas  vêzes,  bem  informante, 
falou-me  do  munguzá  de  sua  terra,  que 
equivale  à Canjica  de  Minas,  Estado  do 
Rio  e Espírito  Santo.  Relembrou  com 
saudades  de  sua  meninice,  quando  de 
manhãsinha,  serviam  nas  ruas  de  Pau- 
lista, PE.,  o munguzá  com  pão  doce, 
munguzá  êste  que  lá  também  é conhe- 
cido por  chá  de  burro.  Deu-me  a receita : 
Leite  de  dois  côcos,  quatro  litros  de  a- 
gua,  um  quilo  e meio  de  açúcar,  canela 
cravo  e um  quilo  de  milho  desolhado.  O 
pão  doce  era  picado  sôbre  o mingau  e 
este  era  em  ueral  servido  em  copos  e, 
certamente  ainda  o é,  pois  êste  costume 
registrei  eu  em  certas  regiões  do  Estado 
de  Pernambuco  e também  na  Bahia. 

Gilberto  Freyre,  (op.  cit.)  à pag.  162, 
fala  também  do  Munguzá  de  Engenho: 
“Toma-se  o milho  próprio  para  mungu- 
zá (inteiro,  sem  os  olhos)  e deixase  em 
agua  fria  durante  a noite.  No  dia  seguin- 
te lava-se  e vai  ao  fogo  para  cozinhar 
em  agua.  Quando  o milho  está  tenro, 
põe-se  o leite  de  côco,  sal  e açúcar.  Deixa- 
-se  ferver  um  pouco.  O leite  de  côco  po- 
derá ser  substituído  por  leite  de  vaca. 

CHUVISCO : Para  o fim,  ficou  pro- 
positalmente o hoje  famoso  chuvisco, 
glória  da  doçaria  campista,  cartão  de 
visitas  das  mais  afamadas  doceiras  (Ma- 
rieta  Laranjeira,  Mulata  Teixeira  para 
citar  as  ainda  vivas),  doce  dificil  de  se 
fazer,  privilégio  das  mãos  de  yayá.  Mi- 
nha avó  foi  chivisqueira  de  primeira 
grandeza  e dizia  mesmo,  que  a receita 
era  facil  de  dar  mas  o fazer  não  era  pa- 
ra qualquer  uma.  Vejamos  a receita  que 
deixou  consignada  em  seu  caderninho;' 

“Trinta  e seis  gemas  de  ovos  .Jaéfip| 
mexidas,  cento  e vinte  e cinco  gramas,^ 
farinha  de  trigo  e duas  claras  bem  bati- 
das,. Três  quilos  de  açúcar  feito  'caic^ 
grossa.  Separa-se  depois,  um  pouco  des- 
sa calda  a qual  deve  sér  máis  rála,  pára 
ficarem  de  môlhói  1 bs  bhtúfrseòs  dè|)ois 
de  prontos.  Na  que  deve  ser  em  ponto 
de  pasta  e,  esta  fervendo  bastante,  fa- 
zem-sé^éi^áDMViácbS*  êôftp  üftiá^éôlífórf- 
nhâ.-p  í ( . csrmrrg'  OOõ)  ,tbouos  sb  jsidíí 
(.:BUÍ3£  BJC  , (SBffTBTg  OSi)  £§Í9Ín£ffí  3b 
, ovino  ob£Ífi'i  03ôo  I .ssíeíd  moo  8 obme 
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•no'iq  ob  aioqoQ  isÍEd  £ 33-firrfoJ  • ,ogn.i 
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COMPANHIA 
USINAS  NACIONAIS 

Dirigindo-se  aos  Acionistas,  Diretores,  Funcionários  e 
Operários  da  Companhia  Usinas  Nacionais,  o Sr.  José  Pes- 
soa da  Silva,  Presidente  em  exercício  daquela  entidade, 
apresentou  o relatório  que  transcrevemos,  a seguir  na  ín- 
tegra : 


Ao  completar  o primeiro  mês  de  mi- 
nha gestão,  como  Presidente  em  exer- 
cício, à frente  dos  destinos  desta  Emprê- 
sa,  pareceu-me  oportuno  focalizar  al- 
guns aspectos  fundamentais  da  orien- 
tação que  tenho  procurado  imprimir  à 
sua  administração,  em  função  dos  com- 
plexos problemas  que  a assoberbam  e 
das  medidas  julgadas  indispensáveis  à 
sua  solução. 

2.  Preliminarmente,  é de  meu  dever 
assinalar  que,  muito  embora  as  grandes 
dificuldades  que  se  opõem  à execução 
dessa  tarefa,  decorrentes  não  só  das  con- 
dições infra-estruturais  da  Emprêsa,  co- 
mo também  da  atual  conjuntura  açuca- 
reira e de  circunstâncias  que  afetam  os 
seus  -objetivos  estatutários,  tenho  con- 
tado com  a compreensão  e apoio  das 
áreas  governamentais  a ela  mais  dire- 
tamente  vinculadas,  dos  seus  acionistas 
e dos  estabelecimentos  bancários  com  os 
quais  operamos,  sem  falar  na  parte  ad- 
ministrativa e íabril,  nas  quais  me  des- 
vanece o alto  espírito  de  colaboração  de 
seus  Chefes  de  Serviço,  funcionários  e 
operários  de  tôdas  as  categorias. 

3.  A fim  de  habilitar-me  a traçar  nor- 
mas, objetivando  imprimir  rumos  ade- 
quados aos  seus  diversos  setores  de  ati- 
vidade, tornou-se  indispensável,  de  ime- 
diato, conhecer  mais  intimamente,  atra- 
vés do  depoimento  de  seus  respectivos 


encarregados,  os  problemas  específicos 
de  cada  uma,  com  o que  me  seria  pos- 
sível obter  uma  visão  de  conjunto  da  si- 
tuação real  da  Emprêsa.  Procurei  in- 
vestigar, assim,  através  de  questionários 
e elemetos  informativos,  solicitados  a 
todos  os  órgãos  executivos,  técnicos  e de 
planejamento  da  Companhia,  as  suas 
necessidades  mais  prementes,  para  co- 
ordenar as  linhas  fundamentais  do  meu 
programa  de  ação. 

4 .  Essa  solicitação  foi  prontamente 
atendida  por  todos  os  setores  de  traba- 
lho, com  a elaboração  de  relatórios,  foca- 
lizando aspectos  gerais  e particulares  dos 
problemas  pertinentes  a cada  um  dêles, 
o que  possibilitou,  embora  sem  maior 
profundidade,  o conhecimento  de  sua  si- 
tuação geral,  de  seu  funcionamento,  dis- 
torções e deficiências,  como  também  das 
medidas  capazes  de  suprir  ou  atenuar, 
de  imediato,  ou  em  prazo  adequado,  as 
dificuldades  do  seu  complexo  industrial. 
Assim  é que  se  mobilizaram  todos  os 
departamentos  consultados,  oferecendo 
subsídios  valiosos  e sugestões  apropria- 
das, com  base  na  experiência  e contato 
mais  direto  com  as  suas  peculiaridades. 
Devo  salientar,  mesmo,  por  elementar 
espírito  de  justiça,  que  muito  me  im- 
pressionaram vários  dêsses  trabalhos, 
executados  com  capricho  e técnica  es- 
merada e que  em  nada  ficariam  a dever 
aos  melhores  padrões  no  seu  género,  sen- 
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do  muitos  dêles  ilustrados  com  gráficos, 
mapas  e diagramas  que  revelam  o alto 
índice  de  capacidade  técnica  e de  seus 
elaboradores . 

5.  É de  assinalar,  aliás,  por  oportuno, 
que  a adoção  de  tal  medida  inicial,  qual 
seja  a de  consulta  generalizada  a todos 
os  departamentos  da  Emprêsa,  com  a fi- 
nalidade de  auscultar  mais  diretamente 
as  suas  deficiências  e necessidades,  a 
par  da  captação  de  sugestões  apropria- 
das, para  seu  imediato  atendimento,  no 
que  dependam  precipuamente  do  ânimo 
de  torná-las  realidade,  condicionadas, 
apenas,  às  contingências  que  permitam 
a sua  mais  rápida  efetivação,  despertou 
em  todos  os  responsáveis  pelos  respecti- 
vos órgãos  setoriais  a mais  franca  recep- 
tividade, provocando-lhes  manifestações 
entusiásticas,  a par  de  um  inusitado  es- 
tímulo, pela  confiança  que  demonstram 
de  que  seus  trabalhos,  já  agora,  serão 
examinados  com  o máximo  interêsse. 

6.  Certo  é que  procurei,  nessa  pesqui- 
sa preliminar,  conscientizá-los  de  que  as 
suas  sugestões,  com  base  no  conheci- 
mento mais  profundo  e familiarizado  de 
suas  respectivas  atribuições,  constituí- 
ram — em  contraposição  ao  acentuado 
descrédito  que  a todos  dominava,  pelo 
fracasso  de  anteriores  tentativas  nesse 
sentido  — o ponto  de  partida  para  a 
grande  reforma  que  procuramos  encetar, 
revolucionando  métodos  arcaicos  e supe- 
rados, renovando  hábitos  que  vêm  en- 
travando o desenvolvimento  da  Emprê- 
sa, lutando,  enfim,  contra  a rotina,  no 
que  esta  representa  de  estagnação  e de- 
sestimulo à implantação  de  modernas 
técnicas  operacionais. 

7.  Conclamei  a todos  para  essa  cam- 
panha, como  um  desafio  à nossa  capa- 
cidade de  trabalho  e organização,  ainda 
que  outros  fatores,  de  relevante  impor- 
tância, não  possam  ser  esquecidos  ou 
subestimados,  em  tarefa  de  tal  enver- 
gadura. E em  todos,  confesso  que  encon- 
trei receptividade,  em  proporção  supe- 
rior ao  que  dêles  me  seria  dado  esperar. 
Do  que  observei  nessa  etapa  inicial  de 
minhas  atividades,  nessa  fase  de  “son- 
dagem psicológica”,  e dada  a reciproci- 
dade de  tratamento  e vantagens  a im- 
perar nas  relações  entre  empregadores 
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e empregados,  é de  inteira  justiça  as- 
segurar a êstes  últimos  uma  participa- 
ção efetiva  nos  resultados  práticos  des- 
sa campanha  de  mobilização  geral,  mo- 
tivada por  nova  mentalidade  empresa- 
rial, na  proporção  do  esforço  e produti- 
vidade de  cada  um,  através  do  reconhe- 
cimento oportuno,  em  bases  realísticas, 
de  suas  justas  reivindicações  e de  suas 
necessidades  mais  prementes.  Tal  com- 
promisso, condicionado,  tão  somente,  à 
comprovação  de  efetiva  rentabilidade  da 
Emprêsa,  expressa  em  resultados  positi- 
vos de  suas  atividades  operacionais, 
constituirá,  por  certo,  um  incentivo  per- 
manente, capitalizável  por  cada  um  de 
seus  trabalhadores,  pondo-se,  assim,  em 
prática  a tão  almejada  justiça  social. 

8.  É bem  verdade  que  tais  premissas 
constituem  postulados  a serem  testados 
na  prática,  porque,  embora  ajustadas  às 
normas  de  doutrina  consagrada  nas  en- 
cíclicas que  propugnam  por  um  trata- 
mento mais  justo  e humano  ao  traba- 
lhador — doutrina  a que  nos  filiamos 
> — têm  a sua  aplicabilidade  condiciona- 
da a contingências  da  economia  capita- 
lista, nem  sempre  sensível  aos  ditames 
da  filosofia  cristã,  inspirada  no  mais  pu- 
ro e louvável  humanismo.  Mas,  de  qual- 
quer maneira,  uma  pergunta  se  impõe, 
fundamentada  em  razões  de  ordem 
pragmática,  oriunda  do  princípio  da  re- 
ciprocidade: não  constituiria  um  proto- 
colo de  intenções  — com  o lastreamento 
ético  que  é de  exigir-se  em  tôdas  as  re- 
lações humanas  — elemento  por  si  só 
suficiente  para  tcrnar  o empregado  cuja 
integração  à emprêsa  o credencie  a me- 
lhores condições  de  vida,  beneficiário  da- 
quela participação  nos  lucros  há  tantos 
anos  preconizada  em  nossa  Carta  Mag- 
na? Não  poderia,  com  efeito,  a adoção 
de  tal  método  experimental,  embora  sem 
formalismos  ou  normas  rígidas,  à base 
de  autodeterminação  consensual,  de 
fundo  predominantemente  ético,  consti- 
tuir excelente  instrumento,  capaz  de  es- 
timular o empregado,  no  aperfeiçoamen- 
to de  suas  tarefas,  assegurando,  assim, 
a melhoria  da  produtividade  e conse- 
qüente  crescimento  dos  lucros  e vanta- 
gens da  Emprêsa?  Sei  que  muitos  hão 
de  considerar  tal  enunciado  uma  tese 
lírica,  senão  bisantina,  mas  não  seria 
despropósito  lembrar  que  algumas  em- 
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prêsas  privadas,  no  Brasil,  têm  se  ante- 
cipado nessa  iniciativa,  de  indiscutível 
alcance  social,  dentre  as  quais  é de  jus- 
tiça salientar  o caso  da  VARIG,  de  cujo 
capital  participam  os  seus  empregados 
com  um  percentual  de  50%,  através  da 
Fundação  dos  Funcionários  da  VARIG, 
obra  de  pioneirismo  que  se  constituiu 
campo  propício  para  experiências  úteis 
no  caminho  da  democratização  dos  ór- 
gãos administrativos. 

9.  O princípio,  aliás,  da  autogestão, 
defendido  por  alguns  ou  o da  participa- 
ção consentida  nos  proventos  da  empre- 
sa, preconizado  por  outros,  se  apresen- 
ta mais  lógico  e justo,  em  função  do 
mérito,  pois  não  beneficiaria,  no  mesmo 
plano  de  igualdade,  empregados  diligen- 
tes e desidiosos,  eficientes  e incapazes, 
produtivos  e ociosos.  É que  nos  parece 
mais  fácil  aplicar  o critério  ponderado 
do  merecimento,  em  decorrência  de  pre- 
ceitos éticos,  sob  forma  livremente  pac- 
tuada e de  acôrdo  com  as  características 
de  cada  situação  específica,  do  que  com 
a rigidez  de  normas  jurídicas  compulsó- 
rias, susceptíveis  de  resistência  subrep- 
tícia  ou  quase  sempre  sujeitas  ao  arti- 
fício e à fraude . Creio,  data  venia,  que  o 
problema  é mais  do  campo  da  moral,  as- 
sociada à doutrina  pragmática,  do  que 
do  direito-positivo . Com  efeito,  só  con- 
sensualmente se  poderá  obter  os  melho- 
res resultados  do  princípio  de  que,  além 
de  justo,  é mais  proveitoso  e rentável 
dar  ao  trabalhador,  em  recompensa  ao 
seu  esforço  e produtividade,  parte  dos 
resultados  da  emprêsa,  quando  o em- 
presário a êle  atribui,  convictamente,  co- 
laboração efetiva  no  êxito  do  empreen- 
dimento. Para  êsse  fim,  é indispensável 
fazer  dêsse  enunciado  uma  filosofia  em- 
presarial e projetá-la  em  todos  os  recan- 
tos do  país,  através  de  ampla  campa- 
nha, de  natureza  educativa. 

10.  Com  fundamento  em  tais  premis- 
sas, parece-me  lícito  tentar  fazer,  ainda 
que  em  caráter  experimental  e com  as 
cautelas  e precauções  que  o bom  senso 
recomenda,  aquilo  que  muitos  ainda 
combateriam,  ou  por  um  arraigado  sen- 
timento reacionário  ou  por  simples  vai- 
dade intelectual,  ao  atribuírem  aos  mais 
avançados  ou  pioneiros  o que  conside- 
ram soluções  utópicas  ou  meros  deva- 


neios à Sancho  Pança! ...  Sei  — e estou 
bem  consciente  disso  — das  dificuldades 
que  têm  de  enfrentar  os  homens  que  lu- 
tam por  modificar  hábitos  arraigados, 
por  violentar  a inércia  e,  assim,  construir 
algo  de  positivo.  Mas,  em  contraposição 
— aos  que  se  apegam  a um  egoismo 
condenável,  e são  simplesmente  do  con- 
tra ou  se  ajustam  a um  estado  de  espí- 
rito acomadatício,  e nada  fazem,  hão  de 
colocar-se  os  que  têm  a coragem  de  ten- 
tar alguma  cousa,  quando  conscientes 
de  que  o fazem  correta  e honestamente, 
ainda  que  enfrentando  o desafio  da  in- 
compreensão . Tal  raciocínio  é tanto 
mais  válido,  no  caso  de  emprêsas  su- 
jeitas à interferência  direta  ou  indireta 
do  Estado,  para  aquêles  que  não  têm 
qualquer  apêgo  aos  cargos  que  exercem, 
senão  na  medida  em  que  os  utilizam  pa- 
ra promover  o bem-estar  da  coletividade 
a que  servem. 

11.  Em  consonância  com  êsses  propó- 
sitos e a firme  determinação  de  tudo 
fazer  para  a consecução  de  tais  objeti- 
vos, inspirados  no  mais  puro  e incon- 
testável idealismo,  serei,  sem  dúvida,  na 
execução  de  meus  deveres,  extremamen- 
te exigente,  quanto  ao  rigoroso  cumpri- 
mento das  tarefas  de  cada  um,  desde  o 
mais  modesto  operário,  ao  funcionário 
mais  altamente  categorizado.  Para  atin- 
gir tal  desideratum,  não  medirei  esfor- 
ços, de  minha  parte,  propiciando-lhes, 
em  contraprestação,  o estímulo  de  mi- 
nha compreensão  às  soluções  adequadas 
às  suas  dificuldades  e reivindicações . 
Não  transigirei,  contudo,  na  obediência 
a essa  disciplina,  que  institucionaliza 
uma  nova  ordem,  à qual  se  pode  credi- 
tar o mérito  de  haver  despertado  o mais 
vivo  entusiasmo,  não  só  entre  os  operá- 
rios, já  de  si  ordeiros  e compreensivos, 
como  na  equipe  de  administradores  da 
Companhia,  constituída,  felizmente,  de 
funcionários  que  honram  o seu  quadro 
de  servidores. 

12.  É sábido  que,  em  virtude  de  defi- 
ciências e limitações  de  muito  conheci- 
das, essa  tarefa  se  apresenta  extrema- 
mente difícil  e penosa.  Nem  teria  eu, 
que  venho  de  ser  distinguido  com  o en- 
cargo de  ser  considerado  capaz  de  supe- 
rar tais  dificuldades,  o dom  mágico  de 
transformar  em  soluções  miraculosas 
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problemas  que  se  vêm  agravando  com  o 
tempo  ou  já  se  tornaram  crônicos,  por 
falta  de  providências  adequadas,  no  mo- 
mento oportuno.  Não  será  porisso,  con- 
tudo, que  o desânimo  ou  a falta  de  ini- 
ciativa haverão  de  condicionar  o nosso 
esforço,  limitar  o nosso  entusiasmo  ou 
impedir  o nosso  obstinado  desejo  de  su- 
perar a resistência  passiva  dos  hábitos 
arraigados  ou  as  dificuldades  que  a mui- 
tos parecem  insuperáveis. 

13.  Para  isso,  entretanto,  terei  de  con- 
tar com  a colaboração  e o entusiasmo  de 
todos,  desde  o mais  humilde  operário, 
que  muito  merece  de  nossa  particular 
atenção,  por  sua  qualificação  humana, 
muitas  vêzes  exercendo  seu  trabalho  em 
condições  adversas,  esquecido  e deses- 
timulado,  até  os  escalões  intermediários 
dos  Chefes  de  Serviço  e de  Departamen- 
to, culminando,  enfim,  com  os  elemen- 
tos de  cúpula,  integrantes  da  Diretoria 
da  Emprêsa.  Sim,  porque  jamais  teria 
eu  a veleidade  de  superestimar  a impor- 
tância de  minha  contribuição  pessoal, 
nessa  obra  de  ressurgimento,  sabido  co- 
mo é tornar-se  bastante  relativo  o valor 
dos  homens,  se  considerados  isoladamen- 
te . Tenho  confiança  de  que  contarei  com 
a colaboração  de  todos  e o que  de  me- 
lhor pudermos  fazer  em  prol  da  Compa- 
nhia não  terá  resultado  apenas  de  mi- 
nha experiência  e do  meu  entusiasmo, 
e sim  do  redobrado  esforço  de  cada  um, 
coadjuvado  pelo  trabalho  de  equipe,  a 
que  se  somarão,  no  seu  conjunto,  — as- 
sim o espero  — todos  os  leais  e dedica- 
dos servidores  desta  Emprêsa.  Com  tais 
propósitos,  é de  crer  no  soerguimento  da 
Companhia  e como  resultado  final  dêsse 
trabalho  de  integração  e colaboração 
mútua,  não  constituirá  surprêsa  aos  ho- 
mens de  negócio,  mais  lúcidos  e expe- 
rientes, a expectativa  de  que  possa  ela 
projetar-se  a dimensões  jamais  alcan- 
çadas . 

I — Das  providências  iniciais 

14.  Como  qüe  a desafiar  a argúcia  e 
a capacidade  de  orientação  dos  admi- 
nistradores da  Companhia  Usinas  Na- 
cionais, projetam-se,  em  plano  de  pro- 
fundidade, problemas  sérios  nos  setores 
da  contabilidade,  vendas,  cobranças, 

48 


transportes,  pessoal,  técnico-industrial, 
departamento  jurídico  e tantos  outros 
em  que  se  subdivide  a área  de  ação  de 
cada  um  dêles.  Se  difícil  seria  fixar  um 
critério  prioritário  para  atacá-los,  em 
ação  isolada,  fácil  é compreender-se 
quanto  complexo  se  torna  oferecer  prp- 
vidências  adequadas  e eficientes,  de  ime- 
diato, se  considerados  no  seu  conjunto. 

15.  Mas,  graças  à elogiável  cooperação 
de  todos  os  responsáveis  por  cada  um 
dêsses  setores  específicos,  já  iniciamos  o 
trabalho  de  sua  melhoria  e recuperação 
gradativa,  numa  ação  conjunta  e coor- 
denada. Assim,  com  o estímulo  da  Di- 
retoria e o seu  decidido  apoio  ao  que 
chamaríamos  “as  grandes  metas”,  já  de- 
mos início  à mobilização  de  valores,  pa- 
ra essa  importante  tarefa,  partindo  do 
estudo  de  infra-estrutura  dêsses  Depar- 
tamentos, procurando  corrigir-lhes  as 
distorções  e deficiências,  nalguns  casos, 
e,  em  outros,  imprimindo-lhes  normas 
modernas  de  racionalização  de  serviços, 
objetivando  maior  eficiência  e rentabili- 
dade. 


II  — Do  Departamento  de  Contabilidade 

16.  Assim  é que  já  se  acham  em  pleno 
andamento  os  trabalhos  para  adapta- 
ção da  contabilidade  da  Companhia  ao 
moderno  sistema  de  processamento  de 
dados,  operáveis  através  de  computador 
eletrônico.  Para  isso,  utilizaremos,  em 
caráter  permanente,  parte  da  capacida- 
de ociosa  do  “cérebro  eletrônico”  de  que 
dispõe  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
programa  êsse  que  só  nos  é dado  levar  a 
cabo  graças  ao  dedicado  apoio  e estí- 
mulo que  nos  vem  proporcionando  o seu 
ilustre  Presidente,  Dr.  Francisco  Elias 
da  Rosa  Oiticica,  homem  voltado  para 
os  problemas  de  profundidade  da  agro- 
indústria canavieira  e,  que,  por  feliz 
coincidência,  honra  o quadro  de  advoga- 
dos desta  Emprêsa,  como  um  dos  seus 
mais  ilustres  integrantes. 

17.  Como  é sabido,  os  trabalhos  da 
contabilidade  da  Companhia,  ainda  exe- 
cutados por  métodos  e processos  roti- 
neiros e de  pouca  eficiência  dificultam 
sensivelmente  o controle  das  operações 
contábeis,  não  só  das  fábricas  localiza- 
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das  nesta  Capital,  como  do  movimento 
das  unidades  sediadas  nos  Estados  de 
São  Paulo,  Minas  Gerais  e Rio  de  Ja- 
neiro. Realizando  uma  média  de  1.500 
a 2.00  lançamentos  diários,  somente 
nesta  Capital,  e atingindo  o seu  fatu- . 

ramento  mensal  a cêrca  de  

NCr$  12.000.000,00  (doze  milhões  de 
cruzeiros  novos),  pode-se  imaginar  co- 
mo se  tornaria  difícil  dinamizar  os  de- 
mais setores  da  Emprêsa,  para  efeito  de 
melhorar,  as  suas  condições  de  produ- 
ção e vendas,  se  não  modernizarmos  o 
seu  sistema  contábil,  possibilitando  o co- 
nhecimento mais  rápido  e eficiente  de 
suas  operações.  Todos  sabem  da  difi- 
culdade de  conduzir  uma  Emprêsa  dês- 
se  porte,  sobretudo  em  se  pretendendo 
ampliar  as  suas  possibilidades  de  pro- 
dução e comercialização,  a par  da  me- 
lhoria técnica  aliada  à produtividade,  se 
não  contarmos  com  o valioso  subsídio 
dos  elementos  contábeis,  a tempo  e a 
hora,  pois  somente  assim  se  poderá  as- 
segurar um  controle  rigoroso  da  evolu- 
ção dos  negócios  e dos  resultados  que 
aevem  ser  conhecidos,  em  tempo  hábil, 
não  só  para  mantê-los  em  níveis  satis- 
fatórios, como  para  corrigir-lhes,  ime- 
diatamente, as  deficiências,  sempre  que 
os  números  computados  acusem  qual- 
quer fenômeno  que  deva  ter  pronto  cor- 
retivo. Como  vem  operando  presente- 
mente a Companhia  no  seu  setor  de 
Contabilidade  com  sensível  atraso  na 
confecção  de  seus  balancetes,  por  defi- 
ciência de  sua  organização  e método  de 
trabalho,  não  seria  possível  chegar-se  fa- 
cilmente à correção  de  distorções  que 
dependem  precipuamente  da  anánse 
permanente  e atualizada  dos  boletms 
emitidos  por  êsse  Departamento. 

18.  É certo  que  a Companhia  já  se  vi- 
nha aparelhando,  por  força  dessas  cir- 
cunstancias, com  a aquisição  de  máqui- 
nas semieletrônicas,  mas,  mesmo  assim, 
em  nível  muito  abaixo  de  suas  reais  ne- 
cessidades, apresentando  ainda  hoje  um 
sistema  hibndo,  de  relativo  rendimento. 
Além  do  mais,  as  providências  até  então 
adotadas,  com  a implantação  de  apenas 
três  máquinas  NCR,  modélo  31-A  e duas 
modêlo  395,  na  Administração  Central  e 
Refinaria  Rio,  não  só  deixam  muito  a 
desejar,  pela  inexistência  de  um  plano 
integrado,  de  sistematização  adequada, 


como  exigiria  bastante,  para  a sua  sa- 
tisfatória complementação,  quer  do  res- 
pectivo equipamento  mecânico,  quer  da 
formação  de  técnicos  operadores  para 
tais  unidades,  pois  a Companhia  apre- 
senta, de  modo  geral,  grande  déficit  de 
funcionários  qualificados,  em  relação  ao 
seu  volume  de  negócios  e possibilidades 
de  sua  ampliação.  Êsse  equipamento 
semi-eletrônico,  já  em  operação,  a ser 
reforçado  de  5 novas  unidades,  modêlo 
NCR  31-A,  recentemente  importadas  e 
ainda  não  instaladas,  será  utilizado,  já 
agora,  em  função  da  maior  ou  menor 
descentralização  da  contabilidade  da 
Emprêsa,  como  instrumental  de  base, 
que  muito  facilitará  a tarefa  do  proces- 
samento geral  de  dados,  a cargo  do 
computador  eletrônico  do  I.A.A.,  cujos 
serviços  vamos  utilizar. 

19 . Daí,  o têrmos  adotado  providên- 
cias imediatas,  no  sentido  da  implanta- 
ção de  um  sistema  de  maior  envergadu- 
ra, qual  seja  o oferecido  pelo  compu- 
tador eletrônico  IBM-360,  modêlo  20, 
instalado  no  I.A.A.,  que  atenderá  ple- 
namente às  nossas  necessidades  totais, 
com  o aproveitamento  de  parte  da  ca- 
pacidade ociosa  do  seu  equipamento, 
calculada  presentemente  em  ò0%,  sem 
falar  nas  vantagens  decorrentes  da  ex- 
traordinária eficiência  e ceieridaae  de 
tais  serviços. 

20.  Enquanto  isso,  em  reunião  da  Di- 
retoria, realizada  em  5 do  corrente  (a 
segunda  por  mim  convocada  no  perío- 
do de  apenas  15  dias)  ja  aprovamos  a 
criação  do  Departamento  de  Processa- 
mento de  Dados  e,  inicialmente,  o qua- 
dro de  Programadores,  que  realizarão  os 
trabalhos  ue  preparação  dos  elementos 
a serem  entregues  ao  computador  ele- 
trônico. Já  estamos  preparando,  igual- 
mente, a constituição  de  equipes  espe- 
cializadas nesses  serviços,  como  seja  a 
de  operadores,  indispensáveis  aos  traba- 
lhos do  nôvo  sistema  de  equipamento,  os 
quais  serão  orientados,  imcialmente,  por 
técnicos  do  Instituto,  sob  a forma  de 
convênio  que  firmaremos  dentro  em  bre- 
ve, com  aquela  autarquia. 

21.  Os  trabalhos  iniciais  de  planeja- 
mento das  diversas  etapas  da  implanta- 
ção total  já  se  acham  pràticamente  con- 
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ciuídos,  estando  sendo  submetidos  a 
exame,  em  função  do  nôvo  plano,  todos 
os  documentos  manipulados  pela  Com- 
panhia, no  seu  Departamento  de  Conta- 
bilidade, trabalho  êsse  que  será  estendi- 
do, progressivamente,  aos  demais  seto- 
res a serem  racionalizados  eletronica- 
mente, como  sejam,  os  de  pessoal,  ven- 
das, almoxarifado,  etc. 

22.  A celeridade  com  que  tais  traba- 
lhos vêm  sendo  executados  nos  deixa 
bastante  otimistas,  quanto  à mais  rápi- 
da adaptação  de  tôda  a nossa  contabili- 
dade e demais  serviços  mecanizáveis  ao 
controle  do  computador  eletrônico  em 
funcionamento  no  I.A.A.  e o êxito  ob- 
tido nessa  tarefa  inicial  devêmo-lq,  prin- 
cipalmente, à efetiva  colaboração  e apoio 
do  Chefe  do  Serviço  de  Mecanização  da- 
quela autarquia,  Sr.  Fernando  do  Prado 
Abdon,  liderando  uma  equipe  de  técni- 
cos constituída  dos  Srs.  Nestor  do  Ama- 
ral Nunes,  Francisco  Robert  Torres  e 
muitos  outros  cujos  nomes  seria  longo 
enumerar,  assessorados,  por  sua  vez,  pe- 
los funcionários  da  CUN,  Walmir  Ber- 
nardo do  Nascimento,  Assistente  Admi- 
nistrativo e Ito  Barroso  Magno,  êste  úl- 
timo com  diploma  oficial  de  Programa- 
dor, expedido  pela  IBM,  os  quais  têm 
sido  de  invulgar  dedicação  na  reaiizaçao 
dêsse  projeto. 

23.  Assim  é que,  dentro  de  mais  al- 
guns dias,  teremos  o organograma  defi- 
nitivo dos  novos  serviços,  já  em  função 
da  programação  projetada,  para  o ajus- 
tamento e adaptação  de  todo  o movi- 
mento contábil  da  Companhia  ao  siste- 
ma de  processamento  de  dados  do 
computador  eletrônico  IBM-360,  modêlo 
20,  des  mais  modernos  instalados  no 
país. 

24.  Por  oportuno,  convém  salientar 
que  o ilustre  Chefe  do  Gabinete  do  Sr. 
Ministro  da  Indústria  e do  Comércio,  Dr. 
Alberto  Tângari,  a quem  demos  conhe- 
cimento dêsse  projeto,  manifestando-se 
entusiasmado  com  as  providências  ado- 
tadas, pelo  que  elas  representam  de  ex- 
pectativa para  a mais  rápida  normaliza- 
ção da  vida  contábil  da  Companhia, 
prontificou-se  a colaborar  conosco,  jun- 
to ao  Ministério  das  Comunicações,  para 
a implantação  do  serviço  auxiliar  de  te- 


lex nós  nossòs  órgãos  regionais,  se  tal 
providência  vier  a ser  julgada  aconse- 
lhável, no  desdobramento  dos  trabalhos 
de  adaptação  da  contabilidade  ao  com- 
putador eletrônico,  em  fase  de  estu- 
dos acelerados,  como  já  anteriormente 
exposto . 

25.  Quanto  às  despesas  com  que  deve- 
remos arcar,  não  só  de  início,  como  após 
a plena  implantação  do  sistema,  com 
vistas  à sua  continuidade,  serão  plena- 
mente compensadas,  não  só  pela  eficiên- 
cia, segurança  e rapidez  dos  resultados 
a serem  obtidos  com  tôdas  as  vantagens 
decorrentes,  como  pela  possibilidade  de 
liberação  de  mão-de-obra,  que  onera,  pre- 
sentemente, de  forma  sensível,  o Depar- 
tamento de  Contabilidade  da  Emprêsa, 
sendo  de  esperar  que  em  futuro  próxi- 
mo, com  a economia  a verificar-se  nas 
rubricas  de  pessoal  e material,  possamos 
ter  apreciável  redução  dos  custos  de  tais 
serviços,  que  se  refletirão  no  custo  final 
dos  produtos  fabricados  pela  CUN.  Com 
isso,  teremos  dado  um  largo  passo,  no 
sentido  da  racionalização  planejada, 
com  extraordinários  benefícios  para  tx> 
dos  os  setores  da  organização. 

III  — Do  Departamento  de  Transportes 

26.  No  setor  de  transportes  — uma 
das  mais  graves  deficiências  com  que 
se  vê  a braços  a Companhia  — também 
iniciamos,  imediatamente,  um  profundo 
estudo  de  diagnóstico,  compreendendo 
itens  importantíssimos  para  a raciona- 
lização dos  respectivos  serviços,  como 
sejam  os  de  uniformização  da  frota,  exa- 
me de  custos  de  manutenção,  oficinas, 
almoxarifado,  etc.  O estudo  abrange, 
igualmente,  levantamento  dos  custos 
operacionais,  em  função  das  áreas  ser- 
vidas pelos  nossos  veículos,  compreen- 
dendo não  só  o custo  por  quilometra- 
gem, como  a racionalização  dos  per- 
cursos operados,  em  razão  das  distân- 
cias, das  vias  de  acesso,  da  natureza  e 
peculiaridades  das  entregas  dos  nossos 
produtos  e da  rapidez  do  seu  processa- 
mento. 

27.  Como  é sabido,  o sistema  de  trans- 
porte é considerado  de  natureza  infra- 
estrutural,  além  de  condicionar,  por  sua 
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natureza  e pela  dependência  ein  que  co- 
loca outros  setores  da  Emprêsa,  o de- 
senvolvimento harmônico  de  diversas 
Seções  do  complexo  industrial.  Assim  é 
que  a produção  tem  relação  direta  com 
o movimento  de  vendas,  de  modo  que  se 
devem  desenvolver  sintonizados,  mas, 
ambos  dependem  do  sistema  de  trans- 
portes e de  sua  eficiência,  para  que  os 
resultados  finais  da  comercialização  dos 
produtos  se  apresentem  em  têrmos  sa- 
tisfatórios. Com  efeito,  de  que  valeria 
aumentar-se  a produção  (se  tal  fôr  a 
hipótese  aconselhável),  para  o que  ne- 
cessário seria  ampliar  as  vendas  na  cor- 
respondência dêsse  aumento,  se  não  fôr 
possível  assegurar  o abastecimento  em 
perfeitas  condições?  Para  isso,  o siste- 
ma só  funcionaria  harmônicamente  se 
o transporte  das  mercadorias  fôr  asse- 
gurado no  organograma  estabelecido  em 
função  daqueles  dois  itens  referidos. 

28.  Daí,  a importância  que  dispensa- 
mos ao  assunto,  ainda  mais  grave,  no 
nosso  caso,  por  saber-se  que  a Compa- 
nhia dispõe  de  uma  frota  antiquíssima, 
com  veículos  de  diversas  marcas,  o que 
encarece  sensivelmente  a sua  manuten- 
ção, com  pesadas  despesas  de  repara- 
ções e consertos,  obrigando  a Emprêsa  a 
manter  um  almoxarifado  por  demais 
oneroso,  dada  a diversidade  e quanti- 
dade de  peças  de  reposição.  Tudo  isso 
representa  empate  de  capital,  a sangrar 
o deficiente  capital  de  giro  da  Emprêsa, 
aumentando  o seu  custo  financeiro,  já 
excessivamente  alto  e responsável,  em 
grande  parte,  pelos  resultados  negativos 
revelados  nos  últimos  balanços.  Além 
dêsses  aspectos,  é de  atentar-se  para  os 
prejuízos  decorrentes  do  retardamento 
na  entrega  das  mercadorias,  em  virtude 
do  mau  estado  dos  veículos  e de  suas 
condições  de  tráfego,  acarretando  graves 
conseqüências  para  o abastecimento. 

29.  Porv  tôdas  essas  razões  se  deu  ên- 
fase especial  ao  problema  dos  transpor- 
tes da  Companhia,  que  deve  ser  ataca- 
do com  especial  atenção  e absoluta  prio- 
ridade. Os  trabalhos  que  ora  vêm  de 
ser  iniciados,  para  o levantamento  to- 
tal da  situação  dêsse  importante  setor, 
estão  a cargo  de  uma  equipe  de  técni- 
cos, altamente  especializados,  servindo 
tais  estudos  de  base  às  decisões  a serem 


tomadas  oportunamente  e com  a brevi- 
dade que  se  faz  mister,  pela  alta  Admi- 
nistração da  Emprêsa. 

30.  Não  é de  desprezar-se,  igualmente, 
a hipótese  de  que  resulte  de  tais  estu- 
dos a convicção  de  ser  mais  conveniente 
para  a Companhia  passar  a operar  com 
veículos  de  terceiros,  a exemplo  do  que 
já  vem  ocorrendo  com  outras  grandes 
emprêsas  desta  Capital,  se  as  condições 
e peculiaridades  de  nossos  negócios  acon- 
selharam a opção  por  êsse  sistema.  Para 
êsse  fim,  tal  item  foi  pôsto  em  destaque 
na  agenda  dos  estudos  de  diagnóstico 
que  estão  sendo  processados.  Em  qual- 
quer hipótese,  a decisão  final  a adotar- 
se  terá  resultado  de  estudos  profundos, 
cuja  elaboração  constituiu  uma  de  mi- 
nhas primeiras  preocupações,  no  curto 
prazo  em  que  me  acho  no  exercício  da 
Presidência  da  Companhia. 

IV  — Do  Departamento  do  Pessoal 

31.  O Departamento  do  Pessoal,  por 
sua  vez,  já  mereceu  diversas  providen- 
cias, no  sentido  de  melhorar  essencial- 
mente as  condições  de  seleção  para  os 
novos  integrantes  dos  quadros  da  Com- 
panhia, combatendo-se  de  forma  siste- 
mática o fenômeno  do  “empreguismo”, 
por  sua  total  incompatibilidade  com  a 
natureza  de  uma  emprêsa  privada.  Dês- 
se modo,  o hábito  das  soluções  políticas 
ou  de  favoritismo,  no  preencnimento 
das  vagas  existentes,  será  substitmüo 
pelo  critério  da  seletividade  de  mérito, 
apurável  através  dos  melhores  padrões, 
tendo  em  vista  a perfeita  adaptabili- 
dade do  candidato  a emprego  às  iunçoes 
respectivas  e sua  comprovada  capacida- 
de para  o seu  exercício. 

32.  Face  à necessidade  de  reorganizar 
todos  os  setores  da  Companhia,  recom- 
pondo ou  mantendo  as  atuais  Chefias  de 
Serviço  com  elementos  que  estejam,  real- 
mente, à altura  das  grandes  responsa- 
bilidades de  que  cada  um  será  investido, 
para  o mais  rigoroso  cumprimento  do 
programa  administrativo  que  pretende- 
mos executar,  já  se  sente  no  Departa- 
mento do  Pessoal  o efeito  dessa  nova 
orientação,  cabendo  a êsse  Departamen- 
to importante  tarefa  de  colaboração 
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com  a Alta  Administração  da  Emprèsa, 
na  consecução  dêsse  objetivo.  Com  efeito, 
já  sendo  de  todos  conhecidos  os  propó- 
sitos de  renovação  de  valores,  de  apro- 
veitamento dos  elementos  realmente 
capazes,  sem  qualquer  preocupação  de 
ordem  pessoal  ou  política,  é de  se  credi- 
tar à atual  Administração  o ânimo  de 
erradicar  definitivamente  dos  hábitos  da 
Emprêsa  a permanência  em  cargos  ou 
funções  de  responsabilidade  de  servido- 
res que  não  se  achem  plenamente  capa- 
citados, instituindo-se,  assim,  também, 
nesse  particular,  o critério  do  mereci- 
mento para  a ocupação  de  chefias  ou 
quaisquer  outros  cargos  de  categoria  ad- 
ministrativa ou  técnica. 

33.  É certo  que  o Departamento  do 
Pessoal  se  acha  desaparelhado,  com  de- 
ficiência de  material  humano,  em  quan- 
tidade e qualidade,  para  o exercício  ple- 
no das  novas  e importantes  responsabi- 
lidades que  vêm  de  lhe  ser  cometidas, 
mas  a Administração  da  Empresa,  em 
obediência  a êsse  critério,  lhe  proporcio- 
nará os  meios  indispensáveis  á melhor 
exercitação  de  suas  tarefas,  respeitados 
êsses  postulados  básicos. 

34.  Desejo  assinalar,  apenas,  em  breve 
parêntesis,  que  amua  a esfera  do  De- 
partamento ao  Pessoal  se  vincula  o pro- 
oiema  da  preparaçao  ou,  pelo  menos,  da 
coordenação  e onentaçao  ae  urna  polí- 
tica de  formação  de  técnicos  e adminis- 
tradores, em  número  suficiente  às  ne- 
cessidades da  Companhia,  náo  só  em  re- 
lação à atual  situação,  em  que  se  obser- 
va sensível  déficit  ae  elementos  categori- 
zados ao  exercício  de  determinadas  fun- 
ções, como,  sobretudo,  em  relação  aos 
planos  futuros,  segunao  os  quais  é nos- 
so desejo  projetar  a Emprêsa  em  todos 
os  sentidos,  impregnando  na  consciência 
de  todos  os  seus  servidores  a imagem  de 
uma  nova  Companhia  Usinas  Nacionais, 
dmamica  e eficiente. 

35.  Quanto  ao  funcionamento  atual  do 
Departamento  do  Pessoal  e melhoria  do 
seu  aparelhamento,  notadamente,  numa 
de  suas  funções  mais  importantes,  qual 
seja  a do  controle  do  pagamento  do  lun- 
cionalismo,  pretendemos  racionalizar  o 
seu  sistema,  modernizando-o,  através  da 
simplificação  do  processo  ora  adotado, 
para  isso  utilizando  os  serviços  do 


computador  eletrônico,  o que  acarreta- 
rá, além  de  melhor  eficiência  e rapidez 
dêsses  serviços,  apreciável  economia  de 
material  e mão-de-obra,  a exemplo  que 
irá  ocorrer  em  outros  setores  importan- 
tes da  Emprêsa,  já  anteriormente  refe- 
ridos . 

36.  Voltando,  entretanto,  a abordar  o 
assunto  da  preparação  de  elementos  ca- 
tegorizados, para  o exercício  das  mais 
relevantes  funções  nos  quadros  admi- 
nistrativos da  CUN,  não  só  das  atual- 
mente existentes,  como  das  que  se  pro- 
jetam para  o futuro,  trabalho,  aliás,  em 
que  já  se  integrou  com  louvável  empe- 
nho o eficiente  Chefe  do  Departamento 
do  Pessoal,  Sr.  João  Justo  de  Freitas, 
parece-me  indeclinável  o dever  de  sa- 
lientar que,  muito  embora  disponha  de 
excelente  material  humano,  para  a per- 
feita execução  de  suas  tarefas,  dentro 
das  normas  recomendáveis  a uma  em- 
prêsa privada-modêlo,  ressente-se  a 
Companhia,  já  por  falta  de  iniciativa, 
já  por  desestimulo  de  seus  melhores  va- 
lores individuais,  da  formação  de  ele- 
mentos capacitados  ao  exercício  das  fun- 
ções de  maior  responsabilidade,  e,  sobre- 
tudo, de  elementos-reserva,  para  essas 
mesmas  funções,  por  fôrça  das  naturais 
mutações  a que  estão  sujeitas  as  orga- 
nizações dessa  natureza. 

37.  Não  se  havia  feito,  até  agora,  uma 
escola  de  administradores  e técnicos,  ca- 
pazes de  propiciar  aos  elementos  mais 
jovem  ou  que  possam  ser  preparados  pa- 
ra assumir  os  postos  de  responsabilida- 
de a assimilação  dos  conhecimentos  es- 
pecializados necessários  e o adestramen- 
to indispensável,  capaz  de  torná-los 
aptos  ao  exercício  de  tais  funções,  quan- 
do para  isso  convocados.  Para  eliminar 
tais  deficiências,  iniciamos  imediata- 
mente  contatos  nas  três  mais  catego- 
rizadas entidades  do  ramo,  a Fundação 
Getúlio  Vargas  (FGV),  Pontifícia  Uni- 
versidade Católica  (PUC)  e Serviço  Na- 
cional de  Assistência  à Indústria 
(SENAI),  já  estando  programados  os 
primeiros  cursos  de  seletividade,  como 
sejam,  os  de  gerência,  administraçãp, 
vendas,  transporte,  etc.,  em  obediência 
a um  critério  de  prioridade  rigorosa- 
mente fixado,  com  a inscrição  dos  pri- 
meiros candidatos  habilitados.  A reali- 
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zação  de  tais  cursos,  especialmente  os 
que  serão  ministrados  pelo  SENAI,  visa 
a melhoria  do  nível  técnico  e profissio- 
nal dos  operários  da  Emprêsa,  a cuja 
eficiência  dedicamos,  por  igual,  parti- 
cular  atenção . Segundo  estamos  pro- 
gramando, êsses  cursos  serão  adminis- 
trados, tanto  quanto  possível,  na  pró- 
pria Emprêsa,  por  professores  especiali- 
zados daquelas  entidades,  para  maior 
comodidade  dos  seus  frequentadores  e a 
fim  de  evitar  solução  de  continuidade  na 
execução  de  suas  tarefas  profissionais. 
Nesse  sentido,  o amplo  auditório  da 
Companhia,  há  muitos  anos  sem  qual- 
quer utilização,  será  aproveitado  para 
a realização  das  aulas  e palestras  educa- 
tivas, exibição  de  filmes,  “slides”  e de- 
mais programas  instrutivos,  a serem  mi- 
nistrados. É com  satisfação  que  assina- 
lacos  já  se  terem  efetivado  os  principais 
contatos  e palestras  preparatórias  para 
a execução  dêsse  programa  de  caráter 
educacional,  que  considero  dos  melhores 
e mais  rentáveis  investimentos  a reali- 
zar, pelos  resultados  positivos  que  nos 
poder,ão  proporcionar  e só  obteníveis 
através  do  estudo  ou  do  aperfeiçoamento 
profissional  devidamente  orientado. 

38.  Não  me  seria  lícito,  a esta  altura, 
omitir  o nome  do  Professor  Alcyr  Caval- 
canti, antigo  e dedicado  funcionário  da 
Companhia,  elemento  de  comprovada  ex- 
periência e tirocínio,  em  assuntos  peda- 
gógicos e de  preparação  profissional,  que 
nos  proporcionou  inestimável  contribui- 
ção no  processamento  de  todos  os  con- 
tatos e elaboração  de  relatório  sôbre  a 
criação  e manutenção  dos  cursos,  de  tão 
promissoras  perspectivas  para  a vida  da 
Companhia . 

39.  Em  conclusão,  pois,  sôbre  as  prin- 
cipais atividades  do  Departamento  ora 
assinalado,  fica  explícito  — que  o nosso 
lema  básico,  em  matéria  de  pessoal,  é re- 
duzir os  quantitativos  atuais  ao  mínimo 
rigorosamente  necessário,  atentos  à qua- 
lidade de  seus  integrantes,  para  remu- 
nerá-los ao  máximo  possível,  na  corres- 
pondência de  seus  valores  individuais, 
capacidade  de  trabalho,  eficiência,  pro- 
dutividade e dedicação  à Emprêsa.  Na 
consecução  dêsse  objetivo,  os  cursos  ora 
instituídos  serão  de  relevante  importân- 
cia. 
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V — Da  Inspetoria  Geral  de  Vendas 

40.  No  setor  de  vendas,  um  dos  mais 
importantes  da  Companhia,  também 
conseguimos,  com  a destacada  atuação 
do  seu  Chefe,  Danúbio  Barbosa  Lima, 
promover  um  levantamento  completo 
das  condições  em  que  vinha  operando, 
para  sua  total  reformulação,  eis  que  tal 
tipo  de  atividade  nas  emprêsas  moder- 
nas vem  sendo  objeto  de  inovações  ver- 
dadeiramente revolucionárias,  já  no  que 
tange  à sua  estrutura  interna,  às  suas 
condições  peculiares  de  trabalho,  visan- 
do sua  melhor  produtividade,  já  no  que 
depende  do  trabalho  externo  dos  seus 
elementos  integrantes  e do  dinamismo 
e eficiência  que  devem  imprimir  às  suas 
tarefas  específicas.  Tudo  está  sendo  cui- 
dadosamente examinado,  para  ajustá-lo 
a condições  ideais  de  rendimento,  em 
sintonia  com  os  demais  setores  que  lhe 
são  afins,  como  o da  produção,  trans- 
portes, cobrança,  etc.  etc. 

41.  Assim  é que  procederemos  a uma 
revisão  geral  do  material  humano  de 
que  dispomos,  com  minucioso  exame,  em 
cada  caso  particular,  do  atual  quadro 
de  vendedores,  a fim  de  daptá-lo  a um 
sistema  mais  dinâmico  e eficiente,  com- 
patível com  as  modernas  normas  de  ven- 
das, do  que  resultará,  òbviamente,  o 
deslocamento  dos  inadaptáveis  a essa 
nova  sistemática,  quer  por  inadequação 
a êsse  tipo  de  trabalho  de  característi- 
cas especiais,  quer  por  condições  de  saú- 
de ou  "idade,  além  de  outras  circunstân- 
cias que  aconselhem  um  remanejamen- 
to  nos  seus  efetivos.  Tudo  se  fará,  con- 
tudo, dentro  do  mais  rigoroso  senso  de 
justiça  e dos  superiores  interêsses  da 
Emprêsa,  sempre  em  função  de  critérios 
científicos,  tendo  em  vista  os  aspectos 
de  produtividade,  relacionados  com  as 
atuais  condições  de  trabalho,  corretivos 
adequados  etc.  etc.  Enquanto  isso,  se- 
rão examinados,  concomitantemente,  os 
problemas  que  se  relacionam  com  a me- 
lhor forma  de  remuneração  dos  vende- 
dores, novas  modalidades  de  estímulo, 
funcionalidade  do  sistema  e outras  pro- 
vidências tendentes  a obter  resultados 
de  plena  eficiência  dêsse  setor,  já  que  a 
comercialização  do  produto  constitui 
fundamentalmente  o ponto  nevrálgico 
de  todo  o sistema  empresarial. 
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42.  Em  complementação  a tais  medi- 
das, já  em  princípio  equacionadas,  esta- 
mos cogitando  da  possível  criação  de 
um  Quadro  de  Monitores  ou  Inspetores 
Seccionais,  objetivando  descentralizar  a 
atual  estrutura,  como  o que  se  obteria 
melhor  funcionalidade,  a par  do  exer- 
cício do  mais  eficiente  controle  das  di- 
versas áreas  de  abastecimento  em  que  se 
divide  o mercado  consumidor.  Integran- 
do tal  estrutura,  examina-se,  igualmen- 
te, para  imediata  criação,  se  fôr  o caso, 
a hipótese  de  instituição  de  uma  Comis- 
são Central  ou  Coordenadora  de  Vendas, 
integrada  de  elementos  com  grande  ex- 
periência nesse  setor  e de  reconhecida 
competência,  para  supervisionar,  em 
forma  de  colégiado,  a política  geral  de 
vendas  da  Companhia,  acompanhando 
pari  passu  o seu  desenvolvimento  e su- 
gerindo à Alta  Administração  as  provi- 
dências tendentes  à melhoria  sempre 
crescente  dos  métodos  de  trabalho  e das 
tarefas  executivas  dos  integrantes  do 
Quadro  de  Vendedores,  para  que  dêles  se 
possa  obter  o máximo  rendimento.  As 
suas  atribuições  seriam  de  caráter  nor- 
mativo, cabendo-lhe  a supervisão  de  to- 
do o setor  e a fiscalização  do  processa- 
mento das  vendas. 

43.  Para  imediato  estudo  e exame  da 
viabilidade  e conveniência  de  por  em 
prática  tais  providências,  determinei  a 
elaboração  de  um  projeto  de  Regulamen- 
to de  Vendas,  no  qual  tôdas  essas  im- 
portantes sugestões  serão  devidamente 
focalizadas,  em  função  do  sistema  inte- 
grado que  se  pretende  implantar  nesse 
setor  de  atividades  da  Companhia.  À 
base  dêsse  projeto  e dos  dados  já  sob 
exame  desta  Presidência,  será  progra- 
mada a orientação  definitiva  a impri- 
mir-se à Inspetoria  Geral  de  Vendas, 
que  também  ficará  com  os  seus  serviços 
racionalizados,  com  a extensão  aos  mes- 
mos do  processamento  de  dados,  através 
do  computador  eletrônico. 

4.  Como  medida  de  ordem  prática  e de 
urgência  já  foi  determinado  àquela  Ins- 
petoria a atualização  do  cadastro  nomi- 
nal dos  compradores  de  nossos  produtos, 
para  efeito  da  elaboração  de  um  plano 
de  expansão  de  vendas,  a ser  estabeleci- 
do em  conexão  com  os  demais  setores, 
dos  quais  poderá  depender  a maior  ou 


menor  elasticidade  do  abastecimento,  já 
em  decorrência  da  nova  estrutura  a ser 
adotada  e dos  novos  rumos  que  estamos 
imprimindo  em  todos  os  serviços  da  Em- 
prêsa . 

45.  Outra  norma  a ser  imediatamente 
estabelecida  é a de  realização  de  reu- 
niões periódicas  dos  vendedores  da  Com- 
panhia com  a sua  Alta  Administração, 
não  só  pela  conveniência  de  um  contato 
mais  direto  com  êsses  auxiliares,  como, 
sobretudo,  para  que  se  façam  conhecer, 
com  maior  rapidez  e sem  trâmites  buro- 
cráticos, através  da  troca  direta  de  im- 
pressões entre  êles  e a Diretoria,  os  pro- 
blemas que  afetam  o setor,  possibilitan- 
do, assim,  a adoção  de  medidas  que  as- 
segurem a máxima  eficiência  de  suas 
atividades,  em  caráter  contínuo  e per- 
manente. 

VI  — Da  Inspetoria  Geral  de  Cobranças 

46.  A Inspetoria  Geral  de  Cobranças  é 
dos  principais  órgãos  de  que  dispõe  a 
Alta  Administração  da  Companhia,  pa- 
ra o melhor  desempenho  de  suas  ativi- 
dades. Por  sua  importância,  e a fim  as- 
segurar-se-lhe  maior  mobilidade  em  suas 
atividades  específicas,  aspecto  já  obser- 
vado anteriormente  à nossa  gestão,  foi 
a atual  Inspetoria  desmembrada  da  an- 
tiga Inspetoria  Geral  de  Vendas,  cuja 
nomenclatura  compunha  até  então,  co- 
mo Seção  de  Controle  de  Cobranças. 

47.  É fácil  imaginar  a sua  importân- 
cia, sabendo-se,  como  se  sabe,  que  é o 
órgão  responsável  pelo  controle  e poli- 
ciamento da  cobrança  dos  títulos  de 
emissão  da  Companhia,  cujo  funciona- 
mento em  muito  depende  da  presteza  e 
eficiência  do  seu  trabalho,  proporcio- 
nando-lhe,  como  é de  sua  atribuição  es- 
pecífica, maior  ou  menor  fluxo  de  capi- 
tal de  giro,  para  atendimento  das  ne- 
cessidades gerais  da  Emprêsa. 

48.  Com  a autonomia  da  Inspetoria 
Geral  de  Cobranças,  foi  implantado  um 
sistema  próprio,  sob  sua  vigilância  ime- 
diata, que  oferece  maiores  e melhores 
condições  de  fiscalização  e segurança, 
por  cliente,  sistema  êsse  intimamente 
vinculado  ao  faturamento,  cujo  contro- 
le central  foi,  então,  estabelecido. 


54 


N.os  3/6  (PÁG.  250) 


49.  É bem  verdade  que,  em  face  das 
dificuldades  encontradas  para  o recru- 
tamento e seleção  de  pessoal  habilita- 
do, os  seus  serviços  foram  implantados 
deficientemente,  apresentando,  ainda 
hoje,  sérias  distorções  que  urge  corrigir, 
para  que  atinja  plenamente  os  seus  ob- 
jetivos. Assim  é que,  embora  organica- 
mente separada  da  Inspetoria  Geral  de 
Vendas,  não  dispõe  o serviço  de  cobran- 
ças, quanto  à exercitação  dessa  tarefa, 
de  quadro  próprio,  sendo  muitas  de  suas 
atribuições  exercidas  pelos  vendedores, 
aspecto  que  merecerá  nossa  especial 
atenção,  quer  no  sentido  de  aperfeiçoá- 
lo  e dinamizá-lo,  se  fôr  o caso,  quer  ado- 
tando-se nova  sistemática,  que  nos  pa- 
reça mais  apropriada  e eficiente.  Tam- 
bém quanto  ao  equipamento  mecânico 
e condições  locais  de  trabalho,  não  se 
acha  devidamente  aparelhada  a Inspe- 
toria Geral  de  Cobranças,  deficiências 
essas  que  serão  prontamente  corrigidas, 
sobretudo  face  à necessidade  de  atender 
convenientemente  ao  processamento  de 
dados  para  o computador  eletrônico,  que 
abrangerá,  igualmente,  a área  de  atua- 
ção dêsse  importante  Departamento. 

50.  A Inspetoria  Geral  de  Cobranças 
sofre,  como  os  demais  Departamentos  da 
Empresa,  dos  reflexos  resultantes  da 
baixa  remuneração  de  salário  de  seus 
servidores,  problema  crucial  e dos  mais 
importantes,  e que  influi  diretamente 
na  qualidade  e eficiência  dos  respectivos 
trabalhos.  Constitui  uma  das  mais  sé- 
rias preocupações  da  atual  Administra- 
ção, que  empenhará  todos  os  seus  esfor- 
ços, no  sentido  de  melhorar  seus  níveis, 
dentro  das  condições  em  que  possa  fa- 
zê-lo. 

VII  — ■ Do  Departamento  Técnico-In- 
dustrial 

51 . O Departamento  Técnico  Indus- 
trial, com  a autonomia  de  que  hoje  des- 
fruta no  organograma  geral  da  Emprê- 
sa,  a cuja  Diretoria  se  acha  diretamente 
ligado,  foi  criado  em  janeiro  de  1965, 
muito  embora  as  atividades  e funções 
que  lhe  são  próprias  venham  sendo  exer- 
cidas por  diversos  órgãos  assemelhados, 
desde  1938. 

52.  Será  desnecessário  enfatizar  a im- 
portância e responsabilidade  de  órgão 
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dessa  natureza  em  emprêsa  com  as  ca- 
racterísticas da  Companhias  Usinas  Na- 
cionais. O elenco  de  suas  atribuições 
ressalta,  por  si  mesmo,  o alto  nível  dês- 
se Departamento  e as  extraordinárias 
qualidades  de  competência,  atributos 
profissionais  e idoneidade  técnica  exi- 
gíveis no  titular  responsável  por  sua 
Chefia . 

53.  Assim  é que  se  inserem,  ém  breve 
sinopse,  dentre  as  principais  atribuições 
do  Departamento  Técnico-Industrial,  as 
de  pesquisa  sôbre  novos  sistemas  opera- 
cionais, planejamento,  projeto  e fiscali- 
zação da  constrçuão  e controle  dos  apa- 
relhos e instalações  técnicas  do  comple- 
xo industrial  da  Emprêsa,  execução  de 
estudos  de  expansão  industrial,  coopera- 
ção com  o laboratório  no  Setor  de  Pro- 
cessos, participando  da  elaboração  de  ex- 
periências-pilôto  e transformando  em 
dimensão  real  os  seus  resultados  posi- 
tivos, além  das  importantes  funções  de 
assessoramento  das  gerências  regionais 
sôbre  reposição  de  equipos  e obras  nas 
respectivas  refinarias,  bem  como  da  fis- 
calização dos  setores  técnicos  regionais 
da  Emprêsa,  para  efeito  da  elaboração 
dos  seus  boletins  analíticos  de  controle 
industrial,  culminando  tantas  das  mais 
importantes  atribuições  dêsse  Departa- 
mento com  a execução  de  tôdas  as  ta- 
refas da  Engenharia  Química,  inclusive 
perícias  e estimos  internos,  relativo  à es- 
pecialidade . 

54.  Cumpre-me  salientar,  nesta  opor- 
tunidade, que  dispenso  a êsse  setor  téc- 
nico-industrial da  Emprêsa  e pelo  que 
êle  representa  de  importância  no  seu 
conjunto  a melhor  atenção,  constituin- 
do êle  atividade  de  permanente  observa- 
ção, de  parte  da  atual  Administração, 
no  sentido  de  dotar-ihe  de  tôdas  as  con- 
dições, para  sua  plena  eficiência,  como 
vem  ocorrendo  até  hoje,  muito  embora 
as  dificuldades  que  o têm  afetado.  A 
par  disso,  é meu  pensamento,  se  as  con- 
dições gerais  o permitirem,  levar  a cabo 
qual  se  possa  aferir,  em  profundidade, 
as  condições  de  trabalho  dêsse  setor  e 
modernizar  tôda  a parte  técnico-indus- 
trial da  emprêsa,  tarefa  cujo  êxito  esta- 
ria plenamente  assegurado  pela  confian- 
ça absoluta  que  depositamos  no  seu  ti- 
tular, Dr.  Vitorio  Pôrto,  a cuja  super- 
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visão  serão  deferidos  tais  estudos  e a 
implantação  dos  projetos  que  dêles  re- 
sultarem. 

55.  Aliás,  em  se  falando  no  Departa- 
mento Técnico-Industrial  da  Companhia 
Usinas  Nacionais,  constituiria  grave  in- 
justiça deixar  de  salientar,  com  o desta- 
que devido,  a atuação  do  Engenheiro  Vi- 
torio Pôrto,  por  sua  excepcionais  quali- 
dades de  honestidade  profissional,  efi- 
ciência e dedicação  à Emprêsa,  de  cujo 
patrimônio  se  constitui  parte  integrante, 
merecendo,  pois,  esta  manifestação  de 
reconhecimento.  Nenhum  condutor  me- 
lhor qualificado,  para  a execução  de  pro- 
grama de  tal  envergadura. 

VIII  — Comissão  de  Produtividade 

56.  Ainda  visando  o objetivo  de  asse- 
gurar à Companhia  Usinas  Nacionais 
condições  de  funcionalidade  e eficiência 
capazes  de  propiciar-lhe  situação  de  Em- 
prêsa próspera  e progressista,  é meu 
propósito  reorganizar  a Comissão  de 
Produtividade,  cujo  funcionamento  foi 
tentado  anteriormente,  embora  sem  êxi- 
to, por  motivos  que  não  vem  a pêlo  per- 
quirir,  nesta  oportunidade. 

57.  Trata-se  de  órgão  de  assessoramen- 
to  da  Diretoria,  incumbido  do  estudo  de 
assuntos  e problemas  de  maior  profun- 
didade, o qüe  possibilitará  à Administra- 
ção a prática  de  normas  e procedimentos 
que  muito  contribuirão  para  a melho- 
ria dos  padrões  técnicos  e económico-fi- 
nanceiros da  Companhia. 

58.  Tal  assistência  é tanto  mais  neces- 
sária quanto  é sabido  que  a emprêsa  mo- 
derna tem  uma  função  econômico-social 
ampla  e complexa,  devendo  propiciar 
resultados  que  lhe  assegurem  meios  pa- 
ra novos  investimentos,  remuneração  e 
estímulos  aos  seus  servidores  e paga- 
mento de  dividendos  e Outras  vantagens 
aos  seus  acionistas.  E isso  somente  será 
possível  obter  com  o aperfeiçoamento  de 
seus  padrões  tecnológicos  e operacio- 
nais, melhor  integrando  sua  estrutura 
de  direção  e de  seus  serviços,  em  todos 
os  escalões,  de  modo  a capacitá-la  a pro- 
duzir e comercializar  sempre  com  a in- 
dispensável eficiência,  em  seu  sentido 
mais  amplo  e abrangedor. 


59.  No  caso  específico  da  Companhia, 
por  se  tratar  de  emprêsa  cujos  produtos 
se  acham  submetidos  a rígido  controle 
de  preços,  impõe-se  à sua  Administração 
redobrada  vigilância,  no  sentido  de  con- 
duzir as  suas  operações  industriais  e co- 
merciais, com  o máximo  de  aproveita- 
mento dos  fatores  de  produção  e produ- 
tividade. Torna-se,  por  isso  mesmo,  in- 
dispensável a observância  do  mais  com- 
pleto entrosamento  de  todos  os  fatores 
de  trabalho,  em  têrmos  de  pessoal  e de 
recursos  técnicos  e económico-financeiro. 

60 . Daí,  a imperiosa  necessidade  de 
contar  a Diretoria  da  Emprêsa  com  a 
colaboração  permanente  de  um  núcleo 
de  assessoramento,  constituído  de  econo- 
mistas e técnicos  de  reconhecida  compe- 
tência e idoneidade  e,  assim,  capacitados 
à execução  de  um  trabalho  integrado 
que  vise  identificar  a situação  da  Em- 
prêsa, através  de  levantamentos  e aná- 
lises, considerados  os  subsídios  referen- 
tes à sua  constituição  e desenvolvimen- 
to, à organização  e administração  do  pes- 
soal, ao  exame  das  instalações  e méto- 
dos de  trabalho,  aos  níveis  dos  custos 
dos  seus  produtos  e do  sistema  de  pro- 
dução e venda. 

61 . Anima-me,  sobretudo,  na  firme 
disposição  de  tudo  fazer  para  o êxito 
dessa  iniciativa  a valiosa  e eficiente  co- 
laboração do  ilustre  Consultor  Jurídico 
da  Companhia,  Dr.  Nelson  Coutinho,  a 
quem  devo,  aliás,  os  delineamentos  ge- 
rais dêsse  programa  de  ação.  A êle,  que 
tem  sido  não  apenas  um  incentivadòr 
dessa  iniciativa,  mas  que  se  constitui, 
sobretudo,  num  fator  de  segurança  para 
o seu  êxito,  é de  creditar-se  a persistên- 
cia nesse  objetivo,  a que  tem  dispensado 
o melhor  de  seu  esforço  e reconhecida 
dedicação. 

CONCLUSÃO 

62.  Creio  ter  focalizado  no  presente 
Relatório  as  linhas  mestras  de  minha 
orientação,  na  condução  dos  negócios 
da  Companhia  Usinas  Nacionais,  bem 
como  da  filosofia  que  inspira  o meu  com- 
portamento, dos  meus  métodos  de  tra- 
balho e,  principalmente,  das  medidas 
práticas  já  adotadas,  sobretudo  no  ata- 
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que  aos  problemas  fundamentais,  de  na- 
tureza estrutural  da  Emprêsa. 

63.  É certo  que  muitas  outras  provi- 
dências já  igualmente  em  curso,  nota- 
damente  no  que  tange  à orientação  das 
unidades  regionais,  das  refinarias  situa- 
das nos  Estados  de  São  Paulo,  Minas  Ge- 
rais e Rio  de  Janeiro,  bem  como  da  fá- 
brica de  bebidas  localizada  nesta  Capi- 
tal, não  foram  aqui  focalizadas,  já  por- 
que pretendo  dar  maior  dimensão  aos 
problemas  específicos  dessas  unidades, 
já  pela  prolixidade  da  presente  exposi- 
ção, que  se  limita,  como  visto,  aos  assun- 
tos de  base  dessa  grande  organização! 

64.  Estruturada  a Emprêsa  em  novos 
moldes,  iniciada  a arrancada  para  uma 
fase  de  organicidade  indispensável  à se- 
gurança de  seu  desenvolvimento,  dare- 


mos maior  assistência  aos  seus  órgãos 
regionais,  integrantes  que  são  do  seu 
complexo  industrial. 

65.  Aí  estão,  para  o julgamento  dos 
mais  argutos,  um  programa  de  ação, 
uma  filosofia  em  que  se  mesclam  pro- 
blemas da  mais  pura  pragmática  e con- 
ceitos sociológicos,  em  que  até  caberia, 
muito  embora  paradoxal,  aquela  frase 
profunda  do  famoso  Adam  Smith,  no 
seu  “Teoria  dos  Sentimentos  Morais”: 
“Para  que  fim  servem  tôda  a labuta  e 
pressa  dêste  mundo?  Qual  o fim  da  ava- 
reza e ambição,  da  caça  à riqueza,  do 
poder  e da  precedência?”  A resposta  es- 
tá com  os  “experts”. 

JOSÉ  PESSOA  DA  SILVA 
Presidente,  em  exercício 
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PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 


RESOLUÇÃO  — N.°  2032,  de  vinte  dois  de  agosto  de  1969 . 

ASSUNTO  — Aprova  o Plano  de  Defesa  da  Produção  de  Álcool,  na 
safra  de  1969/70. 

O Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no 
uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  RESOLVE: 

CAPÍTULO  I 

Da  Produção 

Art.  l.°  — Na  safra  alcooleira  de  1969/70,  iniciada  em  16  de  junho 
nas  destilarias  da  Região  Centro-Sul,  e em  l.°  de  setembro  de  1969, 
nas  destilarias  situadas  na  Região  Norte-Nordeste,  o IAA  procurará 
assegurar  a defesa  da  produção  nacional  do  álcool,  estimada  em  cêrca 
de  460.000.000  de  litros,  sendo: 


Litros 

Álcool  Anidro  86.600.000 

Álcool  Hidratado  373.400.000 


TOTAL 


460.000.000 


Parágrafo  único  — Para  garantia  do  abastecimento  de  álcool  às 
indústrias  do  País,  o escoamento  da  produção  referida  neste  artigo  de- 
verá ser  feito  da  seguinte  forma: 


Para  fins  carburantes  

Para  fins  industriais: 

Anidro  25 . 000 . 000 

Hidratado  373 . 400 . 000 


Litros 

61.600.000 

398.400.000 


TOTAL 


460.000.000 


Art.  2.°  — Será  considerada  como  obtida  diretamente  de  cana  ou 
mel  rico  a produção  de  álcool  das  destilarias  anexas  às  usinas,  que 
ultrapassar  de  sete  (7)  litros  por  saco  de  açúcar  fabricado. 

Parágrafo  único  — Para  efeito  dêste  artigo  não  será  computado 
o álcool  resultante  da  matéria-prima  adquirida  a quaisquer  terceiros. 

Art.  3.°  — De  acordo  com  a comunicação  feita  ao  Conselho  Nacio- 
nal do  Petróleo,  a estimativa  de  até  61.600.000  litros  de  álcool  anidro 
carburante  a entregar  às  Companhias  distribuidoras  de  gasolina,  na 
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Minas  Gerais 
Espírito  Santo 
Rio  de  Janeiro 
São  Paulo  . . . 

Alagoas  

Pernambuco 
Paraíba  


Litros 


1.200,000 

1.800.000 

17.000. 000 

30.000. 000 
2.600.000 
8.000.000 
1.000.000 


TOTAL 


61.600.000 


§ l-°  — Conforme  o comportamento  da  safra  e uma  vez  assegurado 
o suprimento  de  álcool  para  o consumo  industrial,  poderão  ser  aumen- 
tados, na  proporção  que  se  fizer  necessária,  os  volumes  de  produção 
de  que  trata  êste  artigo,  a critério  do  IAA . 

§ 2.°  — Dentro  da  quantidade  estimada  neste  artigo,  cabe  ao  Ser- 
viço do  Álcool  disciplinar  a produção  de  álcool  anidro  carburante,  po- 
dendo fixar  cotas  de  produção  para  as  destilarias  de  cada  Estado,  de 
conformidade  com  a estimativa  de  produção  de  cada  unidade  produtora. 

§ 3.°  — As  parcelas  e produção  e entrega  das  usinas  cooperadas 
serão  controladas  e distribuídas  pelas  Cooperativas  de  Usineiros  que 
comercializarem  os  respectivos  produtos,  e as  das  não  cooperadas  pela 
Delegacia  Regional  do  IAA. 

§ 4.°  — Poderá  ser  determinada,  a qualquer  momento,  a suspen- 
são de  produção  e recebimento  pelo  Instituto,  de  álcool  anidro  para 
fins  carburantes,  em  qualquer  Estado  da  Federação. 

§ 5.°  — As  eventuais  parcelas  de  produção  estimadas  para  cada 
Estado,  na  forma  dêste  artigo,  não  realizadas  por  falta  de  matéria- 
prima  ou  por  insuficiência  da  capacidade  instalada,  serão  redistribuí- 
das pelas  destilarias  dos  demais  Estados  produtores  que  tenham  con- 
dições para  sua  fabricação . 

§ 6°  — Os  volumes  de  álcool  a entregar  deverão  obedecer  às  cotas 
mensais,  a fim  de  que  sejam  mantidas  proporções  uniformes  de  mis- 
tura e não  haja  interrupção  no  fornecimento  de  álcool  às  Companhias 
distribuidoras  de  gasolina,  durante  a safra,  ressalvada  a hipótese  do 
parágrafo  anterior. 

§ 70  — Ag  destilarias  anidreiras  que,  eventualmente,  não  tenham 
condições  técnicas  para  produzir  álcool  anidro  carburante,  em  face  de 
verificação  prévia  do  órgão  especializado  do  IAA,  poderão,  mediante 
acordo  prèviamente  homologado  pelas  Delegacias  Regionais  respecti- 
vas, permutar  com  outras  destilarias  a produção  dos  contingentes  es- 
tabelecidos neste  artigo. 

Art.  4.°  — A fim  de  assegurar  a produção  de  álcool  suficiente  ao 
abastecimento  do  consumo  do  país,  ficam  as  usinas  que  possuem  des- 
tilarias anexas  obrigadas  a lotar  a sua  capacidade  máxima  de  produ- 
ção, em  período  correspondente  à moagem  para  fabricação  de  açúcar 
acrescido  de  30  (trinta)  dias  de  destilação. 


Brasil  Açucareiro 


Set./Dez — 1969- -59 


CAPÍTULO  II 


Dos  Preços 

Alt.  5.°  — Os  preços  de  venda  do  álcool  de  qualquer  tipo  e gra- 
duação destinado  ao  consumo  industrial  serão  aquêles  que  forem  esta- 
belecidos pelo  Conselho  Interministerial  de  Preços  (CIP),  e que  figu- 
rarão em  ATO  a ser  baixado  pela  Presidência  do  IAA,  oportunamente . 

Parágrafo  único  — Aos  preços  do  álcool  de  que  trata  êste  artigo, 
será  acrescida,  para  efeito  de  faturamento,  a contribuição  de  NCr$  0,01 
(hum  centavo  de  cruzeiros  nôvo)  por  litro,  criada  pelo  Decreto-Lei  n.° 
308,  de  28  de  fevereiro  de  1967. 

Art.  6.°  — Nas  operações  de  compra  e venda  de  álcool  de  todos  os 
tipos,  aplicam-se  a tabela  e as  normas  aprovadas  pela  Portaria  n.°  174, 
do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio,  publicada  no  Diário  Oficial 
da  União  de  14  de  julho  de  1966,  para  o efeito  da  determinação  das 
massas  específicas  e outras  características  das  misturas  álcool-água. 

Parágrafo  Único  — O IAA,  no  prazo  de  noventa  (90)  dias,  bai- 
xará ATO  regulamentando  os  dispositivos  da  Portaria  citada  neste 
artigo. 

Art.  7.°  — O preço  de  venda  do  álcool  anidro  entregue  pelo  IAA 
às  Companhias  distribuidoras  de  gasolina  e destinado  à mistura  car- 
burante será  de  NCr$  0,32 . 5 (trinta  e dois  centavos  e cinco  milésimos 
de  cruzeiro  nôvo)  por  litro,  tendo  em  vista  a que  prescreve  o artigo  l.° 
do  Decreto  n.°  59.190,  de  8 de  setembro  de  1966,  e considerando  que 
êsse  preço  foi  homologado  pelo  Conselho  Nacional  do  Petróleo  em  .... 
28-5-69,  conforme  comunicação  feita  ao  IAA  pelo  ofício  número  2.878, 
já  se  encontrando  em  vigor. 

§ l.°  — Por  conta  do  preço  acima,  pagarão  as  Companhias  rece- 
bedoras de  álcool  diretamente  ao  IAA,  valor  idêntico  ao  preço  da 
gasolina  pôsto  depósitos  respectivos  em  cada  região  recebedora  do 
álcool,  fixado  pelo  Conselho  Nacional  do  Petróleo  em  NCr$  0,28.40.53.2 
para  o Estado  de  São  Paulo  e em  NCr$  0,28.23  por  litro  para  os  de- 
mais centros  de  entrega  de  álcool.  O pagamento  das  diferenças  para 
NCr$  0,32.5  por  litro  ficará  na  dependência  do  adicional  acrescido 
para  êsse  fim  ao  preço  de  venda  da  gasolina,  fixado  de  comum  acordo 
entre  o IAA  e o CNP. 

§ 2.°  — Do  preço  de  venda  fixado  neste  artigo,  serão  deduzidas 
tôdas  as  despesas  operacionais  de  compra  e venda  do  álcool  anidro 
carburante,  efetuadas  pelo  IAA,  como  sejam: 

a)  custo  do  transporte  de  álcool  anidro  das  destilarias  para  o 
centro  de  mistura  e as  despesas  de  sua  distribuição; 

b)  custo  do  transporte  de  melaço  destinado  às  Destilarias  Cen- 
trais do  IAA,  até  o limite  de  NCr$  2,50  (dois  cruzeiros  novos 
e cinqüenta  centavos)  por  toneladas  do  produto; 

c)  custo  da  conservação  dos  vagões-tanque  de  propriedade  do 
IAA  à razão  de  NCr$  0,001  (hum  milésimo  de  cruzeiro  nôvo) 
por  litro  de  álcool  anidro  carburante  e por  quilo  de  melaço 
transportado; 

d)  custo  da  conservação  dos  caminhões-tanque  de  propriedade 
do  IAA  à razão  de  NCr$  0,001  (hum  milésimo  de  cruzeiro 
nôvo)  por  litro  de  álcool  anidro  carburante  e por  quilo  de  me- 
laço transportado; 
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e)  custo  da  conservação  dos  Entrepostos  de  Álcool  do  IAA  à razão 
de  NCr$  0,001  (hum  milésimo  de  cruzeiro  nôvo)  por  litro  de 
álcool  estocado . 

Art.  8.°  — O IAA  assegurará  ao  produtor  os  seguintes  preços  por 
litro  de  álcool  anidro  que  lhe  fôr  entregue  para  fins  carburantes  dentro 
da  estimativa  indicada  ao  Conselho  Nacional  do  Petróleo: 


ÁLCOOL  CARBURANTE 

PREÇO 

INICIAL 

PREÇO 

COMPLE- 

TOTAL 

(NCr$) 

MENTAR 

(NCr$) 

(NCr$) 

Das  destilarias  de  São  Paulo  . . . . 

0.27.23 

0,04.27 

0,31.50 

Idem  do  Rio  de  Janeiro  

0,25.93 

0,04.27 

0,30.20 

Idem  do  Espírito  Santo  

0,25.63 

0,04.27 

0,29.90 

Idem  de  Minas  Gerais  

0,25.33 

0,04.27 

0,29.60 

Idem  dos  Estados  do  Nordeste  . . 

0,24.46 

0,04.27 

0,28.73 

§ l.°  — Os  complementos  de  preço  indicados  neste  artigo,  somente 
serão  concedidos  desde  que  seja  mantido  pelo  Conselho  Nacional  do 
Petróleo  o preço  de  venda  previsto  no  artigo  anterior. 

§2.°  — Os  produtores  poderão  emitir  as  Notas  Fiscais  correspon- 
dentes ao  álcool  anidro  entregue  ao  IAA,  delas  fazendo  constar  o 
preço  inicial  e,  em  separado,  na  mesma  Nota,  também  o valor  do  com- 
plementar, observado  o disposto  no  § l.°. 

Art.  9.°  — Os  pagamentos  do  preço  inicial  do  álcool  anidro  entre- 
gue pelo  IAA  para  mistura  carburante  e da  parcela  complementar  de 
que  trata  o artigo  anterior,  serão  feitos,  respectivamente,  nos  prazos 
máximos  de  45  e 60  dias,  contados  da  data  da  entrega  do  álcool. 

Parágrafo  único  — Os  preços  de  álcool  de  que  trata  êste  artigo  vi- 
gorarão a partir  de  l.°  de  janeiro  de  1969,  data  da  entrada  em  vigor 
dos  novos  preços  dos  derivados  do  petróleo. 

Art.  10  — A contribuição  de  que  trata  o parágrafo  unico  do  ar- 
tigo 5.°,  será  recolhida  aos  orgãos  arrecadadores  do  IAA  ou  da  Uniáo, 
ao  Banco  do  Brasil  S/A,  ou  a outros  estabelecimentos  oficiais  de  cré- 
dito autorizados  pelo  IAA,  até  o último  dia  do  mês  subseqüente  àquêle 
em  que  se  verificar  a saída  do  álcool  por  efeito  de  venda,  empréstimo, 
permuta,  doação  ou  destinação  como  matéria-prima  para  uso  próprio 
ou  de  terceiros,  observado,  no  que  couber,  o disposto  no  artigo  6.°,  do 
Decreto-lei  n.°  308,  de  28  de  fevereiro  de  1967  e no  artigo  l.°  e seus 
parágrafos,  do  Decreto-lei  n.°  56,  de  18  de  novembro  de  1966. 

§ l.o  a falta  de  recolhimento  da  contribuição,  na  data  em 

que  se  tornar  exigível,  sujeitará  o infrator  à multa  de  50%  (cinqüenta 
por  cento)  do  respectivo  valor,  sem  prejuízo  do  recolhimento  das  im- 
portâncias devidas. 

§ 2.° O infrator  que,  expontâneamente,  antes  de  qualquer  pro- 

cedimento fiscal,  recolher  as  importâncias  devidas,  incorrerá,  tão  so- 
mente, na  multa  de  10%  (dez  por  cento)  . 

§ 3.o sendo  reincidente  o infrator,  a multa  a que  se  refere  o 

parágrafo  l.°  dêste  artigo,  será  imposta  em  dôbro. 
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CAPÍTULO  Iíí 

Da  Industrialização  do  Melaço 

Art.  11  — O IAA,  através  de  suas  Destilarias  Centrais,  poderá  ad- 
quirir, tendo  em  vista  as  respectivas  capacidades  de  produção,  mel 
residual  das  usinas,  de  conformidade  com  as  especificações  e preços  da 
seguinte  tabela,  calculada  com  base  no  valor  da  parcela  dedutiva  da- 
quela matéria-prima,  constante  da  estrutura  de  preço  do  açúcar  cristal, 
estabelecido  na  forma  da  decisão  do  Conselho  Monetário  Nacional,  em 
sua  reunião  de  27  de  maio  de  1969: 


Açúcares 
Redutores 
Totais 
' (%) 

Álcool  obtido 
de  uma  tone- 
lada de  melaço 
(Litros) 

Valor  do  Faturamento  de  melaço  por  to- 
nelada (NCr$  0,86  p/23,650  kg/sc,  de 
mel  de  55%  de  ART) 

(NCr$) 

50 

268 

32,92 

51 

274 

33,66 

52 

279 

34,28 

53 

285 

35,01 

54 

290 

35,63 

55 

296 

36,36 

56 

301 

36,98 

57 

307 

37,72 

58 

312 

38,33 

59 

318 

39,07 

60 

323 

39,68 

61 

329 

40,42 

62 

334 

41,03 

63 

340 

41,77 

64 

345 

42  38 

65 

351 

43,12 

86; 

356 

43,74 

67 

362 

44,47 

68 

367 

45,09 

69 

373 

45,82 

70 

378 

46,44 

§ l.°  — Os  preços  estabelecidos  na  tabela  constante  dêste  artigo 
serão  pagos  na  condição  PVU  (pôsto  vagão  ou  veículo  na  usina)  cor- 
rendo por  conta  do  produtor  o imposto  de  circulação  de  mercadoria 
(ICM) . 

§ 2.°  — Tendo  em  vista  que,  até  o limite  de  NCr$  2,50  (dois  cru- 
zeiros novos  e cinqüenta  centavos)  por  tonelada  de  melaço,  a despesa 
de  frete  corre  por  conta  da  estrutura  do  preço  do  álcool  anidro  car- 
burante, de  acordo  com  o artigo  7.°,  parágrafo  2.°  item  “b”,  desta 
Resolução,  o excedente  dêsse  limite  será  debitado  às  Destilarias  Cen- 
trais do  IAA. 

§ 3.°  — O pagamento  do  melaço  fornecido  às  Destilarias  Centrais 
do  IAA  será  feito  contra  a entrega  do  produto. 

§ 4.°  — Tôdas  as  vêzes  em  que  a parcela  dedutiva  do  mel  residual 
fôr  reajustada  para  valor  diferente  daquele  constante  da  estrutura  do 
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preço  do  açúcar  cristal  mencionado  na  Resolução  n.°  2.028/69  o for- 
necedor de  cana  participará  do  seu  reajustamento  na  mesma  pro- 
porção . 

Art.  12  — Os  volumes  de  melaço  considerados  como  os  mínimos 
indispensáveis  à industrialização  nas  Destilarias  Centrais,  para  aqui- 
sição pelo  IAA,  são  os  seguintes: 


ESTADOS  (toneladas) 

Pernambuco  80 . 000 

Alagoas  55.000 

Rio  de  Janeiro  . 30.000 

Minas  Gerais  15.000 


TOTAL  180.000 


Parágrafo  Único  — Para  cumprimento  do  disposto  neste  artigo 
poderão  as  Destilarias  Centrais,  em  colaboração  com  as  Delegacias  Re- 
gionais do  IAA,  nos  respectivos  Estados,  submeter  ao  Serviço  do  Álcool 
(SE  A AI)  proposta  das  usinas  para  a venda  de  melaço,  mediante  con- 
trato, de  acordo  com  as  normas  estabelecidas  na  Resolução  n.ü  2.030/69, 
de  13  de  agosto  de  1969. 

Art  .13  — O preço  do  álcool  a ser  fornecido  à Companhia  Pernam- 
bucana de  Borracha  Sintética  (COPERBO)  pelas  Destilarias  Centrais 
do  IAA  será,  provisoriamente,  o mesmo  da  safra  anterior  (NCr$  0,21 
exclusive  impostos) , devendo  dentro  de  30  (trinta)  dias  ser  estabelecido 
o exato  valor  do  preço  de  custo  das  referidas  Destilarias,  para  o efeito 
de,  se  fôr  o caso,  se  proceder  à sua  revisão. 

§ l.°  — Ocorrendo  a hipótese  de  redução  no  recebimento  mensal 
por  parte  da  COPERBO,  será  descontada  do  volume  a produzir  a par- 
cela não  recebida  e,  desde  logo,  liberada  para  produção  de  álcool  ani- 
dro carburante  ou  exportação  o respectivo  melaço. 

§ 2.°  — Os  eventuais  déficits  oriundos  da  industrialização  de  me- 
laço nas  Destilarias  Centrais  do  IAA  da  região  norte-nordeste,  face  aos 
compromissos  de  fornecimentos  de  álcool  à COPERBO  a preço  de  custo, 
correrão  por  conta  da  receita  da  contribuição  de  NCr$  0,01  (hum  cen- 
tavo de  cruzeiro  nôvo) , devida  sôbre  o álcool  saído  para  fins  industriais . 

Art.  14  — 0 contingente  de  álcool  a ser  produzido  pelas  Destila- 
rias Centrais  da  região  Centro-Sul  deverá  ser  de  álcool  anidro  para  a 
mistura  carburante. 

Parágrafo  único  — Na  hipótese  de  eventual  necessidade  da  produ- 
ção de  anidro  ou  hidratado,  para  fins  industriais,  no  interêsse  do  abas- 
tecimento do  mercado,  o álcool  será  vendido  aos  preços  oficiais  estabe- 
lecidos nesta  Resolução. 

CAPÍTULO  IV 

Das  Exportações  de  Álcool  e Mel  Residual 


Art.  15  Somente  será  permitida  aos  produtores  a exportação 

do  contingente  de  álcool  ou  de  mel  residual  que  excederem  às  necessi- 
dades do  consumo  interno,  tanto  do  álcool  carburante,  do  álcool  in- 
dustrial como  do  mel  residual  para  suprimento  das  industrias  em  fun- 
cionamento que  utilizam  essa  matéria-prima,  e apos  previa  autoriza- 
ções das  autoridades  competentes,  em  cada  caso  concreto. 
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Àrt.  16  — Para  a região  Norte-Nordeste,  na  safra  1969/70,  os  córi- 
tingentes  de  mel  residual  para  exportação  serão  os  abaixo  discrimina- 
dos, considerados  como  excedentes  do  consumo  interno,  sem  prejuízo 
dos  reajustamentos  que  venham  a ser  efetuados  no  curso  daquela  sa- 
fra, se  comprovada  a existência  de  maiores  ou  menores  disponibilidades: 

(toneladas 

métricas) 


Alagoas  60 . 000 

Pernambuco  50 . 000 

TOTAL 110.000 


§ l.°  — Os  contingentes  referidos  neste  artigo  só  poderão  ser  ne- 
gociados para  embarques  em  parcelas  mensais,  a partir  de  janeiro  de 
1970,  ressalvada  a hipótese  de  existência  de  excedentes,  observada  a 
norma  do  parágrafo  seguinte . 

§ 2.°  — Cada  embarque  somente  poderá  ser  autorizado  desde  que 
exista  em  estoque  nas  Destilarias  Centrais  do  IAA  mel  residual  sufi- 
ciente para  garantir  o trabalho  das  fábricas  em  um  mês  de  funciona- 
mento normal . 

Art.  17  — Os  pedidos  de  licença  para  exportação  de  álcool  ou  mel 
residual  serão  normalmente  submetidos  à Carteira  de  Comércio  Exte- 
rior (CACEX),  do  Banco  do  Brasil  S/A,  acompanhados  de  comprova- 
ção da  venda,  para  o efeito  de  verificação  pelo  IAA  de  que  se  trata  de 
exportação  de  excedentes  das  necessidades  do  consumo  interno,  na 
forma  do  artigo  anterior  e seus  parágrafos. 

CAPÍTULO  V 
Das  Disposições  Gerais 

Art.  18  — A circulação  e a distribuição  do  álcool,  para  fins  indus- 
triais, disciplinadas  pelo  Decreto-lei  n.°  5.998,  de  18  de  novembro  de 
1943,  e revigoradas  pelos  Decretos-leis  ns.  16,  de  10  de  agosto  de  1966, 
e 56,  de  18  de  novembro  de  1966,  serão  reguladas  pelas  normas  estabe- 
lecidas pela  Resolução  n.°  1993,  de  3 de  agosto  de  1967. 

Parágrafo  único  — Para  efeito  do  disposto  neste  artigo,  os  saldos 
das  Ordens  de  Entrega  ficarão  cancelados  ao  iniciar-se  a nova  safra,  e 
os  estoques  de  álcool  remanescentes  serão  considerados  disponibilida- 
des desta  última,  sujeita  sua  saída  à emissão  de  novas  Ordens,  obser- 
vada, porém,  a safra  de  origem,  a fim  de  resguardar  os  efeitos  estatís- 
ticos . 

Art-  !9  — O IAA  e o Conselho  Nacional  do  Petróleo  estabelecerão, 
em  convênio,  os  volumes  de  álcool  a serem  destinados  à mistura  car- 
burante, visando  a assegurar  a utilização  do  parque  alcooleiro  do  País. 

Art.  20  — O IAA,  na  forma  do  artigo  7.°,  do  Decreto  25. 174-A,  de  3 
de  julho  de  1948,  fará  as  devidas  comunicações  ao  Conselho  Nacional 
do  Petróleo,  indicando  as  estimativas  dos  volumes  de  álcool  a serem 
empregados,  nesta  safra,  em  mistura  carburante. 

Art.  21  — Continua  dependente  de  autorização  expressa  do  Con- 
selho Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  o fabrico  de 
aguardente  nas  Destilarias  de  álcool. 
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Árt.  22  Õs  produtores  de  álcool  ficam  obrigados  a comunicar 
prèviamente  ao  IAA  tôdas  as  aquisições  de  açúcar,  melaço  e álcool 
para  utilização  na  indústria  do  álcool. 

§ l.°  — As  usinas  de  açúcar  produtoras  de  álcool  deverão  estocar 
em  depósitos  diferentes  os  méis  adquiridos  para  a fabricação  do  álcool 
e os  destinados  a outros  fins. 

§ 2.°  — A utilização  de  melaço  em  fins  diversos  da  produção  de 
álcool,  deverá  ser  precedida  de  aviso  ao  fiscal  da  zona  de  jurisdição 
da  usina,  a fim  de  que  êste  possa  promover  as  verificações  necessárias . 

Art.  23  — As  Usinas  que  fabricam  álcool  com  matéria-prima  pró- 
pria ou  adquirida  a terceiros,  não  poderão  receber  ou  estocar  melaço 
que  não  seja  para  seu  uso  próprio. 

Art.  24  — Para  verificação  pelo  SEAAI  do  cumprimento  do  dis- 
posto no  art  . 4.°,  a Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  providenciará 
levantamentos  mensais  das  vendas  de  melaço  realizadas  pelas  Usinas 
do  País . 

Art.  25  — A distribuição  dos  vagões-tanques  de  propriedade  do 
IAA,  a serem  empregados  no  transporte  de  álcool  anidro  ou  hidratado, 
será  feita,  exclusivamente,  pelos  órgãos  do  IAA,  tendo  sempre  prefe- 
rência o transporte  do  álcool  produzido  ou  adquirido  pelo  IAA,  na 
proporção  da  produção  de  cada  destilaria. 

§ í.°  — Sôbre  o álcool  industrial  transportado  nos  vagões-tanques 
do  IAA,  será  cobrada  a quantia  de  NCr$  0,002  (dois  milésimos  de  cru- 
zeiro nôvo)  por  litro,  destinada  às  despesas  de  seguro  e conservação 
dos  mencionados  vagões,  a ser  acrescida  ao  valor  do  frete . 

§ 2.°  — A estadia  do  vagão  na  Destilaria  ou  estação  de  descarga 
excedente  de  48  (quarenta  e oito)  horas,  será  cobrada  pelo  IAA  à razão 
de  NCr$  0,20  (vinte  centavos  de  cruzeiro  nôvo)  por  tonelada/tara  e 
por  dia  indivisível. 

Art . 26  — As.  infrações  ao  disposto  nesta  Resolução  serão  apura- 
das mediante  processo  fiscal,  que  terá  por  base  o Auto  de  Infração,  na 
forma  da  legislação  em  vigor. 

Art . 27  — Para  a observância  dos  prazos  de  pagamento  a que  se 
refere  o artigo  9.°  e o § 3.°  do  artigo  11,  a Divisão  de  Controle  e Fi- 
nanças proverá  de  recursos  as  Delegacias  Regionais  respectivas. 

Art.  28  — As  usinas  que  não  observarem  qualquer  das  disposi- 
ções desta  Resolução,  não  se  beneficiarão  das  medidas  de  defesa  esta- 
belecidas na  Resolução  2.205/69,  de  30  de  abrü  de  1969,  inclusive  o de 
warrantagem  de  açúcar. 

Art  . 29  — A presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  do  Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  aos  vinte  e dois  dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de  mil  no- 
vecentos e sessenta  e nove. 

Francisco  Elias  da  Rosa  Oiticica 
Presidente 
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ENSAIOS  SÔBRE  MÉTODOS  DE 

DOSAGEM  DA  POL 

DA  C ANA-DE-  ACÚ C AR 

* 

O.  V ALSECHl  (*) 

E.  R.  DE  OLIVEIRA  (*) 
M-  A.  A.  CESAR  (*) 

H.  DE  CAMPOS  (**) 


1 . INTRODUÇÃO 

A utilização  de  métodos  suficientemente  precisos  e de  rápida 
execução,  para  uso  em  laboratórios  industriais  e de  pesquisas  tem  sido 
uma  das  constantes  preocupações  dos  técnicos. 

A necessidade  do  uso  de  tais  métodos,  notadamente  numa  indús- 
tria, é óbvia,  visto  que,  a correção  das  irregularidades  operacionais 
depende,  por  via  de  regra,  da  obtenção  rápida  dos  resultados  analí- 
ticos . 

Evidentemente,  esta  assertiva  é também  válida  para  as  usinas  de 
açúcar,  porisso,  os  autores  pretendem,  neste  trabalho,  contribuir  com 
a apresentação  dos  resultados  obtidos  para  a dosagem  da  pol  da  cana, 
comparando  métodos  de  extração  da  sacarose  a quente  e a frio . 

2.  MATERIAL  E MÉTODOS 

Amostras  de  cana-de-açúcar  das  variedades  Ço  419  e CB  41-76 
foram  desintegradas  em  um  desfibrador  “Mausa”  e homogeneizadas 
segundo  a técnica  adotada  por  ALMEIDA  (1952),  efetuando-se  44 
repetições  de  cada  um  dos  seguintes  métodos. 

(a)  Método  de  NORRIS  (H.S.T.,  1955)  aqui  chamado  Método  I: 

— pesar  100  g de  cana  desintegrada  no  recipiente  próprio  do  di- 
gestor  de  NORRIS,  prèviamente  tarado  (seja  T a tara) ; 

— adicionar  500  ml  de  água  destilada  e 5 ml  de  solução  de  Na2C03 
a 5%; 

— colocar  o conjunto  no  vaso  do  aparelho,  que  funciona  como 
um  banho-maria,  contendo  água  aquecida  à ebulição,  mantendo-o  nes- 
ta condição  por  1 h; 

— resfriar  o extrato,  enxugar  o recipiente  exteriormente  e pesar 
o conjunto  (seja  P) ; 

— transferir,  aproximadamente,  200  ml  de  extrato  coado  à um 
bequer  de  500  ml: 


(*)  Professores  do  Departamento  de  Tecnologia  Rural,  E.S.A.  — “Luiz  de 
Queiroz”,  Universidade  de  São  Paulo. 

(**)  Professor  do  Departamento  de  Matemática  e Estatística,  da  mesma  Escola. 
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i j clarificar  o extrato  pela  adição  de  suficiente  Quantidade  de 
sal  de  Home  - Pb  (CH3COO)2  2PbO  - homogeneizar;  * de 

— filtrar,  desprezando  os  primeiros  25  ml  de  filtrado;  com  o res- 
tante, encher  um  tubo  polarimétrico  de  400  mm  e efetuar  a leitura 
no  sacanmetro; 

~ determinar,  à parte,  o teor  de  fibra  (F)  do  material  em  aná- 
lise, segundo  o procedimento  australiano  (MEADE  1964) 

O cálculo  é feito  pela  fórmula: 

Pol  da  cana  = 0,0013  X L x (600  — F) 

(b)  Método  de  ZAMARON  (LEME  JR.  & BORGES,  1965)  aqui 
denominado  Método  II:  ’ 4 


, pesar  em  um  saquinho  de  algodão,  adaptado  ao  cêsto  perfura- 
do do  digestor  de  ZAMARON,  50  g de  cana  desintegrada; 

— adaptar  o cêsto  ao  vaso  do  digestor;  juntar  200  ml  de  água 
destilada  e 1 ml  de  solução  da  Ba(OH)2  a 5%; 

aquecer  o conjunto,  deixando  o líquido  em  ebulição  por  5 min; 

— transferir  o extrato  à um  balão  de  1000  ml  contendo  5 ml  da 
solução  de  Pb  (CH3COO)2.  3H20  a 54,3°  Brix,  comprimindo  o mate- 
rial com  o êmbolo,  de  modo  a retirar  o maior  volume  possível  de  ex- 
trato; 


^ — repetir  as  operações  anteriores  por  mais  4 vêzes,  juntando-se, 
porém,  150  ml  de  água  e 0,5  ml  de  solução  de  bário,  de  cada  vez; 

— esfriar  o extrato  obtido,  adicionar  2 ml  da  mistura  em  partes 
iguais  de  Na2HP04  a 7%  e K2C204.  H20  a 3%,  completar  o volume 
com  água  destilada  e homogeneizar; 

— flitrar,  rejeitando  os  primeiros  25  ml  de  filtrado;  encher  um 
tubo  polarimétrico  de  400  mm  e efetuar  a leitura  no  sacarímetro 
(seja  L) . 

O cálculo  é feito  pela  fórmula  seguinte: 


Pol  da  cana  = 2,6  X L 

(c)  Método  III,  segundo  o procedimento  seguinte  (*) 

— pesar  100  g de  cana  desintegrada  no  corpo  metálico  de  um  li- 
quificador,  tipo  doméstico  e adicionar  500  ml  de  água  destilada; 

— adaptar  o copo  do  aparelho  e acioná-lo  por  10  min.; 

— após  a extração,  transferir,  aproximadamente,  200  ml  de  ex- 
trato coado  e resfriado,  à um  béquer,  juntando,  em  seguida,  uma  quan- 
tidade suficiente  de  sal  de  Home  — Pb  (CH3COO)2.  PbO  para  a sua 
clarificação;  homogeneizar; 

— filtrar,  desprezando  os  primeiros  25  ml;  com  o filtrado  restante, 
encher  um  tubo  polarimétrico  de  200  mm  e efetuar  a leitura  (seja  L) ; 

— determinar,  paralelamente,  o teor  de  umidade  (U)  da  amostra, 
pela  secagem  de  100  g da  mesma  em  uma  estufa  aquecida  a 100°  C 
até  pêso  constante. 

O cálculo  é feito  pela  fórmula: 

Pol  da  cana  = 0,0026  L (500  + U) 

(d)  Método  IV.  A marcha  analítica  é semelhante  a do  método 
anterior,  com  a diferença  que  o pêso  de  extrato,  necessário  ao  cálculo 
final,  é determinado  em  função  do  teor  de  fibra  (F)  da  amostra  em 
análise,  motivo  pelo  qual  êste  componente  deve  ser  dosado  a parte, 
pelo  método  australiano  (MEADE,  1964)  ou  equivalente . 

A fórmula  de  cálculo  é a seguinte: 

Pol  da  cana  = 0,0026  L (600  — F) 


( * ) Êste  método  adota  o mesmo  principio  de  extração  da  sacarose  a frio, 
utilizado  por  BUCHANAN  (1966). 
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4.  ANÁLISE  ESTATÍSTICA  E DISCUSSÃO 


A análise  estatística  foi  efetuada  segundo  o esquema  de  “Blocos 
Casualizados”,  considerando-se  cada  amostra  como  um  bloco. 

O componente  “Métodos”  foi  significativo  ao  nível  de  1%  de  pro- 
babilidade, sugerindo  o desdobramento  dos  seus  graus  de  liberdade 
para  um  melhor  discernimento  dos  mesmos,  o que  pode  ser  visto  em 
seqüência  (Quadro  II) . 

Quadro  II.  Análise  da  variância  com  desdobramento  dos  graus  de 
liberdade  para  “Métodos" 


Causa  de  variação 

GL 

F 

Blocos 

43 

Mét  II  vs  (I  + III  + IV) 

1 

35,14++ 

Mét.  (I  + III  vs  IV 

1 

22,86++ 

Mét.  I vs  III 

1 

0,14  n.  s. 

(Métodos) 

(3) 

Resíduo 

129 

Total 

175 

Pelos  resultados  do  teste  F pode-se  observar  que  o Método  II  di- 
fere significativamente,  ao  nível  de  1%  de  probabilidade,  dos  demais. 

Os  métodos  I e III,  também,  diferem  do  métodoIV  a 1%  de  pro- 
babilidade, enquanto  que,  entre  os  métodos  I e III  não  se  observou  di- 
ferença estatística. 

O coeficiente  de  variação  do  ensaio  foi  de  2,85%. 

As  médias  de  cada  método,  tôdas  com  um  êrro  padrão  de  0,061%, 
foram  as  seguintes: 

Método  I 14,10%; 

Método  II  13,79%; 

Método  III  14,07%; 

MétodoIV  14,44%. 

A diferença  mínima  significativa,  calculada  pelo  teste  de  Tukey 
foi  de  0,23%,  à 5%  de  probabilidade,  conduzindo  aos  seguintes  resul- 
tados (Quadro  III) . 
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Quadro  III  — Diferenças  e significâncias  entre  os  contrastes,  pelo  teste 
de  Tukey  à 5%  de  probabilidade 


Constraste 

Diferença 

Significância 

Método  I 

X II 

0,31 

X 

Método  I 

X ui 

0,03 

n.s. 

Método  I 

X iv 

0,34 

X 

Método  II 

X ui 

0,28 

X 

Método  II 

X iv 

0.65 

X 

Método  III 

X IV 

0,37 

X 

Como  se  vê,  çom  excecão  do  contraste  Método  I X III,  em  todos 
os  demais,  diferenças  estatísticas  foram  observadas.  A maior  diferença 
numérica  coube  ao  contraste  Método  II  X IV. 

Sob  o nonto  de  vista  da  eficiência  da  extração  e,  portanto,  da  pre- 
cisão, o método  IV  foi  o melhor,  vindo  em  seguida  os  métodos  I e III, 
iguais  entre  si. 

O clássico  método  de  ZAMARON  (Método  II)  apesar  de  ainda  ser 
usado  em  nosso  meio,  foi  abandonado,  há  muito  tempo,  em  outros 
centros  açucareiros,  por  ser  um  método  mais  trabalhoso  e menos  pre- 
ciso. A única  vantagem,  aliás  não  desprezível,  é a de  dispensar  a de- 
terminação da  umidade  ou  da  fibra  da  amostra,  para  o cálculo  final 
da  pol.  Todavia,  esta  vantagem  é válida  quando  se  visa  somente  a 
dosagem  da  pol,  mas  como  a umidade  da  cana  é de  fácil  e rápida 
determinação  e a fibra  da  cana  é um  dado  normalmente  obtido  nos 
laboratórios  açucareiros,  aquela  vantagem  fica  bastante  minimizada. 

5.  RESUMO  E CONCLUSÕES 

O objetivo  do  ensaio  foi  o de  comriarar  4 métodos  para  a dosagem 
da  pol  da  cana.  Dois  dêles,  o de  NORRIS  e o de  ZAMARON,  efetuam 
a extração  da  sacarose  a quente,  enquanto  os  restantes,  utilizam  o 
princípio  da  extração  a frio,  por  meio  de  um  liquidificador  tipo  domés- 
tico com  copo  metálico. 

As  principais  conclusões  inferidas,  dentro  das  condições  experimen- 
tais do  ensaio,  foram  as  seguintes: 

(a)  O método  de  extração  a frio  que  utiliza  o teor  de  fibra  da 
amostra  (Método  IV)  para  o cálculo  da  pol  foi  o mais  preciso; 

(b)  O método  de  NORRIS  (Método  I)  e o método  de  extração  a 
frio  que  utiliza  o teor  de  umidade  da  amostra  para  o cálculo  da  pol 
(Método  III)  mostraram  uma  precisão  intermediária; 

(c)  As  diferenças  percentuais  entre  os  Métodos  I e III  em  rela- 
ção ao  Método  IV  foram  de  2.36  e 2,56,  respectivamente; 

(d)  O método  menos  perciso  foi  o de  ZAMARON  (Método  II) , com 
uma  diferença  percentual,  em  relação  ao  Método  IV,  da  ordem  de  4,5%; 

(e)  O tempo  necessário  para  a extração  da  sacarose  foi  menor 
para  os  Métodos  III  e IV; 

(f)  Os  métodos  III  e IV  devem  ser  recomendados  devido  ao  tem- 
po de  execução,  à precisão  e ao  custo. 
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6.  SUMMARY 


Four  Methods  of  cane  pol  determinations  have  been  compared. 
Forty  four  replications  of  each  one  of  the  following  treatments  were 
made: 

(a)  Method  I or  NORRIS’  Method  (H.S.T.,  1955); 

(b)  Method  II  or  ZAMARON’S  Method  (LEME  JR.  & BORGES 
1965) ; 

(c)  Method  III  or  Cold  Extration  Method,  using  the  domestic 
blendor,  according  to  the  following  technique; 

— Weigh  100  g of  the  disintegrated  sample  in  the  Container  of 
the  blendor,  add  500  mil  of  water  and  mix  for  10  minutes; 

— Strain  ca . 200  ml  of  the  extract,  add  sufficient  Horne’s  dry  lead 
and  shake  well; 

— Filter,  discarding  the  first  25  ml . Cover  the  funnel  with  a wath 
glass  while  filtering; 

— Make  a saccharimetre  reading  in  a 200  mm  tube,  first  rinsing 
the  tube  with  a portion  of  the  filtrate; 

- Determine  also,  the  moisture  % cane. 

Calculations: 

Pol  % cane  — 0,0026  Saccahrimeter  reading  (500  + moisture  % 
cane) . 

(d)  Method  IV  or  Cold  Extraction  Method  using  the  sametechni- 
que  of  the  previous  method  bus  using  the  fiber  °/<  cane  for  the  calcula- 
tions . 

Calcuations: 

Pol  % cane  = 0,0026  Saccharimeter  reading  (600  — fiber  % cane) . 

The  results  are  summarized  in  Table  I. 

The  statistical  analysis  of  the  data  showed  that: 

(a)  Method  I Vis  the  most  accurate; 

(b)  Treatment  differences  for  Method  I and  II  were  not  signifi- 
cants  * 

(c)  Operation  times  were  shorter  for  Methods  II  and  IV; 

(d)  Methods  III  and  IV  showed  lower  cost. 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 

INFORMAÇÃO  DE  M.  GOLODETZ 


De  Nova  York,  reproduzimos  a corres- 
pondência de  13  de  outubro  sôbre  o movi- 
mento açucareiro  internacional  na  quinzena 
anterior  àquela  data.  A mais  recente  alte- 
ração no  mercado  oscilante  foi  uma  eleva- 
ção de  aproximadamente  vinte  pontos  em 
Nova  York  e uma  equivalente  em  Londres. 
Confirmando  essa  recuperação,  estêve  o pe- 
dido de  fornecimento  de  Saigon,  onde  oito 
carregamentos,  — quatro  refinados  e quatro 
do  produto  bruto,  — foram  aparentemente 
adquiridos . Segundo  vários  relatos,  êsses 
carregamentos  incluiram  um  finlandês,  um 
holandês  e talvez  um  turco,  relativamente 
aos  refinados,  e quanto  ao  produto  bruto,  os 
fornecedores  foram  a Argentina,  o Brasil  e 
Moçambique.  Os  preços  quase  nada  signi- 
ficam neste  caso  particular,  entretanto  refle- 
tiram um  valor  para  o produto  bruto  do  he- 
misfério ocidental  de  cêrca  de  US$ 

0.3,00/3,10  F.O.B.  estivado  e de  cêrca  de 
$80/82  F.O.B.  estivado  para  os  refinados 
em  causa. 

Um  mercado  elevado  e sustentado,  en- 
tretanto, parece  improvável.  Há  muitos  fa- 
tores baixistas.  Em  primeiro  lugar,  a safra 
européia  que  foi  estimada  em  quantidade 
ligeiramente  superior  à de  1968/69.  Em  se- 
gundo lugar,  o Japão,  que  parece  estar  con- 
fortável com  um  grande  excedente  (cêrca  de 
500.000  toneladas)  de  açúcar  bruto  para 
1970.  Como  resultado  disso,  as  compras  ja- 
ponêsas  para  o primeiro  semestre  de  1970 
podem  ser  menores  do  que  as  dêste  ano  e 
certamente  não  há  pressão  sôbre  os  refina- 
dores,  pois  o excedente,  mais  a produção  das 
ilhas  Ryuku  cobrem  as  necessidades  até  a 
primavera.  Conseqüentemente,  vimos  as  ne- 
gociações com  Cuba  se  interromperem  quan- 
do êsse  país  pediu  o preço  diário  londrino 
mais  30/  — e depois,  relutantemente,  abriu 
mão  de  um  xelim,  encontrando  assim  mesmo 


os  refinadores  retraídos.  Talvez  tenha  que 
ocorrer  um  período  de  resfriamento  antes 
que  se  consume  qualquer  transação.  Cuba 
parece  desejosa  de  fornecer  qualquer  quan- 
tidade que  os  japoneses  desejam,  e depois 
dela,  prontas  e em  expectativas,  estão  a Aus- 
trália e a África  do  Sul.  Formosa  não  exer- 
cerá pressão  de  venda  pois  sua  safra  sofreu 
danos  com  os  recentes  tufões,  esperando-se 
que  desça  cêrca  de  100.000  toneladas  do 
nível  anteriormente  previsto,  de  750  a 
800 . 000  toneladas . Não  obstante,  alguns 
açúcares  de  Formosa  serão  encaminhados  ao 
Japão.  Em  terceiro  lugar,  o Acordo  Inter- 
nacional do  Açúcar  talvez  tenha  menos  ha- 
bilidade para  reduzir  os  fornecimentos  em 
1970  do  que  a teve  em  1969.  Em  quarto  lu- 
gar, a safra  cubana  se  antecipa  grande  e 
finalmente  a escassêz  de  açúcar  bruto  de  cana 
do  hemisfério  ocidental  cessará  em  breve, 
tão  logo  os  açúcares  de  1970  se  tornem  dis- 
poníveis . 

O recente  encontro  do  Comité  Executivo 
da  Organização  Internacional  do  Açúcar 
nada  produziu  digno  de  nota.  Foi  convo- 
cada uma  reunião  plenária  do  Conselho  da 
Organização  para  17  de  novembro,  quando, 
entre  outras  matérias,  deverá  ser  fixada  a 
quota  inicial  básica  para  1970.  Espera-se 
que  atinja  90%  das  toneladas  básicas  (a 
menos  que  o mercado  por  essa  época  seja 
muito  diferente  do  que  é hoje) . 

A Suécia  informou  o desejo  de  adquirir 
em  breve  60.000  toneladas  do  produto  refi- 
nado para  estocagem.  A safra  sueca  parece 
ser  bem  pobre,  sendo  estimada  em  225.000 
toneladas . 

O Mercado  Comum  Europeu  deverá  co- 
meçar a garantir  subsídios  para  a exporta- 
ção de  açúcar.  Pormenores,  contudo,  quanto 
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ao  procedimento  não  foram  ainda  revelados 
— até  à data  desta  correspondência . As  dis- 
ponibilidades são  previstas  entre  300.000  e 

600.000  toneladas. 

Dois  carregamentos  de  açúcar  bruto  co- 
lombiano para  embarque  ainda  em  1969  fo- 
ram vendidos  a intermediários  a cêrca  de 
US$0.2,90,  F.O.B.,  estivado.  O Ceilão 
adquiriu  um  carregamento  de  açúcar  refina- 
do tcheco  para  embarque  em  fevereiro  a 
£ 36.10.0,  pagamento  por  acordo  de  com- 
pensação . Um  ou  dois  carregamentos  do 
produto  refinado,  da  Alemanha  Ocidental, 
foram  vendidos,  um  declaradamente  para  o 
Reino  Unido  a £ 28.10.0  C.I.F.  Um  car- 
regamento de  açúcar  bruto  polonês  foi  ven- 
dido a um  intermediário  londrino  a cêrca  de 
£ 27.0.0.  F.O.B.,  estivado.  O Uruguai 
deveria  em  breve  anunciar  o pedido  de  for- 
necimento de  -10  a 20.000  toneladas  do 
produto  bruto,  para  entrega  em  1970.  A sa- 
fra uruguaia  não  parece  ser  boa.  O mercado 
norte-americano  tem-se  mantido  firme,  com 
o preço  se.  elevando  para  US$0 . 7,88 . 

Em  carta  de  Londres,  datada  de  23  de 
setembro,  dá-nos  a firma  M.  Golodetz  suas 
informações  e observações  sôbre  o mercado 
açucareiro  mundial,  as  quais  a seguir  repro- 
duzimos . 

No  comêço  de  setembro  a Organização 
Internacional  do  Açúcar  anunciou  que  a 
maioria  dos  fatores  responsáveis  pela  recente 
queda  nos  preços  do  açúcar  não  deverá  in- 
fluência permanente  sôbre  o mercado.  Os 
cortes  para  1969  deverão  ser  da  ordem  de 

700.000  toneladas,  não  podem  ser  redistri- 
buídos e assim,  portanto,  deverão  ser  consi- 
derados como  retirados  do  mercado . O 
anúncio  foi  desapontador  para  o mercado, 
tanto  mais  que  os  cortes  há  longo  tempo  vi- 
nham sendo  descontados. 

Os  países  signatários  e não-signatários 
continuam  reduzindo  os  preços  dos  açúcares 
refinados  estabelecidos  pela  Organização  In- 
ternacional . Cuba  afirma  ter  ja  vendido 
tudo  para  entrega  prevista  em  1969.  A Re- 
pública Dominicana  retirou-se  do  mercado 
devido  aos  baixos  preços  mundiais  e a África 
Oriental  pode  pedir  à Organização  Interna- 
cional que  lhe  deixe  vender  sua  quota  de 
1969  em  1970  para  evitar  ter  de  vender  seu 
produto  neste  ano  a preços  abaixo  do  preço- 
chão  indicado  pela  Organização  Interna- 
cional . 

Cifras  das  ilhas  Maurício:  produção  to- 
tal do  ano-safra  1968:  587.155  toneladas 
longas;  1969  (estimativa  revista):  650.000 


94.980  toneladas  longas;  da  safra  de  1969: 

686.000  idem.  Total  de  fornecimentos  ex- 
portáveis: 714.890  toneladas  longas.  Ex- 
portadas até  o fim  de  agosto  de  1969: 
toneladas  longas;  fornecimentos  exportáveis 
(ano  civil  de  1969)  — da  safra  de  1968: 
239.010  toneladas  longas.  Restante  de  for- 
necimentos exportáveis:  475.880  toneladas 
longas . 

A despeito  dos  danos  causados  pelas  en- 
chentes, a produção  indiana  de  açúcar  neste 
ano  excederá  3 . 550 . 000  toneladas,  segundo 
o Conselho  de  Desenvolvimento  da  Indús- 
tria Açucareira  Indiana.  Êste  nível  record 
supera  tôdas  as  expectativas  anteriores. 

A colheita  européia  começou  agora.  As 
opiniões  variam  quanto  ao  resultado,  mas  até 
o momento  não  há  indicações  de  alterações 
que  escapem  muito  da  média.  A opinião 
popular  de  que  Cuba  não  produzirá  mais  do 
que  seis  e meio  milhões  de  toneladas  conti- 
nua a prevalecer.  O consumo  mundial  con- 
tinua a crescer  mais  do  que  dois  por  cento 
ao  ano.  Parece  agora  que  os  dias  de  excesso 
do  produto  são  coisa  do  passado  e 1970  será 
um  ano  de  preços  melhores.  Talvez  a que- 
da dos  valores  tenha  sido  exagerada  e em 
breve  poderemos  ver,  possivelmente,  uma 
reação.  Entrementes,  açúcar  refinado  bara- 
to europeu  continua  a ser  transacionado  e a 
ser  oferecido,  deprimindo  assim  qualquer 
avanço  no  preço  do  produto  disponível. 

No  comêço  dêste  mês,  Israel  adquiriu  20 
mil  toneladas  de  açúcar  cristal  a $ 63,50  a 
tonelada  métrica  F . O . B . portos  Mediter- 
râneo. O Marrocos  comprou  30.000  tone- 
cêrca  de  $ 65,00  a tonelada  métrica,  custo 
e frete:  e o Ceilão  40.000  toneladas  de  açú- 
car da  Polônia  e da  Alemanha  Oriental  para 
pagamento  a £ 10s  10d  a tonelada  métrico, 
custo  e frete. 

Na  semana  anterior  a esta  correspondên- 
cia houve  pouca  transação  de  açúcar  dispo- 
nível. Dois  fatos  dignos  de  nota  foram  a 
venda  de  um  carregamento  de  açúcar  refi- 
nado polonês,  a £ 25  12s  6d  a tonelada  mé- 
trica a granel,  segundo  se  informou,  para  en- 
trega em  outumro/novembro,  e uma  partida 
de  cristais  da  Alemanha  Oriental  a uma  re- 
finaria britânica  a £ 27  lis  6d  a tonelada 
longa  C.I.F. 

Em  8 de  outubro  Saigon  iria  solicitar  o 
fornecimento  de  40.000  toneladas  do  pro- 
duto refinado  e 30 . 000  de  açúcar  bruto  para 
recebimento  na  capital  sul-vietnamita  duran- 
te os  meses  de  novembro  e dezembro. 
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rural  e desenvolvimento  econômico; 
4/248,  5/322 

Tendência  a médio  e longo  prazo;  2/135 

ECONOMIA  AÇUCAREIRA 

em  ritmo  de  Brasil  Grande;  6/358 

Tendência  a médio  e longo  prazo;  2/135 

ECONOMIA  AÇUCAREIRA  MUNDIAL 

Tendência  a médio  e longo  prazo;  2/135 

ECONOMIA  RURAL 

e desenvolvimento  econômico;  5/323 

ECONOMISTAS 

Notas  e comentários;  5/314 

EDIÇÕES  ARQUIMEDES 

Notas  e comentários;  2/88 

EDIÇÕES  DO  MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Notas  e comentários;  5/312 

ELEIÇÃO 

Notas  e comentários;  1/3 
EMOÇÃO 

e fascínio  no  mundo  das  notícias;  5/315 
ESALQ 

realiza  viagem  de  estudos;  2/116 

ESCOLA  SUPERIOR  DE  AGRICULTU- 
RA LUIZ  DE  QUEIROZ 

realiza  viagem  de  estudos;  2/117 

ESTATÍSTICAS 

Notas  e comentários;  1/6 

ESTUDO 

comparativo  da  colonização  portuguêsa; 
3/209 

EXÉRCITO 

O pensamento  do,;  3/165 
0 


EXPORTAÇÃO 

Comentários  sôbre  o comércio  internacio- 
nal do  açúcar;  4/243 

Política  industrial  do  Brasil;  3/196 

F 

FASCÍNIO 

Emoção  e,  no  mundo  das  notícias;  5/315 
“FESTA  DA  “CANA-DE-AÇÚCAR” 
Notas  e comentários;  6/356 
FOLCLORE 

Notas  e comentários;  1/4,  6/356 
O Bendito  de  Miguel;  4/239 
FÓRMULAS  E APLICABILIDADE 
Açúcar  provável  dedução  de;  1/10 
FORNECEDORES 
Notas  e comentários;  6/356 

FRASEOLOGIA 
do  açúcar;  4/261 
FUNCIONA  A OIA 
Notas  e comentários;  1/3 

G 

GERMINAÇÃO 

Bibliografia;  5/346 

GILBERTO  FREYRE 

Notas  e comentários;  1/3 

Universalidade  na  obra  de,;  4/229 

GOVÊRNO 

Dois  anos  de,;  3/161 

Inequívocos  serviços;  3/152 


GRANELEIROS 
Notas  e comentários;  1/7 

H 

HERBICIDA 

em  cana-de-açúcar:  aplicações  em  pós- 
emergência  tardia;  2/97 

HISTÓRIA  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 

Bibliografia;  6/425 

HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR 

Engenho  e Casa-Grande  no  nordeste  bra- 
sileiro no  século  XVII;  6/377 

Um  século  na,;  6/374 

I 


JORNALISTA  NO  GEIPAG 
Notas  e comentários;  4/228 
JORNALISTAS  TERÃO  BÔLSAS 
Notas  e comentários;  4/225 

L 

LEONARDO  TRUDA 
o pensador;  6/363 
LONDRES 

Mercado  Internacional  do  açúcar;  1/77 

M 

MAQUINAS/ 1970 

Notas  e comentários;  4/226 


INDÚSTRIA 

Notas  e comentários;  1/8 
Política  industrial  do  Brasil;  3/196 
“INDÚSTRIA  E PRODUTIVIDADE” 
Notas  e comentários;  2/89,  5/312 
LIGA/ 1969 

Notas  e comentários;  1/6 

INQUÉRITO 

Comissão  parlamentar  de,  mista;  1/38 

INTERCÂMBIO 

Notas  e comentários;  2/90 

IMPORTAÇÃO 

Política  industrial  do  Brasil;  3/196 

I 

JORNALISMO 

Notas  e comentários;  6/356 


MARINHA 
a voz  da,;  3/163 
MELAÇO 

Notas  e comentários;  5/311 
MEMÓRIAS 

Minhas,  de  um  senhor  de  engenho;  2/127 

MENSAGEM 

de  confiança;  3/160 

do  Presidente  Costa  e Silva;  3/153 

MERCADO  EXTERNO 

Comentários  sôbre  a safra  68/69;  2/131 

MERCADO  INTERNACIONAL 
do  açúcar;  6/422 

MERCADO  FRANCÊS 

1 

Notas  e comentários;  2/88 
MERCADO  INTERNO  DO  AÇÚCAR 
Comentários  sôbre  a safra  68/69;  2/129 
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MERCADO  PREFERENCIAL 
Notas  e comentários;  1/3 
MERCADO  RURAL  COMUM 
Notas  e comentários;  5/313 
MÉRITO  JORNALÍSTICO 
Notas  e comentários;  4/228 
MINÉRIOS 

Notas  e comentários;  5/313 

MINISTRO  DA  INDÚSTRIA  E DO  CO- 
MÉRCIO 

Mensagem  de  confiança;  3/160 

MINISTRO  DA  JUSTIÇA 

fala  sôbre  a reforma  política;  3/170 

MINISTRO  MACEDO  SOARES 

A agricultura  brasileira  recebe  apoio  do 
presidente  Costa  e Silva  e do;  3/177 

Concentração  em  Palmares  e visita  a 
Alagoas  no  roteiro  do,  no  nordeste; 
5/297 

MISSÃO  CULTURAL 
Notas  e comentários;  6/356 
MOENDAS 

Passeando  sôbre  a plataforma  das;  1/19 

MONUMENTO  AOS  MORTOS  DA  II 
GUERRA  MUNDIAL 

I.A.A.  colabora  para  a modernização 
do,;  2/93 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 
Notas  e comentários;  1/8,  4/224 

N 

NATAL 

Uma  mensagem;  1/9 


NITROCÁLCIO 

A cultura  da  cana  e o,;  4/236 

NO  BOTEQUIM 

do  Pimpão;  4/255 

NO  MUNDO  DAS  NOTÍCIAS 

Emoção  e fascínio,;  5/315 

NORDESTE 

Notas  e comentários;  5/313 
NOVA  YORK 

Mercado  Internacional  do  açúcar;  2/141, 
5/344 

NÔVO  CHEFE 

do  Serviço  do  Pessoal;  5-317 

NÔVO  ESQUEMA 

Notas  e comentários;  5/312 

NÔVO  SECRETÁRIO-GERAL  DO  MIC 

Notas  e comentários;  4/225 

O 

O CARRO 

de  boi;  1/43 

O HOMEM  DO  CAMPO 

O movimento  revolucionário  de  1964  e,; 
3/184 

O INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E ÁLCOOL 
nara  quem  não  o conhece;  6/366 

O MOVIMENTO  REVOLUCIONÁRIO 

de  1964  e o homem  do  campo;  3/184 
O PENSADOR 
Leonardo  Truda,;  6/363 


8 


O PROCESSO  DE  DIFUSÃO  CONTÍNUA 
de  SMET  para  a difusão  contínua  da 
cana-de-açúcar;  5/330 

OBRA  DE  GILBERTO  FREYRE 

Universalidade  na,;  4/229 

OS  PRESIDENTES 

do  I.A.A.  (III);  4/282,  5/320 

P 

PALEONTOLOGIA  BRASILEIRA 
Um  expoente  da,;  6/370 
PAULISTAS  NO  NORDESTE 
Notas  e comentários;  2/90 
PAZ 

Uma  nova  esperança  de,;  2/91 
PECÚLIO 

Notas  e comentários;  2/87 
PESQUISA 

Notas  e comentários;  1/7 
PETRÓLEO 

Notas  e comentários;  5/313 
PIMPÃO 

no  botequim;  4/255 
PLANO  DE  GOVÊRNO 
Notas  e comentários;  2/89 
PLUVIOMETRIA 
Notas  e comentários;  5/310 
PODRIDÃO  DA  RAIZ 
da  cana-de-açúcar;  1/79 
POLÍTICA 

industrial  do  Brasil;  3/196 


PRELÚDIO  DA  ALQUÍMIA  DO  AÇÚCAR 

Passeando  sôbre  a plataforma  das  moen- 
das; 1/19 

PRÊMIO  “MONTEIRO  LOBATO’” 

Notas  e comentários;  4/226 
PRESIDENTE 

Arthur  da  Costa  e Süva;  3/158 

PRESIDENTE  COSTA  E SILVA 

A agricultura  brasileira  recebe  apoio  do, 
e do  ministro  Macedo  Soares;  3/177 

Mensagem  do,  3/153 

PROBLEMAS  ECONÔMICOS 

O problema  do  reflorestamento  do  nor- 
deste; 4/274 

PRODUÇÃO 

Comentários  sôbre  o comércio  interna- 
cional do  açúcar;  4/243 

Notas  e comentários;  1/7,  2/86 

PRODUTIVIDADE 

Níveis  de  custo  da  tonelada  de  cana  em 
função  da  tecnologia  e da,;  1/46 

PROJETO  RONDON 

Notas  e comentários;  2/87 

PROTEÍNAS 

Carência  alimentar  de,  fator  impeditivo 
do  desenvolvimento  potencial  da  inte- 
ligência; 6/419 

PUBLICAÇÕES 

Notas  e comentários;  4/226 

Q 

QUINTO  ANIVERSÁRIO  DA  REVOLU- 
ÇÃO DE  1964 

A palavra  da  aeronáutica;  3/168 


9 


O pensamento  do  exército;  3/165 

R 

RADIOGRAFIA  ECONÔMICA 

Notas  e comentários;  4/228 

RAPADURA 

Sou  da,;  5/340 

RATIFICAÇÃO 

Notas  e comentários;  5/311 

RECUPERAÇÃO  ECONÔMICA 

Dois  anos  de,;  3/191 

REDISTRIBUIÇÃO 

Ato  n.°  28/68 

REFORMA  ADMINISTRATIVA 

Notas  e comentários;  4/225 

REFORMA  POLÍTICA 

Ministro  da  justiça  fala  sôbre  a;  3/170 

REFORMULAÇÃO 

de  estruturas  no  rumo  para  o amanhã; 
3/175 

REFLORESTAMENTO  DO  NORDESTE 
O problema  do,;  4/274 

RELATÓRIO 

Esalq  realiza  viagem  de  estudos;  2/117 
RELIGIÃO  & LITERATURA 
Notas  e comentários;  4/226 
RESOLUÇÃO  N.°  2.019  de  19/12/68 
Delegação  de  competência;  1/74 
REVOLUÇÃO  BRASILEIRA  DE  1964 
As  forças  armadas  e a;  3/162 


ROTEIRO  DO  MINISTRO 

Concentração  em  Palmares  e visita  a 
Alagoas  no  roteiro  do  Ministro  Mace- 
do Soares  no  nordeste;  5/297 

RUMO  PARA  O AMANHÃ 

Reformulação  de  estruturas  no.;  3/175 

s 

SAFRA 

Comentários  sobre  a,;  68/69,  2/129 

Comentários  sôbre  o comércio  interna- 
cional do  açúcar;  4/242 

Notas  e comentários;  4/227 

SANEAMENTO  DOS  RIOS 

Notas  e comentários;  6/355 

SENHOR  DE  ENGENHO 

Minhas  memórias  de  um,;  2/126 

SIMPÓSIO 

Notas  e comentários;  1/6 

SOCIOLOGIA 

Notas  e comentários;  1/8 

SOLOS 

Notas  e comentários;  2/88 

SUBDESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO 

Economia  rural  e desenvolvimento  eco- 
nômico; 4/248 

SUDENE 

Notas  e comentários;  2/90 

T 

TÉCNICOS 

Notas  e comentários;  4/226 
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TECNOLOGIA 

Esalq  realiza  viagem  de  estudos;  2/117 
I.A.A.  desenvolve,  açucareira;  6/361 

Níveis  de  custo  da  tonelada  de  cana  em 
função  da,  e da  produtividade;  1/46 

Notas  e comentários;  1/6 

I.A.A.  desenvolve  tecnologia  açucarei- 
ra; 3/361 

TRABALHADORES  NA  INDÚSTRIA 
AÇUCAREIRA 

Bibliografia;  4/287 

TRABALHO 

e trabalhadores  na  Indústria  açucareira; 
4/287 

TRANSPORTE 

Notas  e comentários;  2/88 

u 

UM  ANO  DE  ADMINISTRAÇÃO 
Notas  e comentários;  6/354 

UM  SÉCULO  NA  HISTÓRIA  DO 
AÇÚCAR 

Brasil-Cuba  1760/1860;  6/374 
UMA  MENSAGEM 

aos  funcionários  do  I.A.A.,  pela  passa- 
gem do  Natal  e do  Ano  Nôvo;  1/9 

UMA  NOVA  ESPERANÇA 

de  paz;  2/91 

USINAS 

Notas  e comentários;  2/87 

O ciclo  das  usinas  de  açúcar  em  Pernam- 
buco; 4/272 


USO  DA  BIOCIDA 

Controle  da  inversão  com  biocida  evita 
perdas  de  açúcar;  3/218 

V 

VARIEDADES  DE  CANA 

Determinação  da  curva  de  riqueza  de,; 
5/336 

Bibliografia;  2/143 
VIAGEM 

Dinamismo;  5/296 
VISITA 

Concentração  em  Palmares  e,  a Alagoas 
no  roteiro  do  ministro  Macedo  Soares 
no  nordeste;  5/297 

VISITA  ILUSTRE 
Notas  e comentários;  1/4 

z 

ZONA  AÇUCAREIRA 
O cavalo  na,;  2/125 

ÍNDICE  ONOMÁSTICO 
A 

ALENCAR,  CLODOALDO  DE 
O carro  de  bois;  1/43 
ALMEIDA,  LUIZ  SÁVIO  DE 
O bendito  de  Miguel;  4/239 
AZZI,  G.  M. 

Herbicida  em  cana-de-açúcar:  aplicações 
em  pós-emergência  tardia;  2/97 

B 

BRASIL,  FRANCISCO  DE  PAULA  DE 
SOUZA 

Estudo  comparativo  da  colonização  por- 
tuguêsa;  3/209 


li 


c 

CARVALHO,  OCTAVIO  DE  MELLO 

O movimento  revolucionário  de  1964  e o 
homem  do  campo;  3/184 

CAVALCANTI,  A.  de  S. 

O problema  do  reflorestamento  do  nor- 
deste; 4/274 

CHAUX,  DIDIER  MARCEL 

Passeando  sôbre  a plataforma  das  moen- 
das; 1/9 

D 

DANTAS,  RAYMUNDO  SOUSA 

A África  e nós;  1//,  2/133,  4/324 

DÉ  CARLI,  GILENO 

Leonardo  Truda,  o pensador;  6/362 

F 

FERNANDES,  J. 

Herbicida  em  cana-de-açúcar:  aplicações 
em  pós-emergência  tardia;  2/97 

FILGUEIRAS,  GABRIEL 

Carência  alimentar  de  proteínas,  fator 
impeditivo  do  desenvolvimento  poten- 
cial da  inteligência;  6/419 

G 

GISMONDI,  MARIA  CLAUDIA 

Fraseologia  do  açúcar;  4/261 

GOLODETZ,  M. 

Mercado  internacional  do  açúcar;  1/77, 
2/141,  4/285,  5/344,  6/423 

L 

LAMUSSE,  J.P. 

O processo  de  SMET  para  a difusão  con- 
tínua da  cana-de-açúcar;  5/330 


LIMA,  PAULO  DE  OLIVEIRA 
A cultura  da  cana  e o nitro-cálcio;  4/326 

M 

MAIOR,  MARIO  SOUTO 

Minhas  memórias  de  um  senhor  de  enge- 
nho; 2/127 

MONTALEGRE,  OMER 

Tendência  a médio  e longo  prazo;  2/135 
Um  século  na  história  do  açúcar;  6/374 

MOTA,  MAURO 

O cavalo  na  zona  açucareira;  2/125 
Sou  da  rapadura;  5/340 

O 

OITICICA,  FRANCISCO  ELIAS  DA 
ROSA 

Dois  anos  de  govêrno;  3/161 
OLIVEIRA,  ÊNIO  R.  de 

Açúcar  provável  dedução  de  fórmulas  e 
aplicabilidade;  1/12 

OLIVEIRA,  HUGO  PAULO  de 

O I.A.A.  para  quem  não  o conhece; 
6/366 

Os  presidentes  do  I.A.A;  4/282,  5/320 
OLIVEIRA,  NILTON  de 
A fôrça  do  açúcar  alagoano;  5/308 

P 

PASSOS,  CLARIBALTE 

Emoção  e fascínio  no  mundo  das*  notí- 
cias; 5/315 

Reformulação  de  estruturas  no  rumo  pa- 
ra o amanhã;  3/175 

Um  amigo  da  cultura  brasileira;  1/10 
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Um  expoente  da  palentologia  brasileira- 
6/370 

Uma  nova  esperança  de  paz;  2/91 

Universalidade  na  obra  de  Gilberto  Frev- 
re;  4/229 

PINTO,  RUY  DA  SILVA 

Determinação  da  curva  de  riqueza  de  va- 
riedades de  cana;  5/337 

R 

ROCHA,  TADEU 

O  ciclo  das  usinas  de  açúcar  em  Pernam- 
buco; 4/272 

s 

SALLES,  VICENTE 

No  botequim  do  Pimpão;  4/255 

SANTOS,  M.  COUTINHO  DOS 

Economia  rural  e desenvolvimento  eco- 
nômico; 4/248,  5/322 

SILVA,  EDMUNDO  DE  MACEDO  SOA- 
RES E 

Mensagem  de  confiança;  3/160 

SILVA,  JOSÉ  PESSOA  DA 

A agricultura  brasileira  recebe  apoio  do 
presidente  Costa  e Silva  e do  ministro 
Macedo  Soares; 

SILVA,  JOSUÉ  LEITÃO  E 

Aspectos  econômicos  da  agroindústria 
açucareira;  4/231 

SOUZA,  J.A.G.C. 

Herbicida  em  cana-de-açúcar:  anlicações 
em  pós-emergência  tardia;  2/97 

SOUZA,  JOAO  MUNIZ  DE 

Dois  anos  de  recuperação  econômica; 
3/191 


Economia  açucareira  em  ritmo  de  Brasil 
Grande;  6/358 


T 

TAVARES,  AURÉLIO  DE  LIRA 

As  forças  armadas  e a revolução  brasi- 
leira de  1964;  3/162 

TRANTENBERG,  G.A. 

Controle  da  inversão  com  biocidas  evita 
perdas  de  açúcar;  3/218 


V 

VAZ,  CARLOS  AUGUSTO 

Níveis  de  custo  da  tonelada  de  cana  em 
função  da  tecnologia  e da  produtivida- 
de; 1/46 

W 

WATSON,  FRANCISCO 

As  exportações  da  agroindústria  cana- 
vieira do  país  em  1968;  3/180 

Comentários  sôbre  a safra  1968/69;  2/129 

Comentário  sôbre  o comércio  internacio- 
nal do  açúcar;  4/243 


ÍNDICE  DE  FOTOGRAFIAS 
A 

ANIVERSARIO 

1 — Gal  Macedo  Soares  ladeado  por  fa- 
miliares e amigos;  6/360 

2 — O ministro  ao  lado  do  presidente  do 
I.A.A.;  6/360 

3 — o diretor  da  D AP  fazendo  uma  sau- 
dação ao  presidente  do  I.A.A.  pelo 
aniversário  da  sua  primeira  adminis- 
tração; 6/360 

4 — o Presidente  do  I.A.A.  acompanha- 
do de  funcionários  do  I.A.A.;  6/360 

5 — o diretor  da  DAF  abraçando  o dire- 
tor da  DA;  6/360 


13 


ANO  NÔVO 

A Divisão  Administrativa  comemorando 
a passagem  do  ano  nôvo;  1/8 

Três  fotos  de  felicitações  ao  Sr.  Francis- 
co Oiticica  e senhora,  dos  funcioná- 
rios do  I.A.A.  pela  passagem  do  ano 
nôvo;  1/8 

APOSENTADORIA 

Quatro  fotos  colhidas  durante  a home- 
nagem ao  Dr . Silvio  P . Leitão,  pela 
sua  aposentadoria;  1/8 


D 

DOAÇÃO 

A entrega  da  contribuição  do  I.A.A.  à 
Comissão  de  Modernização  do  Monu- 
mento aos  Mortos  da  II  Guerra  Mun- 
dial; 2/94 

Falando  na  solenidade  o Secretário-Ge- 
ral do  Exército;  2/95 

I.A.A.  colabora  para  a modernização  do 
Monumento  aos  Mortos  da  II  Guerra 
Mundial;  2/93 

O  Gal  Antônio  Jorge  Correia,  assinando 
o documento  de  posse  da  doação  do 
I.A.A.  2/95 

O presidente  do  I.A.A.  trocando  cum- 
primentos com  o Gal.  Antônio  Jorge 
Correia;  2/94 

O presidente  do  I.A.A.  falando  na  sole- 
nidade; 2/94 

O Sr.  Amaure  Fraga,  falando  na  soleni- 
dade; 2/95 


F 

FESTA  NATALINA 

Foto  da  festa  de  natal  dos  filhos  dos  fun- 
cionários do  I.A.A.  1/8 

FOTOGRAFIA 

do  Sr.  Ministro  da  Indústria  e do  Co- 
mércio; 5/296 


H 

HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR 

Engenho  em  princípios  do  século  XIX 
no  Brasil;  6/376 

HOMENAGEM 

Quatro  fotos  realizados  durante  a home- 
nagem ao  Dr.  Silvio  P.  Leitão,  pela 
sua  aposentadoria;  1/8 


N 

NATAL 

Três  fotos  da  festa  natalina  dos  funcio- 
nários do  I.A.A.;  1/8 

NOVOS  MEMBROS  DO  CONDEL 

1 — I.A.A.  empossa,;  3/302 

2 — O Dr.  Carlos  Augusto  de  Proença 
Rosa  assinando  o têrmo  de  posse;  3/203 

3 — O Dr . Proença  recebendo  das  mãos 
do  Presidente  do  I.A.A.  uma  coletâ- 
nea de  B.  Açucareiro;  3/203 

4 — Posse  do  Dr.  José  Pessoa  da  Silva 
no  Condel;  3/203 


P 

POSSE 

O Dr.  José  Pessoa  da  Silva  assina  o têr- 
mo de  posse;  3/203 

O Sr.  Francisco  Franklin  saudando  os 
membros  da  Condel;  3/203 

O Sr.  José  Pessoa  da  Silva  fazendo  um 
discurso  de  agradecimento;  3/203 
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I.A.A.  empossa  novos  membros  do  Con- 
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Abaixo:  Visita  do  Ministro  à Usina  Santa 
Clotilde;  6/358 
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O ministro  já  em  Palmares  na  Usina  Tre- 
ze de  Maio;  5/296 

O Presidente  do  I.A.A.  falando  aos  tra- 
balhadores; 5/296 


O Presidente  do  Sindicato  dos  trabalha- 
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sitando as  obras  de  atêrro;  5/296 

Visitando  a Usina  Central  Leão  Utinga; 
5/296 

Visitando  a Usina  Sta.  Clotilde;  5/296 

Visitando  a Dest.  Central  do  I.A.A.  em 
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sofia de  Crato  (Ceará)  ao  Serviço  de 
Documentação  do  I.A.A.;  1/8 


15 


2.-PRRTE 


ÍNDICE  REMISSIVO,  ALFABÉTICO, 
ONOMÁSTICO  E FOTOGRÁFICO 


Ano  XXXVII  — Vol.  LXXIV  — Julho  a Dezembro  de  1969 


A 

“A  DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCA- 
REIRA” 

Um  livro  de  atualidade;  3/6-211 

A MÚSICA  FOLCLÓRICA 
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ASCENÇO  FERREIRA 
e a cultura  popular;  2/158 

B 

BANGUÊ 

• 

Fabricação  de  açúcar  banguê  nos  áu- 
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dres ao  I.A.A.,  sendo  recebido  pelos  Srs. 
Francisco  Oiticica  e Omer  MonfAle- 
gre,  3/6-205 
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Composto  e Impresso  pela  Cia.  Edi- 
tôra  Americana  — B.  Vise.  Maran- 
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